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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

Presidente: Carlos Alberto Andrade Oliveira, Goianira/GO 

Diretor Financeiro: José Aparecido Alves Diniz, Abadiânia/GO 

 

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e 

sustentável que atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das 

administrações municipais. Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br 

Associação Goiana de Municípios – AGM Desde 24 de janeiro de 1958 

  

NÓS SOMOS GOIÁS! 

ESTADO DE GOIÁS 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL BRASIL CENTRAL 

 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

AVISO DE ABERTURA CPE 002-2026 

 

AVISO DE ABERTURA DA CONCORRENCIA PUBLICA 

ELETRONICA Nº. 002/2026-SRP. Data Abertura: 19 de agosto de 

2026 às 09h00min (horário de Brasília). Objeto da Licitação e o 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada na execução de obra de engenharia de natureza comum 

e padronizável, mediante sistema construtivo modular industrializado, 

compreendendo o fornecimento, transporte, montagem, instalação e 

entrega funcional de unidades modulares padronizadas destinadas à 

implantação de edificações públicas nas áreas de saúde, educação e 

administração pública nos municípios participantes da contratação 

compartilhada promovida pelo Consórcio Interfederativo Autárquico 

Brasil Central – CIABC/GO, Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. 

Local da Sessão de Abertura: Plataforma: https://bbmnet.com.br. 

Retire e Acompanhe o edital no site https://bbmnet.com.br e nos sites 

www.ciabc.com.br e plataforma BBMnet e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). Email: ciabc@ciabc.com.br .  

  

MARCELINO PEREIRA CRUZ SOBRINHO – 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:E58F21EA 

 
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO AUTARQUICO BRASIL 

CENTRAL - CIABC/GO 

AVISO DE ABERTURA PE 004-2026 

 

 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRONICO Nº. 

004/2026-SRP. Data Abertura: 20 de agosto de 2026 às 09h00min 

(horário de Brasília). Objeto da Licitação e o Registro de Preços para 

Futura e Eventual contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de produção gráfica, com fornecimento de materiais, 

comunicação visual e itens personalizados, contemplando, de forma 

integrada, a confecção, impressão, personalização, acabamento e 

entrega de materiais institucionais, informativos, administrativos e de 

identificação visual, destinados ao atendimento das demandas dos 

municípios consorciados ao Consórcio Interfederativo Autárquico 

Brasil Central – CIABC/GO, Tipo: MENOR VALOR POR LOTE. 

Local da Sessão de Abertura: Plataforma: https://bbmnet.com.br. 

Retire e Acompanhe o edital no site https://bbmnet.com.br e nos sites 

www.ciabc.com.br e plataforma BBMnet e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). Email: ciabc@ciabc.com.br .  

MARCELINO PEREIRA CRUZ SOBRINHO –  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gabriella Felix Florentino 

Código Identificador:87A3B16B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 061/PMA/2026 

 

DECRETO Nº 061 DE 30 DE JULHO DE 2026. 
  

"REVOGA O DECRETO Nº 053, DE 30 DE JUNHO 

DE 2026, QUE DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE 

JORNADA DE TRABALHO EM MEIO-PERÍODO 

PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA-GO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, ESTADO DE 

GOIÁS, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o estatuído nos incisos III e V, art. 77, da 

Constituição do Estado de Goiás, segundo os quais compete 

privativamente ao Prefeito, sancionar, promulgar e fazer publicar as 

leis, expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução e dispor 

sobre a estruturação, atribuições e funcionamento dos órgãos da 

administração municipal; 

  

CONSIDERANDO o disposto no inciso V, art. 66, da Lei Orgânica 

Municipal de 05 de abril de 1990, segundo o qual, compete ao 

Prefeito, entre outras atribuições expedir decretos, portarias e outros 

atos administrativos; 

  

CONSIDERANDO que o Decreto nº 054, de 30 de julho de 2026, 

instituiu, em caráter temporário, jornada de trabalho em meio período 

para os servidores públicos municipais; 

  

CONSIDERANDO que o referido decreto previu expressamente sua 

vigência até ulterior deliberação do Chefe do Poder Executivo; 

  

CONSIDERANDO a conveniência e oportunidade administrativa de 

restabelecer o expediente normal da Administração Pública 

Municipal; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o princípio da simetria; 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º Fica revogado, a partir de 1º de agosto de 2026, o Decreto nº 

053, de 30 de junho de 2026, que instituiu jornada de trabalho em 

meio período para os servidores públicos municipais da 

Administração Direta e Indireta do Município de Adelândia-GO. 

  

Art. 2º A partir da data prevista no artigo anterior, fica restabelecido o 

expediente normal de funcionamento dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal, observado o horário de expediente 

regularmente estabelecido pela legislação e pelos atos administrativos 

vigentes. 

  

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Administração e ao 

Departamento de Recursos Humanos promover os ajustes necessários 
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nos sistemas de controle de frequência e adotar as providências 

administrativas decorrentes da revogação de que trata este Decreto. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA – 

GOIÁS, 30 (trinta) de julho de 2026. 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal de Adelândia-GO 

  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:05FC1EB0 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 096/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 096/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

―CONCEDE ADICIONAL DE INCENTIVO A 

PROFISSIONALIZAÇÃO E DETERMINA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

no uso de suas atribuições constitucionais e tendo em vista o que lhe 

autoriza a Lei Orgânica deste Município em seu Art. 86, inciso V e 

VII, e 

CONSIDERANDO que a concessão de adicional de incentivo a 

profissionalização, está prevista na Lei 419/2017, (Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Adelândia); 

CONSIDERANDO que o servidor demonstra através de documentos 

a comprovação de curso/especialização, sendo com certificado, 

histórico escolar e conteúdo programático; 

CONSIDERANDO por fim o processo de número 670/2026, de 09 

de junho de 2026. 

R E S O L V E: 
Art. 1º Conceder Adicional de Incentivo a Profissionalização no 

percentual de 12% (doze por cento), calculado sobre o vencimento do 

cargo efetivo, ao servidor JULIO PAULA DE OLIVEIRA, 

portadora do CPF nº XXX.463.271-91, matrícula nº 549, lotada na 

Secretaria Municipal de Saúde, órgão: Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Adelândia, a partir da folha de pagamento da 

competência de julho de 2026, na forma da Lei 419/2017. 

Art. 2º Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogada a Portaria nº 005/PMA/2026, de 30 de janeiro 

de 2026, que dispões sobre concessão de adicional de incentivo a 

profissionalização. 
PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho de ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA  
- Prefeito Municipal –  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:50755492 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 097/PMA/2026 

 

PORTARIA N° 097/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2.026. 
  

―CONCEDE GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

usando das atribuições inerentes ao cargo constitucionalmente. 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, ainda o disposto no artigo 28, parágrafo 1º, letra 

―A‖ da Lei nº 025/90, de 19/03/90, (Dispõe sobre a estrutura 

organizacional básica da Prefeitura Municipal de Adelândia). 

CONSIDERANDO, finalmente o dispositivo contido no parágrafo 3º 

do artigo 8º, da Lei nº 026/90, de 19/03/90, (Quadro de Pessoal do 

Município de Adelândia). 

R E S O L V E 
Art. 1o Conceder aos servidores municipais GRATIFICAÇAO 

sobre o vencimento básico do mês de julho/2026, a partir da 

publicação deste ato, os percentuais e valores são os constantes na 

tabela do anexo único, que é parte integrante desta portaria. 

Parágrafo único. O pagamento das gratificações de que trata o artigo 

primeiro desta portaria, terá vigência com efeito retroativo, a partir 

do dia 01 de julho de 2026. 
Art. 2o Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogada a Portaria nº 081 / PMA / 2026, de 30 de junho 

de 2026, que dispões sobre GRATIFICAÇÃO vigente a partir de 1º de 

junho de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 
  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal –  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:FB7234E7 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 098/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 098/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026.  
  

―CONCEDE ADICIONAL NOTURNO E 

DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, os termos dos artigos 91 da Lei 419/PMA/2017 

– dispõe sobre o estatuto dos servidores públicos do Município de 

Adelândia-GO. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder adicional noturno aos servidores municipais 

conforme tabela abaixo, que realizaram serviços no período noturno 

de 01 de julho de 2026 a 31 de julho de 2026. 

  
Mat Nome/Servidor(a) CPF Nº  Cargo/Função 

617 Addenilda Helena da Silva Vieira XXX798201-XX Enfermeira 

541 Edennylson Pires Ferreira Reis XXX102301-XX Guarda 

646 Julio Cezar Mendes da Silva XXX472581-XX Guarda 

549 Julio Paula de Oliveira XXX463271-XX Motorista de Ambulância 

727 Jaider Alan Jesus Oliveira XXX065361-XX Motorista de Ambulância 

537 Raio de Luar Moreira Gonçalves Santos XXX877171-XX Enfermeiro 

660 Wendel Jesus Oliveira XXX482801-XX Motorista de Ambulância 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal - 
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Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:3C845123 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 099/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 099/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026.  
  

―CONCEDE ADICIONAL DE HORAS EXTRAS E 

DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, os termos dos artigos 89 e 90 da Lei 

419/PMA/2017 – dispõe sobre o estatuto dos servidores públicos do 

Município de Adelândia-GO. 

CONSIDERANDO, o disposto no Parágrafo sexto do artigo 4º do 

Decreto 062/PMA/2021 – de 23 de agosto de 2021. 

CONSIDERANDO, a necessidade da realização de serviço 

extraordinário em horário normal. 

CONSIDERANDO por fim, a existência de situações emergenciais e 

urgente em que não é possível antecipar imprescindibilidade do 

exercício das horas extraordinárias. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder adicional de horas extras (50%) aos servidores 

municipais conforme tabela abaixo, que realizaram serviços no 

período de horário normal durante o mês de julho de 2026. 

  

Mat Nome/Servidor(a) CPF Nº  
Cargo/Total de horas extras 

realizadas 

549 Julio Paula de Oliveira XXX463271-XX 
Motorista de 

Ambulância/16hs 

727 Jaider Alan Jesus Oliveira XXX.065.361-XX 
Motorista de 

Ambulância/16hs 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:54BA969F 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 100/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 100/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

  

―DISPÕE SOBRE PAGAMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS RESCISÓRIOS EM FOLHA DE 

PAGAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS‖. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

R E S O L V E: 
Art. 1º Autorizar o pagamento dos proventos dos direitos trabalhistas 

rescisório, que será efetuado na folha de pagamento da 

competência de julho de 2026, aos ex-servidores Públicos 

Municipais, conforme seguem relacionados: 

I – EMERSON ANDRADE BARROS, CPF nº XXX.912.821-XX, 

ASSESSOR I; 

II – JOAO BATISTA SOBRINHO, XXX.334.616-XX, CHEFE 

DAS MAQUINAS, OFICINA E GARAGEM. 

Art. 2º Fica ainda autorizado a realiza os descontos em folha de 

pagamento dos eventos descontos rescisórios, dos ex-servidores 

nominados no artigo 1º, desta portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho de ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:9A6E2297 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 101/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 101/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

―DISPÕE SOBRE DESCONTO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 

ASSISTENCIAL DOS DEPENDENTES E DÁ 

OUTRAS APROVIDENCIAS‖. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

CONSIDERANDO, a Lei Estadual nº 23.941/2025, que alterou a 

Lei nº 21.880/2023, determinando uma nova regra de contribuição 

para dependentes vinculados a planos com custeio por percentual da 

remuneração do titular. 

R E S O L V E: 
Art. 1º Autorizar o desconto em folha de pagamento da contribuição 

assistencial dos dependentes vinculado ao usuário titular enquadrado 

na modalidade percentual (Planos Básico e Especial), para custeio 

dos planos de assistência à saúde operados pelo IPASGO SAÚDE, os 

valores são os constantes na tabela do anexo único, que é parte 

integrante desta portaria, concernente a competência de julho de 

2026. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogada a Portaria nº 088 / PMA / 2026, de 30 de junho 

de 2026, que dispões sobre CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS 

DEPENDENTES. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho de ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:0C1BFFE9 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 102/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 102/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 

  

―DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO, A PEDIDO, DE 

PERÍODO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS‖. 
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Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

 

CONSIDERANDO, o disposto na portaria 153/PMA/2025 de 31 de 

dezembro de 2025, que dispõe sobre homologação da escala de férias 

para o exercício de 2026. 

R E S O L V E: 
Art. 1º ALTERAR, a pedido, o período de férias da servidora abaixo 

relacionado, conforme se segue: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período de Gozo 

anterior 

Período de 

Gozo atual 

680 
Maria Claudina Teles 

Soares 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
Março Julho 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, efeito 

retroativo a partir de 01 de julho de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho de ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:AC6B4BA9 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 103/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 103/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026.  
  

―DETERMINA CONCESSÃO DE PROGRESSÃO 

NA CARREIRA DE SERVIDORES ESTÁVEIS DO 

QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO‖. 

  

O Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, os termos dos artigos 78 e 79 da Lei 

532/PMA/2025 – dispõe sobre o estatuto e o plano de cargos e 

vencimentos do magistério do Município de Adelândia-GO. 

CONSIDERANDO, que administração pública tem o dever de 

realizar o enquadramento dos profissionais do magistério, de acordo 

com o que dispõe a lei Municipal nº 532/PMA/2025, de 09 de 

setembro de 2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Determinar concessão de progressão funcional aos servidores 

estáveis do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, 

órgão: Fundeb do Município de Adelândia, que atenderam aos pré-

requisitos determinantes na Lei Municipal nº 532/2025, de 09 de 

setembro de 2025, constante do quadro a seguir: 

  
Mat Nome/Servidor(a) CPF Nº  Cargo Classe/Anterior Classe/Atual 

604 
Geliana Gomes de Pina 

Oliveira 

XXX.100.621-

XX 

Professor P-

III 
C/I C/II 

642 
Maria Aparecida da 

Silva 
XXX670721-XX 

Professor P-

III 
B/I B/II 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:01A7C8E4 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 105/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 105/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

―DISPÕE SOBRE DESCONTO JUDICIAL EM 

FOLHA DE PAGAMENTO E DÁ OUTRAS 

APROVIDENCIAS‖. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

CONSIDERANDO, por fim a determinação proferida em decisão 

judicial no processo 0010633-06.2021.5.18.0003, em 13 de maio de 

2025. 

R E S O L V E: 
Art. 1º Autorizar o desconto judicial em folha de pagamento da 

competência de julho de 2026, dos servidores públicos municipais 

abaixo relacionados: 

EVENTO: 1416 – DESCONTO JUDICIAL 

TIPO DE MOVIMENTO: Vencimento 

  

Mat Nome/Servidor(a) Cargo/Função 
Desconto em Folha 

R$ 

44 FABIO MARQUES SOARES Técnico em Contabilidade 1.709,29 

824 
RENATA SANTANA DE ARAÚJO 

SOARES 
Recepcionista 167,24 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho de ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:3F2153F0 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 106/PMA/2026 

 

PORTARIA N° 106/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2.026. 
  

―CONCEDE LICENÇA SEM VENCIMENTO 

PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR A 

SERVIDORA PÚBLICA OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

usando das atribuições inerentes ao cargo constitucionalmente. 

CONSIDERANDO, o disposto nos incisos V e VI, do artigo 66, da 

Lei Orgânica do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO aos requisitos previstos no artigo 110, e 

parágrafo 1º ao 5º da Lei nº 419/20187, de 25/08/2017, (Estatuto dos 

Servidores Públicos do Município de Adelândia). 

CONSIDERANDO por fim o processo 881/2026, de 31/07/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Conceder a servidora LIDIA ALVES BRAZ GOMES, 

matrícula 560, CPF nº XXX.734.761-XX, admitida na forma do 

inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e nomeada em caráter 

efetivo para o cargo de RECEPCIONISTA, conforme Decreto 

115/PMA/2016, de 23 de dezembro de 2016, licença sem vencimento 



Goiás , 03 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3673 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 5 

 

para tratar de interesse particular, pelo prazo de 02 (dois) anos 

consecutivos, com efeitos iniciais a partir de 01 de agosto de 2026 

e término em 30 de julho de 2028. 
Art. 2º O período da licença prevista no artigo primeiro desta portaria 

não será computado para fins de concessão das vantagens previstas 

nos artigos 107 e 117 do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de Adelândia. 

Art. 3º Determina o Setor de Pessoal proceder aos trâmites 

administrativos necessários, dando-se ciência desta Portaria a 

servidora. 

Art. 4° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 01 de agosto de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois 

mil e vinte e seis (31/07/2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:73DCF1D9 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 107/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 107/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026.  
  

―CONCEDE COTA DE SALÁRIO-FAMILIA‖. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VI da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO que o servidor é participante do Regime Geral da 

Previdência Social – RGPS. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder 02 (duas) cota de salário-família a servidora, 

GRAZIELLY CORREA DE LIMA, matricula nº 657, ocupante do 

cargo de Auxiliar Administrativo II, lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde, órgão Fundo Municipal de Saúde do Município de Adelândia-

GO, no valor de R$ 135,08 (cento e trina e cinco reais e oito 

centavos), devendo ser incluído a partir da folha de pagamento da 

competência do mês de julho de 2026. 
Parágrafo único. A concessão da cota de salário-família estabelecida 

no artigo 1º desta portaria, por filho ou equiparado de qualquer 

condição, que será até quatorze anos de idade ou inválido de qualquer 

idade, no valor de R$ 67,54 (sessenta e sete reais e cinquenta e quatro 

centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 

1.980,38 (um mil e novecentos e oitenta reais e trinta e oito centavos). 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trina e um dias do mês de julho de ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 /2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal -  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:C406E036 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 108/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 108/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

―CONCEDE LICENÇA MÉDICA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS‖. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, os termos do art. 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Município de Adelândia e da outras providências. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° CONCEDER licença médica para fins de tratamento da 

própria saúde e licença para acompanhamento familiar por 

motivo de doença, conforme estabelece a Legislação em vigor, 

mediante a apresentação de Atestado Médico, aos servidores públicos 

municipais abaixo relacionados: 

  
Mat Nome/Servidor(a) Cargo/Função Data Número Dias 

038 
EDIVANIA ADRIANA ALVES 

MARTINS SILVA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
26/06/2026 1 

595 ELYKASSIA LUIZ PINHEIRO Professor P-III 26/06/2026 1 

827 
ELIARA MARQUES DE 

ANDRADE 
Recepcionista 22/06/2026 1 

604 
GELIANA GOMES DE PINA 

OLIVEIRA 
Professor P-III 25/06/2026 1 

547 
GREYCIELY RIBEIRO DA 

SILVA DE CARVALHO 

Monitor Educacional 

22H 
23/06/2026 1 

547 
GREYCIELY RIBEIRO DA 

SILVA DE CARVALHO 

Monitor Educacional 

22H 
25/06/2026 1 

594 
LEOPOLDINA MARIA DA 

CRUZ 
Professor P-III 25/06/2026 1 

680 
MARIA CLAUDINA TELES 

SOARES 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
25/06/2026 1 

138 
MARIA SIRLENE DE LIMA 

DUTRA 
Monitora de Creche 23/06/2026 1 

544 MIRIA DE MELO QUEIROZ Monitora de Creche 22/06/2026 1 

997 
NUBIA MESQUITA QUIRINO 

MARTINS 

Profissional de 

Educação-Pedagogia 
26/06/2026 1 

142 
TANIA MARA MARIANO 

INACI 
Professor P-III 25/06/2026 1 

544 VANUZA ALVES FERREIR 
Monitor Educacional 

22h 
23/06/2026 1 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos à data da licença. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho de ano de dois 

mil e vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:ADDCC379 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS 

 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026—

PROJETOS CULTURAIS FINANCIADOS PELA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO CULTURA (PNAB 

 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Águas 

Lindas/Goiás, torna público o presente Edital elaborado com base na 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, consoante a Lei 

14.399 de 08 de julho de 2022. O valor total disponibilizado para o 

Edital (Fomento Cultural) é de R$ 544.795,96 (quinhentos e quarenta 

e quatro mil setecentos e noventa e cinco reais e noventa e seis 

centavos) dividido entre as categorias de apoio. Para se inscrever no 

Edital, o proponente deve encaminhar toda documentação obrigatória 

entre os dias 03 de agosto de 2026 à 17 de agosto de 2026. O 

proponente deve encaminhar a documentação obrigatória pelo e-mail: 

cultura@aguaslindasdegoias.go.gov.br. As inscrições neste Edital 

que ocorrerem de forma presencial, também contarão com intérprete 

de LIBRAS para pessoas surdas, desde que o Proponente em sua 
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condição de surdo ou seu representante, solicite previamente, com o 

mínimo de um dia de antecedência pelo suporte telefônico indicado a 

seguir. Para mais informações, ou esclarecimentos de eventuais 

dúvidas, entrar em contato através do email supramencionado, ou pelo 

telefone: 61 99310-0497 (Raiza Azevedo ou Laura Beatriz). 

  

Águas Lindas /GO, em 30 de julho 2026. 

  

WILSON CARVALHO BARROSO FILHO, 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

 

Publicado por: 
Laécio Lucas Nogueira 

Código Identificador:EB8E79F2 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026—

PROJETOS CULTURAIS FINANCIADOS PELA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO CULTURA 

(PNAB) 

 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Águas Lindas/Goiás, 

torna público o presente Edital elaborado com base na Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, consoante a Lei 14.399 

de 08 de julho de 2022. O valor total disponibilizado para o Edital 

(Prêmio Cultural) é de R$ 313.265,33 (trezentos e treze mil duzentos 

e sessenta e cinco reais e trinta e três centavos) dividido entre as 

categorias de apoio. Para se inscrever no Edital, o proponente deve 

encaminhar toda documentação obrigatória entre os dias 03 de agosto 

de 2026 à 17 de agosto de 2026. O proponente deve encaminhar a 

documentação obrigatória pelo e-mail: 

cultura@aguaslindasdegoias.go.gov.br. As inscrições neste Edital 

que ocorrerem de forma presencial, também contarão com intérprete 

de LIBRAS para pessoas surdas, desde que o Proponente em sua 

condição de surdo ou seu representante, solicite previamente, com o 

mínimo de um dia de antecedência pelo suporte telefônico indicado a 

seguir. Para mais informações, ou esclarecimentos de eventuais 

dúvidas, entrar em contato através do e-mail supramencionado, ou 

pelo telefone: 61 99310-0497 (Raiza Azevedo ou Laura Beatriz). 

  

Águas Lindas /GO, em 30 de julho 2026. 

  

WILSON CARVALHO BARROSO FILHO, 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

 

Publicado por: 
Laécio Lucas Nogueira 

Código Identificador:68645187 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026 - 

PROJETOS CULTURAIS FINANCIADOS PELA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO CULTURA 

(PNAB) 

 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Águas Lindas/Goiás, 

torna público o presente Edital elaborado com base na Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, consoante a Lei 14.399 

de 08 de julho de 2022. O valor total disponibilizado para o Edital 

(Fomento Cultural- TCC Cultura Viva) é de R$ 197.500,00 (cento e 

noventa e sete mil e quinhentos reais) dividido entre as categorias de 

apoio. Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda 

documentação obrigatória entre os dias 03 de agosto de 2026 à 17 de 

agosto de 2026. O proponente deve encaminhar a documentação 

obrigatória pelo e-mail: cultura@aguaslindasdegoias.go.gov.br. As 

inscrições neste Edital que ocorrerem de forma presencial, também 

contarão com intérprete de LIBRAS para pessoas surdas, desde que o 

Proponente em sua condição de surdo ou seu representante, solicite 

previamente, com o mínimo de um dia de antecedência pelo suporte 

telefônico indicado a seguir. Para mais informações, ou 

esclarecimentos de eventuais dúvidas, entrar em contato através do e-

mail supramencionado, ou pelo telefone: 61 99310-0497 (Raiza 

Azevedo ou Laura Beatriz). 

  

Águas Lindas /GO, em 30 de julho 2026. 

  

WILSON CARVALHO BARROSO FILHO, 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

 

Publicado por: 
Laécio Lucas Nogueira 

Código Identificador:927604F8 

 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026—

PROJETOS CULTURAIS FINANCIADOS PELA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO CULTURA 

(PNAB) - (PRÊMIO CULTURAL PONTOS E PONTÕES DE 

CULTURA- CULTURA VIVA) 

 

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Águas Lindas/Goiás, 

torna público o presente Edital elaborado com base na Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, consoante a Lei 14.399 

de 08 de julho de 2022. O valor total disponibilizado para o Edital 

(Prêmio Cultural Pontos e Pontões de Cultura- Cultura Viva ) é de R$ 

197.500,00 (cento e noventa e sete mil e quinhentos reais) dividido 

entre as categorias de apoio. Para se inscrever no Edital, o proponente 

deve encaminhar toda documentação obrigatória entre os dias 03 de 

agosto de 2026 à 17 de agosto de 2026. O proponente deve 

encaminhar a documentação obrigatória pelo e-mail: 

cultura@aguaslindasdegoias.go.gov.br. As inscrições neste Edital 

que ocorrerem de forma presencial, também contarão com intérprete 

de LIBRAS para pessoas surdas, desde que o Proponente em sua 

condição de surdo ou seu representante, solicite previamente, com o 

mínimo de um dia de antecedência pelo suporte telefônico indicado a 

seguir. Para mais informações, ou esclarecimentos de eventuais 

dúvidas, entrar em contato através do e- mail supramencionado, ou 

pelo telefone: 61 99310-0497 (Raiza Azevedo ou Laura Beatriz). 

  

Águas Lindas /GO, em 30 de julho 2026. 

  

WILSON CARVALHO BARROSO FILHO, 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.  

Publicado por: 
Laécio Lucas Nogueira 

Código Identificador:0BA991F8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

040/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA, Estado de Goiás, faz saber aos interessados que estará 

realizando licitação, modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço 

por item, objetivando o Registro de preços para aquisição futura e 

eventual de uniformes e equipamentos de identificação funcional 

destinados aos Auditores Fiscais de Vigilância Sanitária do Município 

de Alexânia/GO. Início de recebimento das propostas: às 08h00min 

do dia 04/08/2026. Fim do recebimento das propostas: às 08h00min 

do dia 18/08/2026. Início da sessão da disputa de preços: às 10h00min 

do dia 18/08/2026 (Referência de tempo: horário de Brasília – DF). 

Local: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br). 

Cópia do EDITAL poderá ser obtida no site da Prefeitura Municipal 

de Alexânia/GO: www.alexania.go.gov.br ou a partir da data de sua 

publicação, no Portal da Bolsa Nacional de Compras através do 

endereço eletrônico: https://bnc.org.br. 

  

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS 
Pregoeira 

 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:01A5BDB4 
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MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO (PRORROGAÇÃO DE 

VIGÊNCIA) À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025 

(PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2025 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. 16742/2025) 

 

ORGÃO GERENCIADOR: Município de Alexânia/GO. 

  

ÓRGÃO PARTICIPANTE: Fundo Municipal de Assistência Social 

  

FORNECEDOR (razão social): VERSATILE SERVICES LTDA 

CNPJ/MF: 32.287.295/0001-15 

ENDEREÇO: CONJUNTO RESIDENCIAL 7, CONDOMÍNIO 1, 

BLOCO D, APT 1001, PARQUE DAS CACHOEIRAS, 

VALPARAÍSO DE GOIÁS/GO. 

REPRESENTANTE: MARIA DINELLE RODRIGUES DOS 

SANTOS 

  

OBJETO: Prorrogação, por mais 01 (um) ano, da vigência da Ata de 

Registro de Preços nº 001/2025, referente ao pregão eletrônico n° 

006/2026, para utilização exclusivamente do saldo remanescente 

dos quantitativos registrados da contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços de instalação e manutenção de 

aparelhos de ar-condicionado, destinados ao atendimento das 

necessidades das Secretarias Municipais. 

  

Prazo de Vigência: Fica prorrogada a validade da Ata de Registro de 

Preços até 10 de junho de 2027, permanecendo inalteradas as demais 

cláusulas e condições originalmente pactuadas.  

Publicado por: 
Hanna Raissa de Oliveira Lima 

Código Identificador:8976B847 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2025 (PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. 024/2025 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº. 20892/2025) 

 

FORNECEDOR (razão social): ATIVA MASTER SOLUTION 

LTDA 

CNPJ/MF: 49.008.817/0001-03 

  

OBJETO: Registro da alteração da razão social da empresa detentora 

da Ata de Registro de Preços nº 002/2025, em decorrência da 

transformação de Empresário Individual em Sociedade Empresária 

Limitada, passando a denominar-se ATIVA MASTER SOLUTION 

LTDA, mantendo inalterado o mesmo número de inscrição no CNPJ 

nº 49.008.817/0001-03, bem como permanecendo inalteradas todas as 

demais cláusulas, preços, quantitativos, marcas, obrigações e 

condições estabelecidas na Ata.  

 

DATA DO APOSTILAMENTO:  30 de julho de 2026.  

 

Publicado por: 
Hanna Raissa de Oliveira Lima 

Código Identificador:C8380214 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 

CONTRATO 

 

MODALIDADE: ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

087/2026, PARA ALTERAÇÃO DA CARGA HORÁRIA E DA 

REMUNERAÇÃO, EM DECORRÊNCIA DA RETIFICAÇÃO DO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 003/2026, CELEBRADO 

ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARAÍSO 

DE GOIÁS E A SRA. DIVINILZA LEITE TELES, ORIUNDO DA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2026, 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026, REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 4571/2025. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO 

PARAÍSO DE GOIÁS 

CONTRATADO: DIVINILZA LEITE TELES 

CNPJ/CPF: 855.242.551-34 

CONTRATO: Nº 087/2026 

VALOR DO ADITIVO: R$ 6.000,00 

DATA DA ASSINATURA: 22.07.2026 

VIGÊNCIA: 22.07.2026 ATÉ 31.12.2026 

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:F844617E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 

CONTRATO 

 

MODALIDADE: ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

084/2026, PARA ALTERAÇÃO DA CARGA HORÁRIA E DA 

REMUNERAÇÃO, EM DECORRÊNCIA DA RETIFICAÇÃO DO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 003/2026, CELEBRADO 

ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARAÍSO 

DE GOIÁS E A EMPRESA LARA RINCO DE GRANCA, 

ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2026, 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026, REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 4571/2025. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO 

PARAÍSO DE GOIÁS 

CONTRATADO: LARA RINCO DE GRANCA 

CNPJ/CPF: 49.206.305/0001-43 

CONTRATO: Nº 084/2026 

VALOR DO ADITIVO: R$ 17.400,00 

DATA DA ASSINATURA: 22.07.2026 

VIGÊNCIA: 22.07.2026 ATÉ 31.12.2026  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:ED9BEAFC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 

CONTRATO 

 

MODALIDADE: ADITIVO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

077/2026, PARA ALTERAÇÃO DA CARGA HORÁRIA E DA 

REMUNERAÇÃO, EM DECORRÊNCIA DA RETIFICAÇÃO DO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 003/2026, CELEBRADO 

ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARAÍSO 

DE GOIÁS E A EMPRESA ARTHUR SUMAN NOGUEIRA LTDA, 

ORIUNDO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2026, 

CREDENCIAMENTO N° 003/2026, REFERENTE AO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 4571/2025. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO 

PARAÍSO DE GOIÁS 

CONTRATADO: ARTHUR SUMAN NOGUEIRA LTDA 

CNPJ/CPF: 43.635.819/0001-38 

CONTRATO: Nº 077/2026 

VALOR DO ADITIVO: R$ 107.520,00 

DATA DA ASSINATURA: 22.07.2026 

VIGÊNCIA: 22.07.2026 ATÉ 31.12.2026 

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:C9A552DC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 

CONTRATO 

 

MODALIDADE: ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE VALOR 

OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE 

25% (VINTE E CINCO POR CENTO) AO VALOR DO 

CONTRATO N° 141/2025, CELEBRADO ENTRE O FUNDO 
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MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS E A 

EMPRESA PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA, DERIVADA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 20/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3158/2024. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO 

PARAÍSO DE GOIÁS 

 

CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA 

CNPJ/CPF: 05.340.639/0001-30 

CONTRATO: Nº 141/2025 

VALOR DO ADITIVO: R$ 145.000,00 

DATA DA ASSINATURA: 31.07.2026. 

VIGÊNCIA: ATÉ 12.09.2026 

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:B72D20E3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 154 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA nº 154. 
  

―Estabelece valores de diárias‘‘ 

  

A Secretária Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

***.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 

ESCOLAR ME-1, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 31 de julho de 2026 no veículo ONIBUS 

VOLARE Placa TFP-6J21, para a cidade de Rio Verde – Goiás, levar 

universitários. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS ―ÁGUAS DOCE‖ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de julho de 

2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:6A32FC79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA VIAGEM Nº 151/2026 

 

PORTARIA Nº0151/2026 – SPAS DE 29 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

Ao Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 2025, 

e considerando o interesse público e a necessidade de deslocamento 

de servidor para atendimento de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Adenones Silva Fleury, com o cargo de assessor 

administrativo, portador do CPF: ***.649.291-04, empreendeu 

viagem para Caçu no dia 28 de julho 2026, A serviço da assistência 

social, levar usuários ao INSS para perícia. 

Art.2º A Secretaria Municipal de Promoção e Assis- 

tência Social está autorizada a efetuar o pagamento de 01 (uma) diária 

sem pernoite R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSITÊNCIA 

SOCIAL DE APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 29(vinte e nove) dias do mês de julho de 2026. 

  

PATRÍCIA GARCIA DE QUEIROZ  
Secretária de Promoção e Assistência Social  

Publicado por: 
Patricia Garcia de Queiroz 

Código Identificador:F64C26E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 978/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 978/2026 – SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 28 de julho de 2026, ao município de 

Santa Helena– GO, com a finalidade de buscar pacientes ao Hospital 

Estadual de Santa Helena de Goiás Dr. Albanir Faleiros Machado 

(HERSO), conforme comprovante anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme o item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

 

ANA CRISTINA COSTA  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:E68DC498 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 979/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 979/2026 – SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 
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―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 30 de julho de 2026, ao município de Jataí – GO, com a 

finalidade de levar paciente ao hospital Serafim de Carvalho , 

conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária SEM pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:FD3E1519 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 980/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 980/2026 – SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 30 de julho de 2026, ao município de 

Santa Helena de Goiás – GO, para transporte de paciente de alta 

hospitalar ao Hospital Estadual de Santa Helena de Goiás – Dr. 

Albanir Faleiros Machado (HERSO), conforme comprovante 

anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (vinte e um) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:68F171A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 981/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 981/2026 – SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 

deslocamento realizado no dia 30 de julho de 2026, às 14h00, com 

retorno no dia 31 de julho de 2026, às 07h20, ao município de Goiânia 

– GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes para 

atendimento regulado na Fundação Banco de Olhos de Goiás – FBO, 

conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar ao servidor o valor correspondente a 01 (uma) diária 

com pernoite, no importe de R$ 215,00 (duzentos e quinze reais), 

conforme o item 3.2 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 

de julho de 2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

 

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:5E975D84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 982/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 982/2026 – SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 31 de julho de 2026, ao município de 

Quirinópolis– GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes a clínica Policlínica de Quirinópolis, conforme comprovante 

em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1, do anexo único do decreto 

1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A4CC4DC0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 983/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 983/2026– SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 31 de julho de 2026, ao município de 

Goiânia – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes 

para atendimento nas seguintes unidades de saúde: Hospital Araújo 

Jorge e Hospital Estadual Dr. Alberto Rassi – HGG, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 110,00 

(cento e dez reais), conforme item 3.1 do Anexo Único do Decreto 

nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dia do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:956AF47C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 984/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 984/2026 – SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria. 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 31 de julho de 2026, ao município de Goiânia – GO, com a 

finalidade de buscar o veículo Renault Oroch, zero quilômetro, 

placa TFC-7D67, adquirido pela Secretaria Municipal de Saúde 

junto à concessionária Navesa, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 

pernoite, no valor de R$ 110,0 (cento e dez reais), conforme item 

3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:D0F7B409 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 985/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 985/2026– SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 31 de julho de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes à clínica Hemodiálise e clínica CTO, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:7A15E5DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 986/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 986/2026– SMS DE 31 DE JULHO DE 2026 

  

―Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências‖. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 31 de julho de 2026, ao município de Rio Verde – GO, com a 

finalidade de conduzir o veículo Renault Oroch, placa TFC-7D67, até 
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a empresa Criatec, para a realização do serviço de plotagem e 

identificação visual da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:465D8910 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 007/2026-FMS 

 

FUNDO MUNICIPAL SAUDE 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
  

ORGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

APARECIDA DO RIO DOCE-GO. 

DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Ficando 

adjudicadas e homologadas as seguintes propostas ATA 070 - 

C.A. HOSPITALAR LTDA(26457348000104) no valor de R$ 

16.982,00; ATA 071-DISTRIBEM MEDICAMENTOS E MAT. 

HOSP. EIRELI(34771531000108) no valor de R$ 34.941,00; ATA 

72 - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES 

LTDA(25279552000101) no valor de R$ 16.996,00; ATA 073 - 

DISTRIMIX DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA(01417694000120) no valor de R$ 10.898,50; ATA 074 - 

FARMAUSA LIFE SCIENCE LTDA(41913600000128) no valor 

de R$ 44.700,00; ATA 075 - JM DE PAULA PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA(31600475000142) no valor de R$ 

80.921,60; ATA 076 - LIFE GOLD HOSPITALAR 

LTDA(59043023000126) no valor de R$ 2.784,00; ATA 077 - 

NOVA MEDICAMENTOS LTDA(41365113000178) no valor de 

R$ 18.539,00; ATA 078 - PLAY PHARMA COMERCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA(32321488000145) no valor 

de R$ 29.389,00; ATA 079 - PONTOMEDI DISTRIBUIDORA 

DE MEDICAMENTOS LTDA(37374797000105) no valor de R$ 

9.490,00; ATA 080 - REALMED HOSPITALAR 

EIRELI(04847959000118) no valor de R$ 6.373,00; ATA 081 -

REZENDE DISTRIBUIDORA E COMERCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA(28506066000177) no valor de R$ 

59.977,00; ATA 082 - SALUTE MED HOSPITALAR 

LTDA(51406738000194) no valor de R$ 5.950,00– OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS PARA DOAÇÃO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ASSISTENCIAIS DOS 

USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, 

ATENDIDOS PELO CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 

WALTER LUIZ BATISTA E PELA UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE VEREADOR GILBERTO BERNA. VIGÊNCIA: 

23/07/2026 a 23/07/2027. DATA DE ASSINATURA: 23/07/2026.  
  

APª DO RIO DOCE (GO) 31 de Julho de 2026- 
  

NADIA LINE CABRAL DOS SANTOS- 
Condutor de Processos. 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:BC445733 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAÇU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATOS CONTRATOS PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

008/2026 PROCESSO ADM: Nº 1286/2026 

 

Objeto: aquisição de um Ônibus usado, destinado ao transporte de 

pessoal, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração do 

município de Araçu, Plano de Ação nº 202600005001747. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇU, 

inscrito no CNPJ –MF sob nº 01.318.898/0001-03 

CONTRATADOS: 
CONTRATO Nº 188/2026 ÔNIBUS GOIÂNIA LTDA 

(07741110000153) com os lotes: 1 no valor total de R$ 159.500,00 

(cento e cinquenta e nove mil e quinhentos reais). 
Vigência: 31/07/2026 até 31/12/2026 

  

ARAÇU (GO), 31 de julho de 2026 

  

ELISANGELA DE LIMA E SOUSA OLIVEIRA 
Autoridade Competente 

  

Publicado por: 
Gilvanio de Oliveira Junior 

Código Identificador:6BCFD2F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO 008/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 1286/2026 

 

O condutor de processos do órgão MUNICIPIO DE ARACU, vem 

comunicar o resultado DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO do processo de PREGÃO ELETRÔNICO nº 

008/2026, Processo Administrativo nº 1286/2026 finalizado sexta 

feira, 31 de julho de 2026, objeto: aquisição de um Ônibus usado, 

destinado ao transporte de pessoal, atendendo as necessidades da 

Secretaria de Administração do município de Araçu, Plano de Ação nº 

202600005001747. Ficando adjudicadas e homologadas as seguintes 

propostas: ÔNIBUS GOIÂNIA LTDA (07741110000153) com os 

lotes: 1 no valor total de R$ 159.500,00 (cento e cinquenta e nove 

mil e quinhentos reais)., ARAÇU (GO), 31 de julho de 2026, 

Maiores Informações e inteiro teor no tel. (62) 99527-0112 ou pelo 

site https://aracu.go.gov.br/, licitacao@aracu.go.gov.br. 

  

ELISANGELA DE LIMA E SOUSA OLIVEIRA 
Gestora Publica Municipal do Poder Executivo de Araçu 

  

Publicado por: 
Gilvanio de Oliveira Junior 

Código Identificador:CEC7B4DD 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL 13/2026 

 

AVISO DE RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL 13/2026 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO 

INFORMATIZADO DE FROTA E GESTÃO, ENGLOBANDO 

TODA A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (E 

SERVIÇOS CORRELATOS), SERVIÇO DE GUINCHO, ÓLEOS, 

LUBRIFICANTES, PNEUS, PEÇAS E DEMAIS INSUMOS 

NECESSÁRIOS, DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA 

OFICIAL DA PREFEITURA DE ARAGAÇAS-GO, VISANDO 

ATENDER ÀS DEMANDAS DE TODAS AS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS/GO. Torna publica que julgou e 

homologou a licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 13/2026, 
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saindo como vencedor GERSYSTEM SOLUCOES INTEGRADAS 

LTDA, CNPJ: 59.554.370/0001-13, com o valor de R$ 2.599,368,00 

(dois milhões, quinhentos e noventa e nove mil, trezentos e 

sessenta e oito reais), a presente licitação perfaz o valor R$ 

2.599.368,00 (dois milhões cento e quarenta e quatro mil quinhentos e 

cinquenta reais). 

  

Aragarças/GO, 30 de julho de 2026. 

  

GABRIEL MARQUES DE OLIVEIRA SIRQUEIRA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Gabriel Marques de Oliveira Sirqueira 

Código Identificador:E42BB639 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DE ARP ARP 0013/2026 DO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 0013/2026. 

 

EXTRATO DE ARP 

ARP 0013/2026 do PREGÃO PRESENCIAL Nº 0013/2026. 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS/GO. 

Contratada: GERSYSTEM SOLUCOES INTEGRADAS LTDA. 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO INFORMATIZADO DE FROTA E 

GESTÃO, ENGLOBANDO TODA A MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA (E SERVIÇOS 

CORRELATOS), SERVIÇO DE GUINCHO, ÓLEOS, 

LUBRIFICANTES, PNEUS, PEÇAS E DEMAIS INSUMOS 

NECESSÁRIOS, DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA 

OFICIAL DA PREFEITURA DE ARAGAÇAS-GO, VISANDO 

ATENDER ÀS DEMANDAS DE TODAS AS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS/GO. 
Valor Total: R$ 2.599.368,00 

Vigência: 30/07/2026 à 30/07/2027. 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021. 

  

GABRIEL MARQUES DE OLIVEIRA SIQUEIRA –  
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Gabriel Marques de Oliveira Sirqueira 

Código Identificador:BC01C244 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 234/2026 

 

Contratante: O MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

Contratado(a): MARCELO LOPES FERREIRA 

CNPJ: 37.642,677/0001-33 

Objeto: Contratação de empresa especializada para Instalação, 

configuração e manutenção em computadores; instalação e 

configuração de periféricos (impressoras, roteadores, 

webcams/projetos e etc); instalação e manutenção de sistemas 

operacionais e softwares; manutenção em relógios de ponto. 

Onde se lê Valor Global: 86.600,00 
Leia se: Valor Global: 87.600,00 

Vigência: 03/07/2026 a 03/07/2027 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:A3A4EF63 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGOIÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONVOCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGOIÂNIA - GO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026 EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO Nº 003/2026 A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARAGOIÂNIA, ESTADO DE GOIÁS, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais e, em 

conformidade com o Edital nº 01/2026 do Processo seletivo 

simplificado para provimento de cargos temporários, devidamente 

homologado, torna pública a presente CONVOCAÇÃO DOS 

CANDIDATOS APROVADOS abaixo relacionados, aprovados e 

classificados dentro do número de vagas, para comparecerem no prazo 

de 02 (DOIS) dias úteis a contar da data de publicação deste edital, 

junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal 

de Aragoiânia, no horário de expediente, para apresentação da 

documentação necessária e demais procedimentos para admissão no 

cargo. A presente convocação decorre da necessidade de 

preenchimento das vagas previstas no edital do processo seletivo 

simplificado nº 001/2026, em razão da necessidade temporária de 

excepcional interesse público no âmbito da rede municipal de ensino, 

em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, 

eficiência e interesse público. I - DOS CANDIDATOS 

CONVOCADOS EM CADASTRO DE RESERVA CONFORME O 

ITEM 11.2, os candidatos aprovados e classificados dentro do número 

de vagas oferecidas, e os classificados em condição de reserva técnica, 

até o quantitativo de 03 (três) vezes o número de vagas oferecidas por 

cargo, poderão ser convocados durante o prazo de validade do 

certame, conforme a necessidade da Administração. CARGOS: 

PROFESSOR PII (SEC. EDUCAÇÃO) LISTA DE CONVOCADOS 

EM CADASTRO DE RESERVA: Classificação Inscrição Nome do 

Candidato 23º Cargo 0077 MARIUSA PORFIRIO ALVES 24º 0116 

PROFESSOR PII SUIANI ROSA DE FREITAS COUTINHO 25º 

0098 PROFESSOR PII ELIANA GINO DA COSTA PROFESSOR 

PII 26º 0013 TATIANY SANTOS SOARES PROFESSOR PII 27º 

0018 VANESSA NASCIMENTO MORAIS 28º 0031 PROFESSOR 

PII LIDIANY BATISTA DAMASCENA 29º 0160 PROFESSOR PII 

DANIELA DE ALMEIDA COELHO DE PAULA Documentação 

Exigida: PROFESSOR PII Os candidatos deverão apresentar os 

documentos listados no item 11.5. do Edital nº 01/2026, incluindo, 

mas não se limitando a: - Documentos pessoais (RG, CPF, Título de 

Eleitor, etc.); - Comprovante de escolaridade exigida para o cargo; - 

Certidões negativas (cível e criminal); - Comprovante de residência; - 

Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) conforme exigências do edital; 

- Declarações previstas no edital. O não comparecimento no prazo 

estipulado ou a não apresentação da documentação completa 

implicará que será considerado desistente, sendo automaticamente 

eliminado do certame, podendo ser convocado o próximo candidato 

da lista de classificação. Mais informações poderão ser obtidas através 

do telefone 62. 99669-7972 ou pelo site oficial: 

www.aragoiania.go.gov.br. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARAGOIÂNIA Praça da Matriz, nº 37, Centro, CEP: 75.330-000 – 

Aragoiânia-GO CNPJ: 01.215.474/0001-13  

  

Aragoiânia, 30 de JULHO de 2026.  

  

Atenciosamente, 

  

WALDIR BATISTA RIOS  
Prefeito Municipal  

  

KLEBIANA ALVES DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Secretaria Municipal de Educação  

Publicado por: 
Francys Gabrielle Brasil 

Código Identificador:FC6D15AC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

MUNICIPIO DE ARENOPOLIS RESULTADO DE 

JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2026 
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O condutor de processos do órgão MUNICIPIO DE 

ARENÓPOLIS-GO, vem comunicar o resultado do processo de 

PREGÃO PRESENCIAL nº 11/2026, Processo Administrativo nº 

1472/2026 finalizado quinta-feira, 23 de julho de 2026 às 9:50, objeto: 

Contratação De Empresa Para Fornecimento De Material Gráfico Para 

Atender As Necessidades Do Município De Arenópolis E Todas As 

Suas Secretarias. e todas as suas secretarias, ficando adjudicadas e 

homologadas as seguintes propostas: CL SUPERMERCADO E 

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA, inscrita no CNPJ: 

31.381.012/0001-37 venceu os seguintes itens; 1, 2, no valor de R$ 

157.500,00 (Cento e Cinquenta e Sete Mil, Quinhentos e Reais). 

  

Arenópolis-GO, sexta-feira, 31 de julho de 2026 
  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Condutor de Processos 

  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:DD3437AD 

 
ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 221/2026 – LEI 

Nº 14.133/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1557/2026 

 

Município de Arenópolis-GO, em conformidade com Art. 75, inciso II 

– da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público aos interessados 

oRESULTADO DA DISPENSA Nº 221/2026, que tem como 

objeto:Contratação de empresa especializada para execução de 

serviços de reparo e manutenção em ponte localizada no 

município de Arenópolis/GO, conforme planilha em anexo. 

- EMPRESA PARTICIPANTE / HABILITADA; 

ANTONIO BENTO VILELA DUARTE 35539496191 

CNPJ: 36.466.305/0001-30 

VALOR TOTAL: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
  

- EMPRESA VENCEDORA: 
  

ANTONIO BENTO VILELA DUARTE 35539496191, inscrita no 

CNPJ (MF) sob o nº. 36.466.305/0001-30, estabelecida na Avenida 

Avelina Rodrigues Alves, s/n, Centro, Arenópolis-GO, CEP: 76.235-

000, venceu no valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Outras 

informações poderão ser obtidas no Site Oficial do Município 

www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis-GO, 31 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente da CPL 

  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:8597194C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

ARENOPOLIS 

AVISO DE DISPENSA Nº 225/2026 COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II DA LEI 14.133/2021 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 544/2026 

 

Município de Arenópolis-Go, em conformidade com Art. 75, inciso II 

– da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que a 

administração municipal pretende realizar a Aquisição de 

MATERIAL PERMANENTE – EQUIPAMENTO DE 

PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO / TENDA 

PIRAMIDAL, visando atender a gestão do PROGRAMA 

FEDERAL BOLSA FAMÍLIA / CADASTRO ÚNICO deste 

município de Arenópolis – Goiás, em prol de atender às atribuições da 

Política Pública Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal 

de Assistência Social de Arenópolis – Goiás, podendo eventuais 

interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias 

úteis, a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração 

escolherá a mais vantajosa. 

  

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 06/08/2026 às 

17:00h 
  

A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Arenópolis, Rua Gabriel Raimundo de Sousa, 

nº 555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário de 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00, em dias uteis ou pelo E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, até a data limite. 

  

O Edital/Termo de Referência da Dispensa estará disponível no Site 

Oficial do Município www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis/GO, 31 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Comissão Licitação 

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:8D891277 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARENOPOLIS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 222/2026 – LEI 

Nº 14.133/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO 1324/2026 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Arenópolis-GO, em conformidade 

com Art. 75, inciso II – da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público 

aos interessados o RESULTADO DA DISPENSA Nº 222/2026, que 

tem como objeto: contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de medicamento anestésico odontológico, destinado 

ao atendimento das demandas da Unidade Básica de Odontologia 

da Secretaria Municipal de Saúde de Arenópolis/GO. 
  

- EMPRESAS PARTICIPANTES HABILITADAS: 
  

CENTERMEDICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 

CNPJ: 05.443.348/0001-77 

Valor Total: R$ 4.675,00 (quatro mil seiscentos e setenta e cinco 

reais) 
  

MEDICINI COMERCIO HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 26.995.529/0001-86 

Valor Total: R$ 6.074,42 (seis mil e setenta e quatro reais e 

quarenta e dois centavos) 
  

REMORA PRODUTOS PARA SAUDE LTDA  

CNPJ: 27.634.076/0001-25 

Valor Total: R$ 4.232,14 (quatro mil duzentos e trinta e dois reais 

e quatorze centavos) 
  

UNIAO FARMA COMERCIAL LTDA 

CNPJ: 29.910.022/0001-70 

Valor Total: R$ 3.439,04 (três mil quatrocentos e trinta e nove 

reais e quatro centavos) 
  

L A DALLA PORTA JUNIOR LTDA 

CNPJ: 11.145.401/0001-56 

Valor Total: R$ 5.236,00 (cinco mil duzentos e trinta e seis reais) 
  

- EMPRESA PARTICIPANTE INABILITADA: 
  

AC DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 44.348.582/0001-77 

VALOR TOTAL: R$ 8.282,34 (oito mil duzentos e oitenta e dois 

reais e trinta e quatro centavos) 
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MOTIVO: Não Apresentou Item 4.2 do Edital – Habilitação 

Jurídica e Fiscal  

- EMPRESA VENCEDORA: 
  

UNIÃO FARMA COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob 

o nº 29.910.022/0001-70, estabelecida na Rua Araruama, s/n, Quadra 

40, Lote 9, Sala 1, Vila Alzira, Aparecida de Goiânia/GO – CEP: 

74.913-190; venceu todos os itens no valor total de R$ 3.439,04 (três 

mil quatrocentos e trinta e nove reais e quatro centavos). Outras 

informações poderão ser obtidas no Site Oficial do Município 

www.arenopolis.go.gov.br ou através do E-mail: 

licitacoes@arenopolis.go.gov.br, outras informações poderão ser 

obtidas na Sala da CPL, sito na Rua Gabriel Raimundo de Sousa, nº 

555, Centro, Arenópolis/GO – CEP – 76235-000, no horário das 

08:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 de segunda a sexta feira. 

  

Arenópolis/GO, 31 de julho de 2026. 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente Da  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:A55F2C40 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BALIZA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/24 

 

CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO N. 

01/2024. O edital completo e anexos estarão disponíveis no placar da 

Prefeitura e nos sites www.itame.com.br e www.baliza.go.gov.br.  

  

Baliza – 10/07/2026. 

  

ILSON PEREIRA DE CARVALHO – 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:CE8F37B7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/24 

 

O MUNICÍPIO DE BALIZA - GO, torna público o EDITAL N. 08 

DE CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NO 

CONCURSO PÚBLICO N. 01/2024. O edital completo e anexos 

estarão disponíveis no placar da Prefeitura e nos sites 

www.itame.com.br e www.baliza.go.gov.br.  

  

Baliza – 30/07/26. 

  

ILSON PEREIRA DE CARVALHO –  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:332FC73C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATO Nº 075/2023 PROCESSO 

4836/2026 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Baliza- Goiás 

CNPJ: 01.067.131/0001-59 

Contratado (a): MARIA THAIS BORGES ALMEIDA 

CPF/CNPJ: 50.541.806/0001-65 
Objeto: Contrato concessão onerosa de uso de espaço físico para 

exploração comercial - Lanchonete 

Data a assinatura: aos 31 dias do mês de Julho de 2026. 

 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:529DC5A6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 027/2026 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA: FALOU 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 

 

TERMO ADITIVO N° 02/2026. 
  

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

027/2026 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

BURITI ALEGRE, ESTADO DE GOIÁS, E A 

EMPRESA: FALOU TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do 

CONTRATO N.º 027/2026, de um lado o PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE-GO, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 01.345.909/0001-44, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, nesta 

cidade, pessoa jurídica de direito Público interno neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal o senhor Srº Garibaldo 

Ferreira de Santana Neto, brasileiro, casado, agente político, 

advogado, portador da Carteira de Identidade Profissional nº 50.542 

OAB/GO e CPF n° 861.493.001-10, residente e domiciliado na 

Avenida José Messias Ferreira n° 713, Centro, CEP 75.660-000, nesta 

cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de 

outro lado a empresa Falou telecomunicações LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ nº. 

15.500.241/0001-77, situada à Avenida Cloves Rodrigo do Vale, nº 

130, Quadra A, Lote 1 e 2, Bairro Alto da Serra, Município de 

Goiatuba - Estado de Goiás, CEP nº 75.600-000, neste ato 

representada pelo Srº. Fernando Sousa da Silva, brasileiro, portador 

carteira de identidade nº. 3643701 órgão Expedidor DCPC/GO, CPF 

nº. 902.023.841-87, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o que segue: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VIGÊNCIA 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de um link de 

internet, conforme justificativa em anexo no Processo 

Administrativo N° 4670/2026. 

  

Este Termo Aditivo entrará em vigor em 10 (dez) de agosto de 2026. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – A Cláusula primeira – Do objeto e 

finalidade - passa a ter a seguinte redação: 
  

Contratação de serviços de telecomunicações para a implementação, 

operação e manutenção de 1 (um) link de acesso, síncrono, dedicado à 

internet, na velocidade de 200Mbps com disponibilidade 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, mais 4 

(quatro) links de 200Mbps, sendo a partir de sua ativação até o 

término do contrato, mediante implantação de link de comunicação de 

dados de ativa a ser instalado na Central de Dados da Prefeitura 

Municipal e demais endereços especificados posteriormente, usando 

infraestrutura de fibra óptica, com fornecimento dos equipamentos 

necessários à execução do serviço e suporte técnico. 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
  

Item 1 – Link de Internet Dedicados de 200Mb (Mbps – Mega bits 

por segundo) 

Endereço: Rua Goiás (Prefeitura Municipal), nº 563, Centro, Buriti 

Alegre – Goiás. 

  

Item 2 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega bits por segundo) 
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Endereço: Rua Luziano Inácio nº 2039, Bairro São Francisco 

(DEMOP), Centro, Buriti Alegre – Goiás. 

  

Item 3 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega bits por segundo) 

Endereço: Rua Avenida José Messias Ferreira (SEBRAE), nº 1433, 

Centro, Buriti Alegre – Goiás 

  

Item 4 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega bits por segundo) 

Endereço: Rua Benjamim Olímpio de Paiva (DELEGACIA DE 

POLICIA), Centro, Buriti Alegre – Goiás 

  

Item 5 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega bits por segundo) 

Endereço: Avenida José Messias Ferreira, nº 118, (2º DELEGACIA 

DE POLICIA), Centro, Buriti Alegre – Goiás 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – A Cláusula Segunda – Das 

especificações do objeto e do valor - passa a ter a seguinte 

redação: 
  

2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam 

relacionados abaixo: 

  

Item Qtd. Und. Discriminação dos serviços 

Valor 

Unitário 

  

Valor Total 

  

01 12 Meses 

Item 1 – Link de Internet Dedicados de 

200Mb (Mbps – Mega bits por segundo) 

Ponto Central 
Endereço: Rua Goiás (Paço Municipal), nº 

563, Centro, Buriti Alegre – Goiás. 

R$ 1.199,99 R$ 14.399,88 

02 12 Meses 

Item 2 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega 

bits por segundo) 

Endereço: Rua Rua Luziano (Demop), nº 

2039, Bairro São Francisco, Buriti Alegre – 

Goiás 

R$ 109,89 R$ 1.318,68 

03 12 Meses 

Item 3 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega 

bits por segundo) 

Endereço: Avenida José Messias Ferreira 

(Sebrae), nº 1433, Centro, Buriti Alegre – 

Goiás 

R$ 109,89 R$ 1.318,68 

04 10 Meses 

Item 4 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega 

bits por segundo) 

Endereço: Rua Benjamim Olímpio de Paiva 

(Delegacia De Polícia), Centro, Buriti Alegre 

– Goiás 

R$ 109,89 R$ 1.098,90 

05 08 Meses 

Item 5 – Internet de 200Mb (Mbps – Mega 

bits por segundo) 

Endereço: Avenida José Messias Ferreira, nº 

118, (2º Delegacia De Polícia), Centro, Buriti 

Alegre – Goiás 

R$ 109,89 R$ 879,12 

TOTAL: R$ 1.639,55 R$ 19.015,26 

  

CLAUSULA QUARTA – A Cláusula Sexta passa a ter a seguinte 

redação: 
  

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS 
  

6.1 - Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão 

consignados no Orçamento do Município de Buriti Alegre, na 

seguinte dotação orçamentária: 

  

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.02 – Secretaria de Administração e Planejamento 

03.02.04 - Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011 – Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Administração e Planejamento 
2026- 0051 – 3.3.90.40.07 – Serviços de Comunicação de Dados 

Fonte de Recursos: 100 – Recursos Ordinários 

  

Para efeito de empenho o valor global do aditivo é de R$ 879,12 

(Oitocentos e setenta e nove reais e doze centavos). 

46 

CLÁUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no Art. 

124 e 125 da Lei nº. 14.133/21. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 

legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre-Goiás, 30 de julho de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Buriti Alegre -GO 

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

Falou Telecomunicações LTDA 

CNPJ n° 15.500.241/0001-77 

FERNANDO SOUSA DA SILVA FERRAZ 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª________  

CPF Nº ________________________ 

  

2ª_______ 

CPF Nº ________________________ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:0107D249 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 049/2023 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA: PORTAL 

COMUNICAÇÃO E EDITORA EIRELI. 

 

TERMO ADITIVO N° 03/2026. 
  

TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

N° 049/2023 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 

DE BURITI ALEGRE, ESTADO DE GOIÁS, E A 

EMPRESA: PORTAL COMUNICAÇÃO E 

EDITORA EIRELI. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do 

CONTRATO N.º 049/2023, de um lado o PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE-GO, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 01.345.909/0001-44, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, nesta 

cidade, pessoa jurídica de direito Público interno neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal o Srº Garibaldo Ferreira de 

Santana Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de 

Identidade Profissional nº 50.542 OAB/GO e CPF n° 861.493.001-10, 

residente e domiciliado na Avenida José Messias Ferreira n° 713, 

Centro, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás, neste ato 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

PORTAL COMUNICAÇÃO E EDITORA EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ nº. 

04.217.572/0001-88, situada à Avenida T-10 nº 208, Quadra 102, 

Lote 9/12, Sala 504, Edifício New Times Square Urban, Setor Bueno, 

Goiânia-GO, CEP nº 74.223-060, neste ato representada pelo Senhora 

Teresa Cortez dos Santos, brasileira, RG nº. 2.684.487 2ª Via 

DGPC/GO, CPF nº. 527.553.631-34, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o que 

segue: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do objeto 
  

O presente Termo Aditivo tem por objeto um acréscimo quantitativo 

de 25% dos serviços de publicação, conforme justificativa em anexo 

no Processo Administrativo N° 4777/2026. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – A Cláusula Segunda passa a ter a 

seguinte redação: 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO 

OBJETO E DO VALOR 
  

2.1 O item do objeto do presente são os constantes no quadro a seguir: 

  

Item Qtde Und. Discriminação dos Serviços 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 1.250 Cm 
Publicação – Jornal de Circulação Regional e 

Diário 
R$ 12,00 R$ 15.000,00 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – A Cláusula Sexta passa a ter a 

seguinte redação: 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

6.1 - Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão 

consignados no Orçamento do Município de Buriti Alegre, na 

seguinte dotação orçamentária: 

  

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.02 – Secretaria de Administração e Planejamento 

03.02.04 - Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011 – Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Administração e Planejamento 
2026- 0050 – 3.3.90.39.47 – Serviços de Comunicação em Geral 

Fonte de Recursos: 100 – Recursos Ordinários 

  

Para efeito de empenho o valor global do aditivo é de R$ 3.000,00 

(Três Mil Reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no 

Art. 124 e 125, ambos da Lei nº. 14.133/21. 
  

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 

legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre-Goiás, 28 de julho de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

Portal Comunicação e Editora EIRELI 

TERESA CORTEZ DOS SANTOS 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª______________  

CPF Nº ________________________ 

  

2ª____________  

CPF Nº ________________________ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:C6DC3280 

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

EXTRATO CONTRATO Nº 039/2026 - AMADEU PEIXOTO 

MACHADO 

 
EXTRATO CONTRATO Nº 039/2026 Processo nº 4440/2026 

Modalidade de Licitação Inexigibilidade de Licitação 

Fundamentação Art. 74, Inciso V, da Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Contratante 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE, pessoa física de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.345.909/0001-44. 

Contratada 

AMADEU PEIXOTO MACHADO, pessoa física, portador da carteira 

de identidade Profissional nº 9.128 OAB/GO, CPF nº 132.637.731-00, 

residente na Rua São Paulo nº 1545, Quadra 255, Lote 16, Centro, 

Goiatuba, Goiás, CEP nº 75.600-000. 

Objeto 

Aquisição de 01 (um) imóvel urbano particular, já edificado, situado na 

Rua José Caetano Machado, Centro, constituído por partes dos lotes 12 e 

14, com área total de 800 m² (oitocentos metros quadrados), no Município 

de Buriti Alegre/GO, registrado no Cartório de Registro de Imóveis local 

sob a Matrícula nº 835, destinado à instalação da sede da Câmara 

Municipal. 

Dotação 

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.14 – Secretaria Municipal de Governo 

03.14.04 – Administração 

03.14.04.122 – Administração Geral 

03.14.04.122.438 – Administração Geral 

03.14.04.122.438.2.120 – Manutenção da Secretaria de Governo 

457 - 4.4.90.61 – Aquisição de Imóveis 

Subelemento 00 – Aquisição de Imóveis 

Fonte de Recursos: 100 – Recursos Ordinário 

Valor do contrato R$ 502.000,00 (Quinhentos e Dois Mil Reais). 

Vigência 

O prazo de vigência a partir da data de sua assinatura até 31/12/2026, 

podendo ser alterado, aditivado, prorrogado ou rescindido nos termos do 

artigo 107 da Lei 14.133/2021. 

Recursos Recursos Ordinários. 

Data da assinatura 30/07/2026 

  

O Gabinete do Prefeito do Município de Buriti Alegre – GO, no 

uso das atribuições que o cargo lhe confere, bem assim a Lei Orgânica 

do Município, DECLARA em atendimento ao disposto no § único do 

art. 72, da Lei Federal 14.133/21, que o extrato do contrato, foi 

publicado no placar de avisos da prefeitura no local de costume, para 

ciência dos interessados, pelo prazo que determina a lei. 

  

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

  

Buriti Alegre-GO, 30 de Julho de 2026. 

  

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:0E6A00EB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

DECRETO 749 -2026 EXONERAÇÃO 

 

Decreto nº-- 749/2026, de 03 de agosto de 2026. 

  

―Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor 

ocupante de cargo comissionado, e dá outras 

providências‖. 

  

A prefeita municipal de buriti de goiás, no uso das atribuições 

legais, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração do servidor SARA 

SOUZA LOBO, datado de 31 de julho de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica exonerado do cargo em comissão de Assessora Especial 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, a servidora SARA 

SOUZA LOBO FERNANDES, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.748.871-XX. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Buriti de Goiás, aos 03 de 

agosto de 2026. 

  

ÁTILA RÚBIA DE DEUS 
Prefeita de Buriti de Goiás  

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:7C85CFBB 
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MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

DECRETO 750-2026 EXONERAÇÃO 

 

Decreto nº-- 750/2026, de 03 de agosto de 2026. 

  

―Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor 

ocupante de cargo comissionado, e dá outras 

providências‖. 

  

A prefeita municipal de buriti de goiás, no uso das atribuições 

legais, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração do servidor FRANCISCO 

FERREIRA DE MELO, datado de 31 de julho de 2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica exonerado do cargo em comissão de Chefe de Divisão de 

Infra- Estrutura e ação Urbana, o servidor FRANCISCO 

FERREIRA DE MELO, inscrito no CPF sob o nº XXX.862.191-

XX. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Buriti de Goiás, aos 03 de 

agosto de 2026. 

  

ÁTILA RÚBIA DE DEUS 
Prefeita de Buriti de Goiás  

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:23E33507 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 07/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 801/2026 
  
LICITAÇÃO/MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 016/2026 

OBJETO 

. A presente Ata tem por objeto o(a) Registro de Preços 

para contratação, sob demanda, de empresa especializada 

na prestação de serviços de borracharia, visando atender as 

necessidades das secretarias do município de Buriti de 

Goiás, conforme especificações constantes nas planilhas e 

Termo de Referência – Anexo I, do Edital., conforme 

especificado(s) no(s) no Termo de Referência, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 
De 31/07/2026 a 31/07/2027 

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

CONTRATADA V L DA CRUZ OFICINA E BORRACHARIA 

CNPJ 34.390.082/0001-40 

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 

R$ 329.345,60 (trezentos e vinte e nove mil, trezentos e 

quarenta e cinco reais e sessenta centavos) 

NÚMERO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 
07/2026 

DATA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO 
31/07/2026 

  

Buriti de Goiás – GO, 31 de julho de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS  
Gestor Municipal 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:CE5225D2 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O Secretário de Administração do Município de Buriti de Goiás - GO, 

em face da realização do Pregão Eletrônico nº 013/2026, cujo objeto é 

o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para a locação, sob demanda, de veículos destinados ao 

transporte de cargas variadas e caminhão operacional equipado com 

cesto aéreo, visando atender às necessidades do Município de Buriti 

de Goiás, conforme documentações constantes no Processo 

Administrativo nº 807/2026, em atendimento ao disposto na Lei 

Federal nº. 14.133/2021, DECIDE, ADJUDICAR o objeto e 

HOMOLOGAR a licitação conduzida pelo Pregoeiro, as empresas: 

AUTO SOCORRO RAPOSAO LTDA, CNPJ: (41902901000156) 

com os lotes: 1 no valor total de R$ 62.700,00 (sessenta e dois mil e 

setecentos reais). ELIZANIO BARBOSA DE ASSIS LTDA, CNPJ: 

(05943814000183) com os lotes: 2 no valor total de R$ 452.000,00 

(quatrocentos e cinquenta e dois mil reais). FORT COMERCIO, 

SERVIÇOS E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ:(28741330000157) 

com os lotes: 4 no valor total de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

Valor total: R$ 550.700,00 (quinhentos e cinquenta mil e setecentos 

reais).   

  

Buriti de Goiás - GO, 31 de julho de 2026.  

  

MAXWELL GIDEONNY F. DE ASSIS – 
Secretário de Administração. 

  

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:38543B84 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITINÓPOLIS 

 

PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 352/2026 

 

PORTARIA Nº 352/2026 Buritinópolis-GO, 02 de junho de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE O INDEFERIMENTO DE 

PEDIDO DE PROGRESSÃO HORIZONTAL. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. INDEFERIR, o pedido de progressão horizontal (mudança de 

letra/referência) formulado pela servidora ELIZANGELA 

PEREIRA DOS ANJOS, ocupante do cargo efetivo de Professor 

Pedagogo, em razão do não atendimento dos requisitos legais 

previstos no artigo 7º da Lei Municipal nº 07/2011, com redação dada 

pela Lei Municipal nº 213/2017, especialmente quanto à ausência das 

avaliações de desempenho necessárias à aferição da pontuação 

mínima exigida.  

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

02 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:5ADE1464 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 353/2026 

 

PORTARIA Nº 353/2026 Buritinópolis/GO, 02 de junho de 2026. 
  

INTERROMPE LICENÇA POR INTERESSE 

PARTICULAR DA SERVIDORA EFETIVA 

MARIA SUELY DA SILVA LIMA. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município de Buritinópolis/GO; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 190, § 1º e art. 193, da Lei 

Municipal nº 116/2009, que permite a interrupção da licença por 
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interesse particular a qualquer tempo em razão do interesse 

público; 

CONSIDERANDO a necessidade do serviço público municipal, 

uma vez que há déficit de pessoal para o cargo de Agente de 

Serviço de Higiene e Alimentação; 

 

CONSIDERANDO a imprescindibilidade do retorno de servidora 

pública ao município de Buritinópolis para o exercício das suas 

funções; 

CONSIDERANDO que a servidora foi notificada formal e 

previamente quanto à interrupção da licença por interesse 

particular, por meio do ofício nº 72/2026, tendo sido cientificada, 

inclusive, quanto às consequências do não retorno no prazo 

estabelecido; 

CONSIDERANDO que ante ao não comparecimento da servidora 

no primeiro prazo estipulado, foi concedido novo prazo para o 

retorno às atividades, que deveria ocorrer impreterivelmente até 

o dia 01 de junho de 2026, conforme consta no ofício nº 102/2026 

enviado à servidora; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica interrompida a Licença Por Interesse Particular da 

servidora MARIA SUELY DA SILVA LIMA, CPF nº 

827.XXX.XXX-68, ocupante do cargo efetivo de Agente de Serviço 

de Higiene e Alimentação do município de Buritinópolis, com 

fundamento na necessidade e no interesse público municipal. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 
  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita de Buritinópolis/GO, Estado de Goiás, aos 02 

dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:6A458CE0 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 354/2026 

 

PORTARIA Nº 354/2026 Buritinópolis-GO, 02 de junho de 2026. 
  

CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL ICLA 

JOICE BATISTA SOARES. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica concedido LICENÇA MATERNIDADE do dia 

03/06/2026 à 30/09/2026 (120 DIAS) para a servidora pública 

municipal ICLA JOICE BATISTA SOARES, CPF nº 

039.XXX.XXX-17, ocupante do cargo de Executor Administrativo ll, 

lotada na Secretaria Municipal de Administração. 

  

Art. 2º - Fica prorrogada a LICENÇA MATERNIDADE do dia 

01/10/2026 à 29/11/2026 (60 DIAS) conforme o Estatuto dos 

Servidores Públicos do munícipio de Buritinópolis-Go em seu artigo 

340, parágrafo 1º e 2º e artigo 341, implementam o mesmo direito, e 

de forma expressa, garante a prorrogação da licença maternidade. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

02 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:A3872DB8 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 355/2026 

 

PORTARIA Nº 355/2026 Buritinópolis-GO, 09 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL IRISDETE NUNES DA COSTA, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido FÉRIAS à servidora pública municipal 

IRISDETE NUNES DA COSTA, inscrito sob o CPF: 

006.XXX.XXX-02, ocupante do cargo de Agente de Serviços Gerais, 

lotada na Secretaria Municipal de Administração, com início em 08 de 

junho de 2026 e término em 07 de julho de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

09 dias do mês de maio de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:99132D07 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 356/2026 

 

PORTARIA Nº 356/2026 Buritinópolis-GO, 02 de junho de 2026. 
  

CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE A 

SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL REIGIANE 

BARBOSA DA SILVA. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido LICENÇA MATERNIDADE do dia 

01/06/2026 à 28/09/2026 (120 DIAS) para a servidora pública 

municipal REIGIANE BARBOSA DA SILVA, CPF nº 

037.XXX.XXX-36, ocupante do cargo de Agente de Serviços Gerais 

Temporário, lotada na Secretaria Municipal de Administração. 

  

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra em 

vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 01 de 

junho de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

02 dias do mês de junho de 2026. 
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MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:15176A7B 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 357/2026 

 

PORTARIA Nº 357/2026 Buritinópolis-GO, 09 de junho de 2026. 
  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA 

PÚBLICA MUNICIPAL MARLENE ROCHA DE 

AZEVEDO ROCHA. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio a servidora pública municipal 

MARLENE ROCHA DE AZEVEDO SILVA, inscrita no CPF sob 

o nº 910.XXX.XXX-34, ocupante do cargo de agente de serviços 

gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo período 90 

(dias) com início em 10 de junho de 2026 e término em 07 de 

setembro de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

09 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:E3FAD8BD 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 358/2026 

 

PORTARIA Nº 358/2026 Buritinópolis-GO, 09 de junho de 2026. 
  

CONCEDE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL EMERSON 

DA SILVA BARBOSA. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder Readaptação a servidora pública municipal 

Emerson Da Silva Barbosa, inscrito no CPF nº 702.XXX.XXX-72, 

ocupante do cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado na 

Secretaria Municipal de Administração, com vigência a partir de 26 

de maio de 2026. 
  

Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, esta portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de 

maio de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

09 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:8F56BEBC 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 359/2026 

 

PORTARIA Nº 359/2026 Buritinópolis-GO, 09 de junho de 2026. 
  

RECEBE SERVIDORA KATIARINY SOARES DE 

ALVIM EM CESSÃO COM ÔNUS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Receber em cessão com ônus, a servidora efetiva do 

Município de Nova Roma- Go, KATIARINY SOARES DE 

ALVIM, inscrita no CPF sob o nº 059.XXX.XXX-71, ocupante do 

cargo efetivo de Técnico de Enfermagem, conforme Portaria nº 

686/2026, da Prefeitura Municipal de Nova Roma- Go no período de 

05 de junho de 2026 a 05 de junho de 2027. 

  

Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, esta portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 05 de 

junho de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

09 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:1EE70291 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 360/2026 

 

PORTARIA Nº 360/2026 Buritinópolis-GO, 09 de junho de 2026. 
  

REVOGA PORTARIA Nº 334/2026, QUE TRATA 

DE FÉRIAS DO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL LEOSVANIO PEREIRA DA SILVA. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 334/2026, que concedeu 

férias ao servidor público municipal LEOSVANIO PEREIRA DA 

SILVA, inscrito no CPF nº 018.XXX.XXX-96, ocupante do cargo 

efetivo de Agente de Serviços Gerais. 

Art. 2º A revogação das férias decorre da concessão de licença para 

tratamento de saúde, conforme Laudo da Junta Médica emitido em 09 

de junho de 2026, que determinou o afastamento do servidor pelo 

período de 90 (noventa) dias. 

Art. 3º As férias estavam programadas para o período de 15 de junho 

de 2026 a 14 de julho de 2026, tendo sido efetuado, no mês de maio 

de 2026, o pagamento do adicional constitucional de 1/3 (um terço) de 

férias. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, retroagindo seus efeitos a 09 de junho de 2026. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

09 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:8C1AB48C 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 361/2026 

 

PORTARIA Nº 361/2026 Buritinópolis-GO, 12 de junho de 2025. 
  

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder Licença para Tratamento de Saúde ao servidor 

público municipal JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS, inscrito no CPF 

nº 775.XXX.XXX-06, ocupante do cargo de Secretário Municipal 

de Transportes, lotado na Secretaria Municipal de Transportes, 

pelo período de 90 (noventa) dias, compreendido entre 12 de junho 

de 2026 e 09 de setembro de 2026, conforme atestado médico e 

demais documentos que instruem o respectivo processo. 

Art. 2º Em razão do afastamento temporário do titular para tratamento 

de saúde, será nomeado, mediante ato próprio, um Secretário 

Municipal de Transportes Interino, que responderá pela Pasta 

durante o período da licença, exercendo todas as atribuições legais e 

administrativas inerentes ao cargo, com o objetivo de assegurar a 

continuidade e a regularidade dos serviços públicos prestados pela 

Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 3º Findo o período da licença, o servidor deverá retornar ao 

exercício de suas funções, salvo apresentação de nova documentação 

médica que justifique a prorrogação do afastamento, observadas as 

disposições legais aplicáveis. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

12 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:8554442D 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 362/2026 

 

PORTARIA Nº 362/2026 Buritinópolis-GO, 16 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL NASCIMELZA VITORINO 

ARAÚJO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido FÉRIAS à servidora pública municipal 

Nascimelza Vitorino Araújo, inscrito sob o CPF: 564.XXX.XXX-

87, ocupante do cargo de Agente de Serviço De Higiene e 

Alimentação, lotada na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com 

início em 01 de julho de 2026, e término em 30 de julho de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

16 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:FF7A85BC 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 363/2026 

 

PORTARIA Nº 363/2026 Buritinópolis-GO, 16 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Ficam concedidas férias aos servidores públicos municipais 

Cléia Dourado Magalhães, Edna Neves Costa, Gesilene Joaquina 

De Barros, Josiane Alves De Sousa, Sônia Neves De Brito Sousa, 

Valquira Pereira Canguçu, Aline Merchan Vargas Borges Batista, 

Elias Florindo De Souza, Valdicéia Maria Da Silva Santos, Aléssia 

Torres Da Silva, Andreia Maria Da Silva Oliveira, Marly Neves 

Da Silva, Marilene Francisca De Araújo Alves, Marinei Soares 

Dos Santos, Midis Klay Da Silva, Sarita Lamunier Lima, Eliene 

Da Silva Barbosa Correia, Elizângela Pereira Dos Anjos, Maria 

Do Carmo Vieira Das Neves, Janaina Da Silva, Amanda Stefany 

Sousa Melo, Vanúbia Brito Leite Dos Santos, ocupantes do cargo 

de Professor(a) Pedagogo(a), lotados na Secretaria Municipal de 

Educação, pelo período de 30 (trinta) dias consecutivos, 

compreendido entre 01 de julho de 2026 e 30 de julho de 2026, em 

conformidade com a legislação municipal vigente e o cronograma de 

férias da rede municipal de ensino. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

16 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:89047472 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 364/2026 

 

PORTARIA Nº 364/2026 Buritinópolis-GO, 16 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Ficam concedidas férias aos servidores públicos municipais 

Karlla Cristina Silva Magalhães Fiorentin, ocupante do cargo de 

Executor Administrativo ll, Andrelina Lemes Rodrigues Soares, 

Carmesilva Nunes Da Silva, Francilene Conceição Da Silva, Ivani 

Soares Canguçu De Alvim, Maria De Fátima Gonçalves, Maria 

Inês Teixeira, Rosa Moreira De Souza, Vanessa Nascimento 

Ramos, Eldina Brito Da Silva, Vanuza Maria Vieira, Eliane Sousa 

Santos, Aparecida Pereira Da Silva Nunes, Eliete Maria Dourado, 

Marilene Alves Bispo, Nezita Pereira De Sousa, Silvaneide 

Rodrigues De Alvim, Gilvânia Nunes De Melo, Jacksandra Jesus 

Dourado, Adriana Rosa Navais, Maria Estefânia Farias Lima, 

ocupantes do cargo de Agente de Serviços Gerais e Agente de 

Serviço de Higiene e Alimentação, lotados na Secretaria Municipal 

de Educação, pelo período de 30 (trinta) dias consecutivos, 

compreendido entre 01 de julho de 2026 e 30 de julho de 2026, em 

conformidade com a legislação municipal vigente e o cronograma de 

férias da rede municipal de ensino. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

16 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:789CF453 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 365/2026 

 

PORTARIA Nº 365/2026 Buritinópolis-GO, 16 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL APARECIDO PEREIRA DOS 

SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Art. 1º Ficam concedidas férias regulamentares ao servidor 

público municipal APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS, 

inscrito no CPF nº 521.XXX.XXX-34, ocupante do cargo de Agente 

de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

pelo período total de 30 (trinta) dias, a serem usufruídas de forma 

fracionada, nos termos da legislação vigente, conforme cronograma 

abaixo: 

I – 15 (quinze) dias, no período de 15 de julho de 2026 a 29 de julho 

de 2026; 

II – 15 (quinze) dias, no período de 01 de outubro de 2026 a 15 de 

outubro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

16 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:AE33C591 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 366/2026 

 

PORTARIA Nº 366/2026 Buritinópolis-GO, 16 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL ADELIO CARDOSO DE AGUIAR, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Art. 1º Ficam concedidas férias ao servidor público 

municipal ADELIO CARDOSO DE AGUIAR, inscrito no CPF nº 

035.XXX.XXX-14, ocupante do cargo de Agente de Serviços 

Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Educação, pelo período 

de 30 (trinta) dias, a serem usufruídas no período de 01 de julho de 

2026 a 30 de julho de 2026; 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

16 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:A0F1E105 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 367/2026 

 

PORTARIA Nº 367/2026 Buritinópolis-GO, 23 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Ficam concedidas férias aos servidores públicos municipais, 

Ithonam Araújo Soares e Adenilson Batista Das Neves, ocupantes 

do cargo de Motorista, lotados na Secretaria Municipal de 

Educação, pelo período de 30 (trinta) dias consecutivos, 

compreendido entre 01 de julho de 2026 e 30 de julho de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

23 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal  
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Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:01A2A4C1 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 368/2026 

 

PORTARIA Nº 368/2026 Buritinópolis-GO, 23 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Art. 1º Ficam concedidas férias regulamentares aos 

servidores públicos municipais Maria Da Glória De Jesus Leão, 

inscrita no CPF nº 988.XXX.XXX-68, ocupante do cargo de 

Superintendência De Coordenação Pedagógica, Kassiana 

Marques Vieira Da Silva, inscrita no CPF nº 006.XXX.XXX-75, 

ocupante do cargo de Professora Pedagoga, Kalebe Leandro Sousa 

Rocha, inscrito no CPF nº 709.XXX.XXX-00, ocupante do cargo de 

Departamento De Apoio As Unidades Escolares e Transportes, 

lotados na Secretaria Municipal de Educação, pelo período total de 

30 (trinta) dias, com inicio em 01 de julho de 2026, e término em 30 

de julho de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

23 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:1A543D76 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 369/2026 

 

PORTARIA Nº 369/2026 Buritinópolis-GO, 23 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS À SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL VANÚBIA BRITO LEITE DOS 

SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido FÉRIAS à servidora pública municipal 

VANÚBIA BRITO LEITE DOS SANTOS, inscrito sob o CPF: 

006.XXX.XXX-78, ocupante do cargo de Professora Pedagoga, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação, com início em 01 de julho de 

2026, e término em 30 de julho de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

23 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:CE099807 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 370/2026 

 

PORTARIA Nº 370/2026 Buritinópolis-GO, 23 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder FÉRIAS aos servidores públicos municipais 

Paulo Neves Teixeira, Valdeci De Jesus, Jacira Gonçalves De 

Jesus, Adely Cardoso Aguiar, Miriã Conceição De Sousa Rocha, 

Ivanilde Pereira Campos Rocha, pelo período de 30 (trinta) dias, 

com início em 01 de julho de 2026 à 30 de julho de 2026, Eliane 

Alves De Souza Gustavo (15 dias) com início em 15 de julho de 

2026 a 29 de julho de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

23 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:1B5398B5 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 371/2026 

 

PORTARIA Nº 371/2026 Buritinópolis-GO, 23 de junho de 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS AS SERVIDORAS PÚBLICAS 

MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BURITINÓPOLIS, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município, e considerando as disposições 

da Lei municipal nº 116/2009: 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Art. 1º Fica concedida férias as servidoras públicas 

municipais lotadas na Secretaria Municipal de Assistência Social, 

conforme cronograma abaixo: 

I – Vitória Silva Rocha, ocupante de cargo de Departamento de Ação 

Social, no período de 01 de julho de 2026 a 15 de julho de 2026 (15 

dias); 

II – Gleicione Rodrigues Barros, ocupante do cargo de 

Departamento de Programas Sociais, no período de 15 de julho de 

2026 a 30 de julho de 2026 (15 dias); 
lll – Cleonice Soares Da Rocha, ocupante do cargo de Agente de 

Serviços Gerais, no período de 01 de julho de 2026 a 30 de julho de 

2026 (30 dias); 
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Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Buritinópolis, Estado de Goiás, aos 

23 dias do mês de junho de 2026. 

  

MARCILENE BATISTA DE BRITO COSTA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Lucian Herlan Pereira de Sousa 

Código Identificador:5E82417A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS - GO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 32/2026 
  

O MUNICIPIO DE CABECEIRAS, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ (MF) sob nº 

01.740.430/0001-02, torna-se público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação no dia 14 de agosto de 2026 às 

09:01h, em sessão pública, no Portal da Bolsa Nacional de Compras – 

BNC, http://bnc.org.br, na forma da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 714/2024 e 705/2026, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 32/2026, menor preço por item, disputa aberta, 

visando o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO FUTURA 

E PARCELADA DE BRINQUEDOS PARA O DIA DAS 

CRIANÇAS E DEMAIS AÇÕES SOCIAIS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 

HABITAÇÃO DE CABECEIRAS - GO, conforme especificado no 

Termo de Referência, parte integrante do edital que encontra-se 

disponível no PNCP, no site do Município www.cabeceiras.go.gov.br 

e no Portal da Bolsa Nacional de Compras – BNC http://bnc.org.br/.  

  

Cabeceiras, GO, 31 de julho de 2026.  

  

Publique-se.  

  

ALINE VIEIRA COSTA. PREGOEIRA –  
Portaria N. 2521/2026. 

Publicado por: 
Aline Vieira Costa 

Código Identificador:84C0B9FB 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ADIMISTRAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS - GO 

 

DECRETO N.º 966, DE 31 de JULHO DE 2026. 
  

Dispõe sobre o funcionamento do Sistema de 

Compras Expressas (Sicx) no âmbito da 

Administração Pública Municipal, hipótese de 

credenciamento por meio de comércio eletrônico de 

que trata o art. 79, IV, da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, observado o sistema instituído pelo 

art. 174, § 3º, VII, da mesma Lei, e dá outras 

providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABECEIRAS, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em 

vista o disposto no inciso VII do § 3º do art. 174 e no inciso VII do § 

1º do art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Objeto e âmbito de aplicação 
  

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o funcionamento do Sistema de 

Compras Expressas (Sicx), previsto no inciso VII do § 3º do art. 174 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e regulamenta o disposto no 

inciso IV do art. 79 da referida Lei no âmbito da Administração 

Pública Municipal. 

§ 1º As disposições deste Decreto compreendem: 

I – os princípios, definições, diretrizes e parâmetros mínimos 

aplicáveis à adoção da sistemática de comércio eletrônico por órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal para a contratação de 

bens e serviços comuns padronizados; 

II – a disciplina específica do Sicx no âmbito da Administração 

Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 

§ 2º Nos termos do § 2º do art. 79 da Lei nº 14.133, de 2021, o Sicx 

poderá ser disponibilizado para empresas públicas, para sociedades de 

economia mista e suas subsidiárias e para entidades privadas sem fins 

lucrativos. 

  

Das definições 
  

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 

I - Sistema de Compras Expressas (Sicx): conjunto de elementos 

interdependentes destinados ao desenvolvimento e à sustentação das 

contratações públicas por meio da sistemática de comércio eletrônico 

de que trata o inciso IV do art. 79 da Lei nº 14.133, de 2021, 

constituindo funcionalidade integrante da infraestrutura de 

contratações públicas digitais do Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), observado o disposto no art. 174 da referida Lei; 

II - edital de credenciamento: instrumento convocatório por meio do 

qual a Administração Pública estabelece as regras, condições e 

requisitos para que interessados possam se habilitar e integrar um 

cadastro de credenciados aptos a futuras contratações; 

III - seleção de oferta: indicação eletrônica, pelo usuário comprador 

por meio da plataforma que operacionaliza o Sicx, da aquisição de 

bem ou serviço; 

IV - seleção de oferta singular: seleção de um único item; 

V - seleção de oferta múltipla: seleção de dois ou mais itens; 

VI - seleção de oferta imediata: seleção da melhor proposta para o 

item no exato momento da indicação; 

VII - seleção de oferta diferida: seleção da melhor proposta para o 

item em data e hora estipulada pelo usuário comprador, período no 

qual os fornecedores do item do catálogo serão notificados e poderão 

realizar ajuste das suas propostas; 

VIII - órgão central: órgão responsável por editar as normas 

complementares concernentes ao Sicx, disponibilizar as plataformas 

para sua operacionalização, elaborar os editais de credenciamento e 

realizar o alinhamento das contratações concernentes ao Sicx ao 

planejamento estratégico do Município e às leis orçamentárias, 

podendo se tratar de Secretaria, Departamento ou Setor responsável 

pela coordenação das compras no âmbito do Município, sem prejuízo 

da possibilidade de utilização do Sicx por outros órgãos, sejam a ela 

vinculados ou não vinculados hierarquicamente; 

IX - órgão credenciante: órgão ou entidade delegatária da 

competência de elaboração dos editais de credenciamento para o Sicx, 

com a definição dos respectivos objetos e universos de fornecedores; 

X - comprador: órgãos e entidades que recebam atribuição para 

realizar ordem de compra e formalizar contratações no âmbito do 

Sicx; 

XI - fornecedor: pessoa física ou jurídica interessada em fornecer bens 

ou serviços comuns padronizados para a Administração Pública; 

XII - credenciante: órgão responsável pela realização do 

credenciamento de fornecedores; 

XIII - credenciado: fornecedor que preenche os requisitos necessários 

para executar o objeto quando convocado; 

XIV - bens e serviços comuns padronizados: bens e serviços cujas 

características, padrões de qualidade, condições de fornecimento ou 

execução e critérios de desempenho possam ser objetivamente 

definidos por especificações usuais de mercado e disponibilizados em 

plataformas de comércio eletrônico em larga escala; 

XV - documento de formalização da demanda (DFD): documento 

elaborado pelo comprador por meio da plataforma que operacionaliza 

o Sicx destinado a: 

a) justificar a necessidade administrativa; 
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b) realizar, de acordo com a complexidade da contratação, a indicação 

simplificada da solução pretendida ou, se avaliado como necessário, 

elaborar de modo individualizado Termo de Referência (TR), Edital, 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) ou outros documentos da fase 

preparatória; 

c) delimitar o quantitativo estimado; 

d) delimitar as condições essenciais de fornecimento ou execução do 

objeto; 

XVI - usuário comprador: servidor designado para pesquisar itens no 

catálogo eletrônico, montar listas de compras e encaminhar carrinhos 

para aprovação; 

XVII - usuário autoridade: agente público delegatário do ordenador de 

despesas, designado para aprovar ordens de compra encaminhadas, 

verificar a regularidade da contratação e concluir o processo de 

contratação; 

XVIII - plataforma pública de comércio eletrônico: ambiente virtual 

baseado em software administrado por pessoa jurídica de direito 

público interno, nos termos do art. 41 da Lei n. 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil); 

XIX – plataforma privada de comércio eletrônico: ambiente virtual 

baseado em software administrado por pessoa jurídica de direito 

privado, nos termos do art. 44 da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Código Civil), e dos artigos 3º e 4º da Lei n. 13.303, de 30 de 

junho de 2016 (Lei das Empresas Estatais); 

XX – operadora: pessoa jurídica que administra a plataforma de 

comércio eletrônico. 

  

CAPÍTULO II 

COMPETÊNCIAS E DESIGNAÇÕES 
  

Art. 3º Compete ao órgão central a coordenação geral do uso das 

plataformas para funcionamento do Sicx no âmbito do Município, 

incluindo: 

I – a designação dos agentes públicos com perfis de acesso à 

plataforma; 

II – a supervisão do cumprimento deste Decreto pelos demais órgãos; 

III – a interlocução com os operadores das plataformas para questões 

operacionais, técnicas e contratuais; e 

IV – a elaboração de relatórios periódicos de uso. 

  

Art. 4º Cada Secretaria ou unidade administrativa compradora 

designará, entre seus servidores, pelo menos um usuário comprador e 

um usuário autoridade. 

Parágrafo único. A designação dos usuários será formalizada por ato 

normativo infralegal, comunicando a operadora para habilitação dos 

respectivos acessos, ou por meio de designação de usuário master, 

mediante login e senha, na plataforma. 

  

Art. 5º O Município designará, nos termos do art. 117 da Lei n. 

14.133/2021, gestor e fiscal dos contratos com as plataformas, 

responsáveis, entre outras atribuições, por: 

I – monitorar os indicadores de nível de serviço da plataforma; 

II – receber e analisar os relatórios periódicos fornecidos pela 

operadora; 

III – registrar ocorrências e notificar a operadora em caso de 

descumprimentos; e 

IV – atestar a regularidade da execução contratual para fins de 

controle interno e externo. 

  

CAPÍTULO III 

PLATAFORMAS DE COMÉRCIO ELETRÔNICO 
  

Disposições gerais sobre as plataformas 
  

Art. 6º As contratações de que trata este Decreto poderão ser 

realizadas por: 

I – plataformas públicas de comércio eletrônico; e 

II – plataformas privadas de comércio eletrônico. 

  

Art. 7º O cadastramento em plataforma de comércio eletrônico, para 

fins de sua utilização na qualidade de comprador, deverá ser 

precedido de: 

I – em caso de plataforma pública, negócio jurídico específico 

formalizado por Termo de Contrato, Acordo de Cooperação Técnica, 

Termo de Adesão ou instrumentos congêneres; 

II – em caso de plataforma privada, negócio jurídico específico 

formalizado por Termo de Contrato, sendo vedada a utilização de 

Termo de Adesão ou instrumentos congêneres que importem 

manifestação unilateral de vontade. 

§ 1º Os instrumentos de formalização de negócio jurídico de que 

tratam este artigo, qualquer que seja a sua forma, deverão ser 

assinados pelo Chefe do Poder Executivo ou por pessoa que possua 

representação legal mediante ato de delegação formal. 

§ 2º A validade jurídica dos instrumentos de formalização de negócio 

jurídico de que trata este artigo requer: 

I - assinatura física com firma reconhecida por autenticidade; ou 

II - assinatura eletrônica, nos termos do art. 4º da Lei n. 14.063, de 23 

de setembro de 2020. 

  

Art. 8º O cadastramento em plataforma de comércio eletrônico, para 

fins de sua utilização na qualidade de entidade ou órgão comprador, é 

condicionado às seguintes avaliações: 

I - avaliação jurídica sobre o cumprimento da formalização de negócio 

jurídico conforme disposto no art. 7º deste Decreto; 

II - avaliação técnica sobre a observância, pela plataforma, dos 

requisitos de que trata o art. 11 deste Decreto; 

III - avaliação econômica sobre a vantajosidade da plataforma, 

conforme artigos 14, 15 e 16 deste Decreto. 

Parágrafo único. As avaliações de que trata este artigo serão 

realizadas por meio de Estudo Técnico Preliminar que caracterize o 

interesse público envolvido na solução adotada em comparação com 

alternativas disponíveis, sendo permitida a utilização ad referendum 

de ETP realizado por outras pessoas jurídicas integrantes da 

Administração Pública direta ou indireta, ou de entidades sem fins 

lucrativos, caso em que deverá ser ratificado por autoridade 

competente da entidade ou órgão comprador, preferencialmente 

servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 

Administração Pública. 

  

Art. 9º O poder público poderá cadastrar-se, na qualidade de 

comprador, em mais de uma plataforma de comércio eletrônico, bem 

como pesquisar ofertas livremente em quaisquer das plataformas em 

que estiver cadastrado, sendo vedadas práticas que restrinjam, direta 

ou indiretamente, o exercício dessa prerrogativa. 

  

Art. 10. As plataformas de comércio eletrônico são caracterizadas, 

para fins jurídicos, como meio de contratação, não substituindo as 

competências dos agentes designados para o desempenho das funções 

essenciais à execução da Lei n. 14.133, de 2021, como agente de 

contratação, gestor e fiscal do contrato, nem eximindo os agentes 

públicos de suas responsabilidades legais nas fases de contratação, 

execução e controle. 

  

Princípios e requisitos mínimos das plataformas 
  

Art. 11. As plataformas de comércio eletrônico, públicas ou privadas, 

deverão observar os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, concretizados pelos seguintes requisitos mínimos 

e obrigatórios: 

I – legalidade, com a conformidade às normas da legislação aplicável, 

em especial com a Lei nº 14.133, de 2021, e com o presente Decreto; 

II – impessoalidade e igualdade, com a vedação de: 

a) qualquer forma de identificação dos fornecedores durante a 

realização de uma seleção de oferta ou de contato entre compradores e 

fornecedores antes da homologação da contratação; 

b) participação da operadora como fornecedora dos bens ou serviços 

nela ofertados; 

III – moralidade e probidade administrativa, com a manutenção de 

Programa de Integridade pela operadora, nos termos do § 4º do art. 25 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

IV – publicidade e transparência, com: 

a) manutenção da integração e observância da publicidade dos atos no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), aplicando-se, no 

que couber, as condições e os requisitos estabelecidos nos 

regulamentos de que tratam o art. 87 e o § 1º do art. 175 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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b) mecanismos de denúncia e comunicação de indícios de ilícitos ou 

desconformidades; 

V – eficiência e interesse público, aferidos na forma do art. 8º deste 

Decreto; 

VI – segregação de funções, não podendo o agente responsável pela 

seleção da oferta a ser contratada ser o mesmo que autoriza a 

realização da compra; 

VII – segurança jurídica, com as garantias de: 

a) controles de acesso, autenticação e autorização compatíveis com o 

perfil do usuário; 

b) registros e trilhas de auditoria das operações realizadas no sistema, 

com rastreabilidade das contratações por meios tecnológicos que 

assegurem integridade e não repúdio dos registros; 

c) monitoramento automatizado de transações, comportamentos 

atípicos ou padrões indicativos de irregularidade; 

d) proteção de dados pessoais, com obediência à Lei n. 13.709, de 

2018, e designação de Encarregado pelo Tratamento de Dados 

Pessoais; 

e) pagamento com o recebimento definitivo; 

VIII – competitividade, sendo assegurados: 

a) o acesso permanente de fornecedores ao credenciamento por meio 

de Registro Cadastral Unificado ou edital permanente, sem cláusulas 

restritivas à participação; 

b) a atualização contínua do cadastro de fornecedores; 

c) a atualização contínua do catálogo eletrônico de padronização de 

compras para bens e serviços comuns; 

d) adoção de filtros e critérios de preferência para microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos da legislação aplicável; 

IX – razoabilidade e proporcionalidade, com a adoção de modelos de 

custeio vantajosos tanto para o comprador quanto para o fornecedor, 

com preservação do equilíbrio econômico-financeiro na relação entre 

comprador, fornecedor e operadora; 

X – desenvolvimento nacional sustentável, com a adoção ou 

desenvolvimento de soluções logísticas eficientes que gerem 

benefícios sistêmicos à população e ao meio ambiente. 

§ 1º A integração com o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), os padrões de interoperabilidade e as diretrizes do Sicx 

deverão ser implementados em articulação institucional com o Comitê 

Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas (CGRNCP), de 

que trata o § 1º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as 

disposições do Decreto Federal nº 10.764, de 9 de agosto de 2021. 

§ 2º As disposições previstas neste artigo terão caráter preventivo e 

corretivo, e poderão ser utilizadas para subsidiar medidas 

acauteladoras, processos administrativos e ações de aprimoramento do 

Sicx. 

  

Art. 12. As plataformas de comércio eletrônico, públicas ou privadas, 

observarão preferencialmente as seguintes diretrizes: 

I – certificações e conformidade: obtenção de certificações técnicas 

ou apresentação de relatórios de conformidade emitidos por entidade 

independente, atestando os níveis de segurança, disponibilidade e 

desempenho da plataforma; 

II – interoperabilidade: integração com sistemas de pagamento, nota 

fiscal eletrônica e cadastros de fornecedores; 

III – continuidade e contingência: manutenção de plano de 

continuidade do serviço e de plano de contingência operacional; 

IV – auditorias: permissão para realização de auditorias periódicas 

de segurança, integridade e desempenho; 

V – avaliação de fornecedores: adoção de mecanismos de avaliação 

de desempenho e reputação dos fornecedores, com base em 

indicadores objetivos e verificáveis; 

VI – sanções: auxílio ao ente público com o fornecimento de dados 

necessários para a parametrização das sanções aplicáveis, em 

conformidade com a legislação vigente; 

VII – compras compartilhadas: incentivo à realização de compras 

compartilhadas entre entes públicos, com vistas à obtenção de 

economia de escala e à racionalização de recursos. 

  

Formas de custeio das plataformas 
  

Art. 13. O custeio das plataformas poderá ocorrer das seguintes 

formas: 

I – custeio direto: quando os recursos destinados ao funcionamento da 

plataforma forem provenientes do orçamento público ou o onerarem 

diretamente por meio de financiamentos públicos ou privados; 

II – custeio indireto: quando os recursos destinados ao funcionamento 

da plataforma forem provenientes dos fornecedores, mediante 

cobrança de comissões por transação, taxas de assinatura ou outras 

formas de cobrança; 

III – custeio híbrido: quando o financiamento da plataforma combinar 

custeio direto e indireto. 

  

Art. 14. A avaliação econômica de vantajosidade de que trata o art. 8º, 

relativamente às plataformas de custeio direto, deverá: 

I – analisar o alcance da plataforma e ponderar as vantagens e 

desvantagens de sua adoção em comparação com as soluções para 

contratação de bens e serviços comuns padronizados já utilizadas pelo 

órgão central; e 

II – na hipótese de plataforma própria, comparar os investimentos 

necessários à sua criação, uso e manutenção com os impactos 

projetados ao orçamento decorrentes da eventual utilização de 

plataforma operada por terceiro. 

  

Art. 15. A avaliação econômica de vantajosidade de que trata o art. 8º, 

relativamente às plataformas de custeio indireto, deverá: 

I – analisar o alcance da plataforma e ponderar as vantagens e 

desvantagens de sua adoção em comparação com as soluções já 

utilizadas pelo órgão central; e 

II – analisar os impactos indiretos da utilização da plataforma ao 

orçamento público, sendo vedada a utilização de plataformas cujas 

cobranças impostas a licitantes ou fornecedores sejam excessivas. 

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, consideram-se excessivas 

as formas de cobrança que: 

I – frustrem a competitividade ou a isonomia na contratação; 

II – extrapolem: 

a) os custos relativos a armazenamento de dados, tráfego, suporte 

técnico, segurança digital e customizações; e 

b) remuneração da operadora e encargos operacionais a ela 

associados, devendo sempre ser preservado o equilíbrio econômico-

financeiro na relação entre comprador, fornecedor e operadora, além 

de observado o inciso I do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III – no caso de comissão por transação, é vedada a cobrança: 

a) cujo percentual supere o das comissões de transação habitualmente 

praticadas no comércio eletrônico privado, conforme pesquisa a ser 

realizada pelo órgão central; e 

b) cujo valor, em moeda corrente, independentemente do percentual 

adotado, seja superior a 10% (dez por cento) do valor previsto para a 

dispensa de licitação no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 

adotado como parâmetro objetivo de economicidade para efeitos deste 

Decreto; 

IV – no caso de taxa de assinatura cobrada exclusivamente para 

participação em processos licitatórios, é vedada a cobrança cujo valor, 

em moeda corrente, seja superior a 1% (um por cento) do valor 

previsto para a dispensa de licitação no inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021, adotado como parâmetro objetivo para efeitos deste 

Decreto; e 

V – no caso de outras formas de cobrança, são vedadas todas aquelas 

que violem os princípios do art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, 

incluídos os requisitos mínimos e obrigatórios de sua concretização 

previstos no art. 11 deste Decreto, ou que superem os valores 

habitualmente praticados no comércio eletrônico privado para 

cobranças equivalentes, conforme pesquisa a ser realizada pelo órgão 

central. 

§ 1º Enquanto não realizada a pesquisa de que trata a alínea ―a‖ do 

inciso III, considera-se como limite o percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor da transação. 

§ 2º É vedada a utilização do limite de que trata a alínea ―b‖ do inciso 

III por unidade ou lote de contratação, devendo ele ser considerado: 

I - por oferta de compra singular, no caso de compra de item único; 

II - por oferta de compra múltipla, no caso de compra de mais de um 

item; 

III - por ente comprador, no caso de compras coletivas ou em 

consórcio. 

§ 3º Sem prejuízo do disposto na alínea ―b‖ do inciso III e no § 1º 

deste artigo, é permitida a cobrança de comissão de transação mínima, 

em moeda corrente, para compras de valor ínfimo, assim consideradas 
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aquelas de valor igual ou inferior a 5% (cinco por cento) do valor de 

pequenas compras previsto no § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021, contanto que esta comissão não seja superior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) deste valor. 

 

§ 4º O limite referido no inciso IV para a taxa de assinatura é 

considerado para cobrança em periodicidade mensal, devendo ser 

calculado proporcionalmente em caso de adoção de outras 

periodicidades. 

§ 5º Em condições equivalentes, a comissão de transação deve ser 

adotada preferencialmente à taxa de assinatura, com vistas ao aumento 

da competitividade, à maior participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nas contratações públicas e à promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 

nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

  

Art. 16. A avaliação econômica de vantajosidade de que trata o art. 8º, 

relativamente às plataformas de custeio híbrido, deverá observar, 

cumulativamente, o disposto nos arts. 14 e 15 deste Decreto. 

  

CAPÍTULO IV 

SISTEMA DE COMPRAS EXPRESSAS 
  

Art. 17. A participação no Sicx no âmbito do Município presume: 

I - conhecimento sobre as regras deste Decreto; 

II - entendimento de que a plataforma que operar o Sicx deve ser 

compreendida como ferramenta tecnológica de auxílio, não 

substituindo as atividades administrativas da Administração Pública 

na contratação de bens e serviços. 

  

Seção I 

Condições de admissão e permanência dos fornecedores 
  

Art. 18. O acesso pelos fornecedores ao Sicx ficará permanentemente 

aberto, sendo o credenciamento condição para participação nas 

oportunidades de negócio, não gerando direito subjetivo à contratação. 

  

Art. 19. O interessado em fornecer bens ou prestar serviços à 

Administração Pública por meio do Sicx deverá requerer o seu 

credenciamento eletronicamente na plataforma, sendo o 

credenciamento condicionado a: 

I – cadastro na plataforma, com aceitação dos Termos e Condições de 

Uso, incluindo autorização do interessado para utilização de seus 

dados e recebimento de notificações; 

II – apresentação dos documentos de habilitação previstos na Lei n. 

14.133, de 2021, realizada mediante integração com o Registro 

Cadastral Unificado ou mediante outras formas de carregamento de 

arquivos; 

III - a indicação dos bens e serviços fornecidos; 

IV - a localidade ou localidades de atendimento. 

§ 1º O fornecedor poderá cadastrar ofertas para os objetos de sua linha 

de fornecimento, indicando, para cada localidade atendida, valores, 

prazos de entrega e condições de pagamento, conforme critérios, 

especificações técnicas e condições estabelecidas no edital e nos 

parâmetros do Sicx. 

§ 2º O cadastro das ofertas poderá se dar por meio de integração com 

plataformas em que o fornecedor credenciado já ofereça seus bens ou 

serviços. 

§ 3º O fornecedor poderá cadastrar ofertas escalonadas conforme a 

quantidade de itens demandada para cada objeto para um mesmo local 

de entrega. 

  

Art. 20. A efetivação do credenciamento dependerá de verificação e 

habilitação, pela autoridade competente de cada comprador, dos 

documentos de habilitação e das demais exigências previstas em 

edital, de acordo com a natureza e as especificidades do objeto da 

contratação, sendo vedado ao comprador estabelecer requisitos de 

habilitação adicionais na ordem de compra. 

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário na estrutura de cargos 

do Município, o órgão central atuará como órgão credenciante, 

podendo delegar a competência para outros órgãos, conforme objeto 

de contratação. 

  

Seção II 

Inclusão de bens e serviços e formação e alteração de preços 
  

Inclusão de bens e serviços  
  

Art. 21. A incorporação de objetos ao Sicx observará a padronização 

definida pelo órgão central em catálogo eletrônico de atualização 

contínua, com vistas a: 

I – viabilizar a integração com diferentes plataformas de contratação; 

II – permitir estimativas de preços; e 

III – assegurar a comparabilidade entre objetos semelhantes. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, a Administração Pública 

poderá: 

I - adotar para a seleção e a execução de suas contratações catálogo 

eletrônico de padronização de itens elaborados por outros 

compradores e disponíveis na plataforma, sendo admitida a adesão 

integral ou parcial, mediante seleção específica dos itens de interesse; 

II - requisitar a inclusão de novos itens no catálogo eletrônico, desde 

que demonstrada a necessidade pública e atendidos os requisitos 

técnicos de: 

a) especificação precisa do bem ou serviço comum; 

b) justificativa da vantagem econômica ou administrativa; 

c) compatibilidade com os padrões de sustentabilidade e inovação 

tecnológica vigentes. 

§ 2º A plataforma poderá disponibilizar mecanismos de inteligência 

artificial e recursos visuais, como ilustrações e fotografias, para 

auxiliar o comprador na elaboração ou adesão a catálogo eletrônico, 

bem como na fundamentação de atos que exijam motivação. 

  

Art. 22. Compete ao comprador selecionar os objetos e características 

que melhor atendam às suas necessidades, considerando os seguintes 

aspectos: 

I – atributos dos produtos; 

II – atributos dos fornecedores; 

III – requisitos de sustentabilidade; 

IV – condições e locais de entrega; 

V – rótulos e certificações; 

VI – faixas de preços; 

VII – desempenho; e 

VIII - marca. 

§ 1º A indicação de marca observará as hipóteses do art. 41 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

§ 2º Quando a marca for indicada apenas como referência (art. 41, I), 

é direito do fornecedor comprovar a qualidade do produto nos termos 

do art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Formação e alteração dos preços 
  

Art. 23. A formação dos preços no Sicx atrela-se às ofertas 

disponibilizadas pelos fornecedores. 

  

Art. 24. A alteração dos preços pode ser realizada pelos fornecedores, 

salvo em relação às ofertas já selecionadas. 

§ 1º As informações de preço disponibilizadas pelos fornecedores 

serão atualizadas diretamente na plataforma. 

§ 2º A plataforma de Sicx poderá disponibilizar estimativa de preços 

praticados fora de seu âmbito, caso em que utilizará, dentre outros: 

I - os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

II - mecanismos de busca automatizada de preços no mercado 

privado. 

§ 3º Para fins de acesso à pesquisa na base nacional de notas fiscais 

eletrônicas, de que tratam o art. 23, § 1º, V, e o art. 174, § 2º, VI, da 

Lei nº 14.133, de 2021, o Sicx poderá integrar-se aos sistemas da 

Secretaria de Fazenda do Estado e da Receita Federal do Brasil. 

  

Art. 25. Os custos relativos ao frete deverão ser incorporados ao preço 

dos produtos oferecidos para efeito de julgamento das ofertas. 

  

Seção III 

Prazos, métodos para entrega e recebimento dos bens e serviços 
  

Prazos e métodos para entrega 
  

Art. 26. Os prazos de entrega dos bens e serviços serão: 
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I – informados pelo fornecedor no momento da inclusão da oferta no 

catálogo; 

II – compatíveis com a complexidade do objeto e as condições de 

mercado; e 

III – contados a partir da emissão da ordem de fornecimento ou nota 

de empenho. 

Parágrafo único. O prazo máximo de entrega para cada categoria de 

bem ou serviço será estabelecido pelo comprador, e o seu 

descumprimento sujeitará o fornecedor às sanções previstas neste 

Decreto. 

  

Art. 27. A entrega dos bens observará o endereço e o horário de 

funcionamento do órgão contratante, as condições adequadas de 

acondicionamento e transporte e a documentação fiscal 

correspondente. 

  

Art. 28. O fornecedor poderá registrar a entrega no Sicx inclusive por 

meio de transportadores ou operadores logísticos. 

  

Recebimento dos bens e serviços 
  

Art. 29. O recebimento dos bens e serviços será realizado: 

I – provisoriamente, para verificação da conformidade com a 

especificação e a quantidade contratadas, no prazo de até 2 (dois) dias 

úteis após o registro da entrega; 

II – definitivamente, após verificação da qualidade e da quantidade, 

em até 10 (dez) dias após o recebimento provisório, salvo disposição 

em contrário no edital, respeitado o limite máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 1º O recebimento definitivo será registrado no sistema pelo gestor 

do contrato e constitui condição para a liberação do pagamento ao 

fornecedor. 

§ 2º A recusa no recebimento deverá ser fundamentada e registrada no 

sistema. 

§ 3º A ausência de manifestação nos prazos previstos implicará 

presunção de recebimento tácito. 

  

Art. 30. Os bens e serviços recebidos em desacordo com as 

especificações contratadas serão rejeitados, total ou parcialmente, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§ 1º O recebimento parcial ou a recusa do recebimento deverão ser 

justificados, com detalhamento do problema identificado. 

§ 2º Recusas imotivadas ou inconsistentes poderão impactar a 

reputação do órgão comprador. 

  

Art. 31. Na hipótese de entrega em desconformidade, com defeito ou 

divergência em relação ao contratado, ou outro motivo justificado, o 

fornecedor será responsável pela logística reversa. 

§ 1º A responsabilidade pela coleta do bem em desconformidade será 

do fornecedor, inclusive nos casos de devolução parcial do pedido. 

§ 2º A responsabilidade pela coleta de que trata o §1º não impede que 

o Sicx providencie alternativas visando a ampliar acesso ao sistema, 

especialmente para os pequenos e médios fornecedores. 

§ 3º Mediante acordo, o fornecedor poderá desonerar-se da coleta do 

bem, que ficará com o comprador para uso, destinação ou descarte, 

sem a liberação do pagamento ao fornecedor. 

  

Seção IV 

Regras de instrução processual e de uso das plataformas 
  

Edital e fluxo de contratação 
  

Art. 32. O edital de credenciamento para as contratações realizadas 

por meio do Sicx conterá os elementos essenciais previstos na 

regulamentação aplicável e definirá os limites de utilização do 

sistema, conforme respectivas linhas de fornecimento, bem como os 

critérios e condições da contratação. 

Parágrafo único. O edital poderá ter vigência indeterminada e ser 

acrescido de anexos, que incorporarão novos bens e serviços ao Sicx 

sob o mesmo regramento, admitida a adesão integral ou parcial a 

edital de outros compradores, mediante seleção específica dos itens de 

interesse. 

  

Art. 33. A contratação via Sicx observará o seguinte fluxo: 

I - elaboração ou adoção de catálogo eletrônico; 

II - publicação de edital de credenciamento; 

III - credenciamento de fornecedores, o que poderá ocorrer após o 

julgamento automático pelo sistema no caso de o fornecedor com a 

melhor oferta ainda estar com o credenciamento pendente de análise; 

IV - pesquisa de disponibilidade do item; 

V - seleção da oferta pelo usuário comprador, a qual poderá ser 

imediata ou diferida, com julgamento automático pelo sistema, 

conforme art. 36 deste Decreto; 

VI - envio da oferta selecionada para o usuário autoridade; 

VII- verificação, pelo usuário autoridade, da: 

a) regularidade do fornecedor; 

b) adequação do preço; e 

c) vantajosidade da contratação; 

VIII - aprovação da oferta selecionada, com finalização da compra; 

IX - envio automático, pela plataforma: 

a) do processo administrativo para publicação no PNCP, o qual 

poderá ocorrer automaticamente com o registro de saída da 

plataforma, quando não realizado manualmente; 

b) da ordem de fornecimento ao fornecedor; e 

X - confirmação da entrega do bem ou serviço via plataforma, como 

condição para liberação do pagamento ao fornecedor. 

§ 1º O procedimento de que trata este artigo poderá ser realizado para 

seleção de oferta singular ou múltipla. 

§ 2º Caso o usuário autoridade não aprove a oferta selecionada, 

deverá, conforme o caso e nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, 

revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e 

oportunidade ou proceder à sua anulação, se presente ilegalidade 

insanável. 

§ 3º O processo administrativo de que trata o inciso IX, alínea ―a‖, 

poderá, a critério do comprador, ser publicado no PNCP sob a 

modalidade de credenciamento ou de inexigibilidade, neste caso com 

a geração de autos eletrônicos separados para cada contratação. 

§ 4º A confirmação de entrega prevista no inciso X deverá ser 

realizada até o prazo do recebimento definitivo. 

§ 5º Para auxílio na realização do fluxo de contratação de que trata 

este artigo, as plataformas de comércio eletrônico poderão 

disponibilizar: 

a) integrações com a fase preparatória da contratação; 

b) opções de campos de tela para confecção ou para carregamento de 

arquivos externos que sejam necessários à contratação, incluindo a 

possibilidade de inserção de DFD, TRR ou ETP nos casos em que a 

Administração Pública Municipal entender, excepcionalmente, 

necessários; 

c) mecanismos de inteligência artificial para auxiliar na contratação, 

na fundamentação de atos que o exijam bem como na revisão do 

processo. 

  

Exibição das ofertas 
  

Art. 34. A plataforma deverá exibir cada item do catálogo em uma 

janela única, com ilustração e preço, na qual deverão estar reunidas 

todas as propostas para o respectivo item dos diferentes fornecedores, 

os quais não poderão estar identificados, sendo vedada a criação de 

janelas diferentes para o mesmo item de catálogo ou qualquer outra 

forma que possa identificar o fornecedor, incluindo a exibição de 

diferentes preços. 

§ 1º Na janela única de exibição do item, o padrão adotado para o 

preço exibido será o da média de preço da oferta. 

§ 2º Apenas em casos nos quais a impessoalidade não seja afetada, 

será admitido padrão diferente para a exibição do preço, como o 

menor preço da oferta, sendo vedada, em qualquer caso, a 

visualização de diferentes preços para cada fornecedor. 

  

Ranqueamento das ofertas 
  

Art. 35. A plataforma procederá ao ranqueamento das ofertas 

habilitadas para o comprador, com base no objeto e nas características 

selecionadas, critérios de ordenação das ofertas e indicadores de 

reputação. 

§ 1º O ranqueamento de que trata este artigo será realizado de forma 

automatizada, objetiva e auditável, observados os critérios definidos 

no edital e na parametrização do sistema. 
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§ 2º Todas as ofertas aptas ao fornecimento do objeto com as 

características indicadas pelo comprador serão listadas no 

ranqueamento. 

§ 3º Não será considerado apto para fornecer no âmbito do Sicx o 

fornecedor que, no momento da seleção da oferta, apresente 

impedimento registrado no sistema de registro cadastral unificado de 

que trata o art. 87 da Lei nº 14.133, de 2021, ou que esteja sujeito a 

sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade. 

§ 4º Os critérios, pesos e metodologias aplicáveis ao ranqueamento 

serão dinâmicos e ajustáveis pelo órgão central, com o objetivo de: 

I - buscar o encontro das melhores ofertas para cada demanda; e 

II – promover a isonomia e a governança das transações realizadas. 

§ 5º Os critérios automatizados de ranqueamento deverão observar 

transparência, rastreabilidade, auditabilidade e tratamento isonômico 

dos fornecedores. 

§ 6º Em caso de empate, o Sicx aplicará os critérios de desempate 

previstos no art. 60, incisos II a IV e § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 7º Mantido o empate, será realizado sorteio para ordenação das 

ofertas. 

  

Seleção da oferta 
  

Art. 36. A seleção da oferta mais bem ranqueada independe de 

justificativa. 

§ 1º A seleção de oferta que esteja ranqueada abaixo da primeira 

dependerá de justificativa. 

§ 2º A justificativa de que trata o § 1º poderá lastrear-se, entre outros 

motivos, em: 

I - legislação aplicável ao órgão comprador; 

II - o produto ou serviço não obedecerem às características contidas 

na requisição de compra; 

III - o produto ou o serviço apresentar preços inexequíveis ou acima 

do preço máximo definido para a contratação; 

IV - experiência pretérita negativa com o mesmo fornecedor ou com o 

mesmo produto formalmente registradas em mecanismos objetivos de 

avaliação de desempenho. 

  

Uso das plataformas 
  

Art. 37. A constatação de condutas que violem a integridade do Sicx 

poderá ensejar, conforme a gravidade e a natureza da infração: 

I – adoção de medidas preventivas ou acauteladoras, inclusive a 

inativação temporária do credenciamento do fornecedor; 

II – instauração de processo administrativo para apuração de 

responsabilidade; 

III – aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021; e 

IV – comunicação aos órgãos competentes, quando cabível. 

  

Art. 38. A inativação temporária do credenciamento é a providência 

acauteladora que paralisa temporariamente as atividades do 

fornecedor no Sicx para assegurar a higidez das futuras oportunidades 

de negócios. 

  

Art. 39. A inativação temporária poderá ocorrer nas seguintes 

hipóteses: 

I - caso o fornecedor não mantenha suas informações de cadastro 

atualizadas ou não aceite as atualizações dos termos e condições; 

II - caso o fornecedor não responda às tentativas de contato em 

relação a uma oferta cadastrada; e 

III - caso haja indícios de materialidade e autoria de que o fornecedor 

tenha cometido alguma das seguintes infrações administrativas: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) apresentar declaração ou documentação falsa na oferta ou na 

execução do contrato; 

d) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

credenciamento, prestar declaração falsa em sua oferta ou na execução 

do contrato; 

f) fraudar sua oferta ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Sicx; e 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

IV - caso o fornecedor já tenha sido condenado por qualquer infração 

administrativa prevista no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, e haja 

indícios de materialidade e autoria de que o fornecedor tenha 

cometido alguma das seguintes infrações administrativas: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) não manter a oferta, salvo em decorrência de fato superveniente 

justificável; ou 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado. 

§ 1º A inativação temporária prevista no inciso I perdurará até que o 

fornecedor atualize suas informações de cadastro. 

§ 2º A inativação temporária prevista no inciso II perdurará até que o 

fornecedor requeira sua reativação. 

§ 3º A inativação temporária prevista nos incisos III e IV perdurará 

até que se encerre o processo administrativo sancionador, observado o 

prazo máximo de 30 (trinta) dias e desde que este processo seja 

iniciado no prazo de 10 (dez) dias após a inativação. 

§ 4º Na hipótese dos incisos III e IV, caso o fornecedor venha a ser 

sancionado com a penalidade de impedimento de licitar e contratar ou 

com a penalidade de declaração de inidoneidade, o período de 

inativação temporária será computado na totalização do cumprimento 

da penalidade. 

  

Art. 40. A inativação temporária ocorrerá da seguinte forma: 

I - será automática e realizada via sistema, no caso do inciso I do art. 

39; ou 

II - será comunicada ao fornecedor nas hipóteses dos incisos II, III e 

IV do art. 39, com a indicação da ocorrência da hipótese incidente. 

§ 1º Na hipótese do inciso II do caput, o fornecedor será notificado 

por meio da plataforma sobre a intenção de inativação temporária e 

poderá apresentar manifestação no prazo estabelecido. 

§ 2º Realizada a notificação prevista no §1º: 

I - caso o órgão administrador ou comprador acate a manifestação do 

fornecedor, a inativação temporária não será efetivada; ou 

II - caso o fornecedor não se manifeste ou caso a manifestação não 

seja acatada, a inativação temporária será efetivada. 

§ 3º Nos casos de risco iminente, ou quando a ciência prévia do 

fornecedor puder frustrar a medida, o órgão administrador ou 

comprador poderá efetivar a inativação temporária sem a prévia 

manifestação do fornecedor. 

§ 4º Na hipótese do § 3º, o fornecedor poderá manifestar-se após ser 

notificado da inativação temporária e, caso suas razões sejam 

acatadas, a inativação temporária será cancelada. 

  

Art. 41. O fornecedor poderá solicitar o seu descredenciamento no 

Sicx a qualquer tempo, não servindo a mera solicitação para se 

desincumbir do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das 

responsabilidades deles decorrentes. 

  

Seção V 

Condições de pagamento 
  

Art. 42. O pagamento ao fornecedor será realizado no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo do bem ou 

serviço contratado. 

  

Art. 43. O pagamento deverá ser processado com utilização de conta 

escrow ou mecanismo equivalente de segregação em instituição 

financeira indicada pela operadora, devendo ser liberado apenas após 

o recebimento definitivo do bem ou serviço contratado, sendo vedada 

qualquer transferência de valores do comprador à operadora. 

  

Art. 44. Na hipótese de cobrança de comissão por transação, os 

valores devidos à operadora serão descontados por meio de split de 

pagamento, concomitantemente ao pagamento ao fornecedor, sem que 

isso configure transferência de valores do comprador à operadora para 

os fins do art. 43.  
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Art. 45. As retenções tributárias devidas serão realizadas de acordo 

com a legislação vigente, com base nas informações constantes da 

nota fiscal eletrônica emitida pelo fornecedor. 

Parágrafo único. Sempre que tecnicamente possível, o comprador e o 

fornecedor deverão ser previamente informados sobre os valores 

estimados das retenções tributárias incidentes sobre cada transação. 

  

Seção VI 

Sanções aplicáveis 
  

Art. 46. O credenciado ou fornecedor que cometer infrações no 

âmbito do Sicx ficará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 a 163 

da Lei nº 14.133, de 2021, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

Parágrafo único. O regime sancionatório previsto nesta Seção não se 

aplica às negociações e aos contratos celebrados sob regime de direito 

privado. 

  

Art. 47. Constituem infrações puníveis no âmbito do Sicx: 

I – fornecer bem ou prestar serviço em desacordo com as 

especificações contratadas; 

II – atrasar injustificadamente a entrega ou a prestação do serviço; 

III – não substituir bem rejeitado no prazo estabelecido; 

IV – fraudar a execução do contrato; 

V – comportar-se de modo inidôneo; 

VI – declarar informações falsas; e 

VII – descumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias ou fiscais. 

  

Art. 48. As sanções aplicáveis são: 

I – advertência, por escrito; 

II – multa: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor 

do contrato, por inexecução parcial; 

b) de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do 

contrato, por inexecução total; 

c) de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) do valor 

do contrato, por atraso injustificado na entrega; 

III – impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, inciso 

III, da Lei nº 14.133, de 2021; e 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos 

do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º As sanções dos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

§ 2º A aplicação de qualquer sanção será precedida de notificação ao 

fornecedor, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa prévia, e 

de decisão fundamentada. 

§ 3º Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa ou 

impedimento de licitar e contratar caberá recurso, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, à autoridade superior àquela que proferiu a 

decisão, nos termos do art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá 

pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, nos termos do art. 167 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

  

Art. 49. A dosimetria das sanções observará: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos resultantes da infração; e 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo infrator. 

  

Art. 50. As sanções aplicadas no Sicx serão registradas no PNCP e no 

sistema de registro cadastral unificado, nos termos do art. 87 da Lei n. 

14.133/2021. 

  

Seção VII 

Outras disposições 
  

Planejamento dos compradores públicos 
  

Art. 51. O comprador público poderá realizar planejamento 

abrangente, indicando os objetos que serão preferencialmente 

contratados pelo Sicx, até determinado limite. 

§ 1º O planejamento abrangente de que trata este artigo deverá 

assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico 

do comprador público e às leis orçamentárias, nos termos do 

parágrafo único do art. 11 da Lei 14.133, de 2021. 

§ 2º O planejamento abrangente de que trata este artigo permite a 

vinculação prévia dos recursos à contratação por meio do Sicx, com a 

pré-autorização das compras nele planejadas até o limite dos recursos 

previamente vinculados. 

  

Art. 52. A operacionalização do Sicx observará lógica de 

simplificação procedimental proporcional ao risco, à complexidade e 

ao valor da contratação. 

§ 1º As contratações realizadas por meio do Sicx ficam dispensadas 

da elaboração individualizada de Termo de Referência e de 

instrumento convocatório específico para cada contratação. 

§ 2º O Estudo Técnico Preliminar (ETP) somente será exigido em 

caráter excepcional, quando a natureza da demanda, a complexidade 

da solução ou o valor da contratação demandarem a avaliação de 

alternativas disponíveis no mercado ou a apresentação de justificativas 

técnicas adicionais que não possam ser satisfatoriamente 

contempladas no fluxo de que trata o art. 33 deste Decreto. 

§ 3º Quando exigido, o ETP poderá limitar-se aos elementos 

estritamente necessários à indicação e ao dimensionamento da solução 

a ser contratada, observadas as diretrizes de simplificação 

procedimental definidas pelo órgão central. 

  

Reserva de recursos financeiros ao fornecedor 
  

Art. 53. As contratações realizadas por meio do Sicx observarão os 

limites orçamentários e a disponibilidade financeira dos órgãos 

contratantes. 

  

Art. 54. O fluxo financeiro das contratações realizadas no Sicx será 

estruturado de modo a garantir a vinculação prévia dos recursos à 

contratação, com retenção do valor correspondente até o recebimento 

definitivo do objeto. 

Parágrafo único. O valor retido de que trata o caput será tratado 

conforme legislação orçamentária, descontados os custos 

operacionais. 

  

Reputação dos fornecedores 
  

Art. 55. O Sicx utilizará mecanismos de reputação de fornecedores e 

de bens ou serviços como instrumentos auxiliares para o 

ranqueamento das ofertas e para o aprimoramento da qualidade das 

contratações realizadas em seu âmbito. 

Parágrafo único. Os mecanismos de reputação possuem caráter 

exclusivamente classificatório e informativo, não se equiparando nem 

se confundindo com sanções administrativas. 

  

Art. 56. Os critérios, métricas e metodologias de cálculo da reputação 

serão parametrizados pelo órgão central de forma auditável, com 

possibilidade de revisão periódica. 

  

Art. 57. Será assegurado ao fornecedor: 

I - acesso às informações que compõem sua reputação e a reputação 

de bens ou serviços que forneçam; e 

II - a possibilidade de contestação ou solicitação de revisão dessas 

informações, nos termos definidos pelo órgão central. 

  

Art. 58. O órgão central avaliará, periodicamente, a reputação dos 

compradores no âmbito da Administração Pública Municipal, 

prevendo critérios relativos, entre outros, a: 

I – prazos de pagamento; 

II – recusas de recebimento; e 

III – comportamento na plataforma. 

  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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Art. 59. Na hipótese de não haver integração com o registro cadastral 

unificado, caberá aos fornecedores, como condição de 

credenciamento, manter seus dados cadastrais atualizados nas 

plataformas que pretendam utilizar.  

Art. 60. Enquanto não disponibilizada a pesquisa de preços de que 

trata o § 2º do art. 24 deste Decreto, para fins de verificação da 

adequação e compatibilidade dos valores da contratação, o comprador 

deverá considerar ofertas disponíveis para bens ou serviços 

equivalentes em ambiente externo ao Sicx, observada a similaridade 

das condições padronizadas de fornecimento ou execução, 

preferencialmente em ambientes de comércio eletrônico, sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo. 

Parágrafo único. A verificação da adequação dos preços deverá 

considerar, sempre que possível, indicadores institucionais ou meios 

equivalentes aptos a mensurar os custos administrativos e 

transacionais decorrentes da realização de procedimento de 

contratação sem a utilização do Sicx. 

  

Art. 61. Enquanto não disponibilizada a reserva financeira na 

conclusão da compra de que trata o art. 54, o pagamento será feito 

segundo o rito ordinário da execução da despesa pública, respeitado o 

prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento, conforme o 

art. 79, § 1º, VII, alínea ―e‖, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Art. 62. As plataformas que operem o Sicx deverão disponibilizar 

capacitações para sua utilização, observadas as seguintes condições: 

I – para os agentes públicos dos entes compradores, a capacitação é 

obrigatória, constituindo requisito prévio para a habilitação dos 

respectivos perfis de acesso à plataforma; e 

II – para os representantes dos fornecedores, a capacitação é 

recomendável, sem caráter compulsório. 

Parágrafo único. As capacitações de que trata este artigo poderão ser 

ofertadas em formato presencial, semipresencial ou a distância, 

devendo seu conteúdo abranger, no mínimo, as funcionalidades 

operacionais da plataforma e as normas aplicáveis às contratações 

públicas realizadas por seu intermédio. 

  

Art. 63. A operadora deverá disponibilizar manual operacional de sua 

plataforma contendo instruções detalhadas sobre o cadastramento de 

fornecedores, a inclusão de bens e serviços, a realização de 

contratações, os procedimentos de recebimento e a aplicação de 

sanções. 

  

Art. 64. Observadas as regras deste Decreto, em especial as avaliações 

do art. 8º, a Administração poderá contratar e utilizar diferentes 

plataformas de comércio eletrônico para a realização das contratações 

de que trata este Decreto. 

  

Art. 65. Compete ao Município, no exercício da autonomia que lhe é 

assegurada pelos artigos 1º e 18 da Constituição Federal, escolher, de 

forma motivada, a plataforma ou as plataformas de comércio 

eletrônico que utilizará para as contratações de que trata este Decreto, 

observadas as avaliações de vantajosidade do art. 8º. 

§ 1º Será considerada nula qualquer disposição ou cláusula, em ato 

normativo, edital, contrato ou instrumento congênere, que imponha 

exclusividade para operar em uma plataforma de comércio eletrônico, 

pública ou privada, ou que restrinja, direta ou indiretamente, a 

faculdade de o Município se cadastrar em outras plataformas. 

§ 2º A disposição ou cláusula que contrarie o disposto no § 1º é nula 

de pleno direito, não produzindo efeitos perante o Município, sem 

prejuízo das medidas cabíveis perante os órgãos competentes. 

  

Art. 66. O descumprimento das disposições deste Decreto por 

servidores municipais implicará responsabilização administrativa nos 

termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e da Lei n. 

14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Será considerada falta grave, para fins de instauração 

de processo administrativo disciplinar e apuração de penalidade, a 

autorização ou realização de contratação de plataforma: 

I - sem a observância das regras previstas nos artigos 7º e 8º deste 

Decreto; 

II - que não atenda aos princípios e os requisitos mínimos de sua 

concretização previstos no art. 11 deste Decreto. 

  

Art. 67. As regras deste Decreto aplicam-se, no que couber, às demais 

hipóteses de credenciamento previstas nos incisos I, II e III do art. 79 

da Lei n. 14.133, de 2021, podendo a operadora realizar contratações 

a elas relativas na plataforma. 

  

Art. 68. O Sicx, no âmbito do Município, observará, no que couber, as 

diretrizes e objetivos da Estratégia Nacional de Contratações Públicas 

para o Desenvolvimento Sustentável (ENCP), bem como os princípios 

da política de inovação, considerando suas dimensões nacional, 

regional e local. 

  

Art. 69. Na ausência de regras específicas neste Decreto, aplicar-se-ão 

subsidiariamente, nesta ordem: 

I – as orientações normativas, instruções e atos equivalentes editados 

pelo órgão central do Município para disciplinar o uso do Sicx no 

âmbito da Administração Pública Municipal; 

II – o Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, e os demais atos 

normativos infralegais editados pelo Poder Executivo federal sobre a 

matéria, nos termos do art. 187 da Lei nº 14.133, de 2021, aplicados 

no que couber e desde que compatíveis com a autonomia municipal 

assegurada pelos arts. 1º e 18 da Constituição Federal; e 

III – os princípios gerais do direito administrativo e as disposições da 

Lei nº 14.133, de 2021, aplicáveis por analogia. 

Parágrafo único. As orientações normativas de que trata o inciso I 

serão publicadas pelo órgão central com observância dos princípios da 

publicidade e da motivação, sendo comunicadas à operadora para fins 

de adequação operacional da plataforma. 

  

Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Cabeceiras, GO, 31 de julho de 2026. 

  

JACÓ ISIDORO ROTTA 
Prefeito do Município de Cabeceiras 

Publicado por: 
Aline Vieira Costa 

Código Identificador:A4FBF617 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO CONTRATO N.º 

009/2026 DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º 

988/2026 

 

O Fundo Municipal de Assistência Social de Cachoeira Alta – GO, 

CNPJ/MF sob o nº 08.580.688/0001-38, torna público o extrato 

Contrato nº. 009/2026, proveniente do Dispensa de Licitação nº. 

988/2026. Fornecedor: D R EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 

LTDA CNPJ sob o nº: 23.276.468/0001-09. Objeto: Aquisição de 

equipamentos permanentes destinados ao Programa Bolsa 

Família/ PROCAD-SUAS, visando atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do Fundo 

Municipal de Assistência Social (FMAS). Valor R$ 15.138,58 

(quinze mil, cento e trinta e oito reais, cinquenta e oito centavos) 
Vigência: 12 meses, a partir da data de sua assinatura. 

  

Cachoeira Alta - GO, 31 dias do mês de julho de 2026. 

  

VIRGÍNIA ROSA CUNHA 
Gestora do FMAS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:C7DDA4C0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DO 2º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO FMAS Nº. 020/2024 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ n° 

35.869.823/0001-32, torna público o extrato do 2º Termo Aditivo nº 

020/2024, processo de INEXIGIBILADADE Nº 053/2024, 
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contratada: VANESSA RIBEIRO DOS SANTOS 01286394155, 

CNPJ nº 45.057.805/0001-00. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA 

E CONSULTORIA TÉCNICA JUNTO À GESTÃO DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS, 

ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA SUAS/WEB, GESTÃO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS E 

NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO BLOCO DE SERVIÇOS E 

DOS IGD SUS E IGD PBF. Vigência: 10/07/2026 à 09/07/2027, 

Data de assinatura: 03/07/2026. 

  

VIRGÍNIA ROSA CUNHA 
Gestora do FMAS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:D1392212 

 
SECRETARIA EDUCAÇÃO E CULTURA 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DO 2º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO FME Nº. 024/2025 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ n° 

45.806.349/0001-53, torna público o extrato do 2º Termo Aditivo nº 

024/2025, processo de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025, 

contratada: J C DOS SANTOS TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº 

19.347.234/0001-38. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR, COM FORNECIMENTO DE 

VEÍCULOS, CUSTOS COM COMBUSTÍVEL, CONDUTOR, E 

MANUTENÇÃO DA FROTA CONTRATADA, PARA 

ATENDER OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL E 

ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA 

ALTA. No valor de R$ 572.251,22 (quinhentos e setenta e dois mil, 

duzentos e cinquenta e um reais, vinte e dois centavos). Vigência: 

24/07/2026 à 23/07/2027, Data de assinatura: 22/07/2026. 

  

LUCIENE GUIMARÃES FRANCO 
Gestora do FME  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:520F608B 

 
SECRETARIA EDUCAÇÃO E CULTURA 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DO 2º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO FME Nº. 026/2025 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ n° 

45.806.349/0001-53, torna público o extrato do 2º Termo Aditivo nº 

026/2025, processo de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025, 

contratada: MEDEIROS E RODRIGUES TRANSPORTES 

LTDA, CNPJ nº 07.736.525/0001-39. Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, COM 

FORNECIMENTO DE VEÍCULOS, CUSTOS COM 

COMBUSTÍVEL, CONDUTOR, E MANUTENÇÃO DA FROTA 

CONTRATADA, PARA ATENDER OS ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

CACHOEIRA ALTA. No valor de R$ 339.650,00 (trezentos e 

trinta e nove mil, seiscentos e cinquenta reais). Vigência: 

24/07/2026 à 23/07/2027, Data de assinatura: 22/07/2026. 

  

LUCIENE GUIMARÃES FRANCO 
Gestora do FME 

  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:F723CE1A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAÇU 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE APÓLICE DE SEGURO DO 

BEM VEICULAR INDIVIDUAL E SEGURO DE 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS PARA O VEÍCULO, I/FIAT 

DUCATO ENGSG TPMR MICROONIBUS, PLACA UJB2D60, 

DISEL COR BRANCA, ANO 2025, MODELO 2026, CHASSI 

ZFA25000XTMC06766 DE USO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL, 

PERTENCENTE AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CAÇU/GO.  

Publicado por: 
Hélida Nunes de Sousa Guimarães 

Código Identificador:79D8E561 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPOS BELOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GOVERNO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL N° 19/2026 – 2ª 

SESSÃO 

 

O Município de Campos Belos-GO, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço por item, cuja o objeto e 

Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, 

matérias de higiene, limpeza, copa e cozinha, para as diversas 

secretaria do nosso Município; por Sistema de Registro de Preços, a 

realizar-se no dia 12.08.2026, com início às 09:00 horas, Informações: 

www.bnc.org.br, site do Município de Campos Belos 

www.camposbelos.go.gov.br, e-mail licitacaopmcb21@gmail.com ou 

pelo Fone: (0XX62)3451-3181, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 

17:00h  

  

Campos Belos/GO, 31 de julho de 2026. 

  

JOSÉ REINAN DE ARAÚJO LIMA  
Pregoeiro  

Publicado por: 
José Reinan de Araújo Lima 

Código Identificador:32A9C644 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CASTELÂNDIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 

ASSISTENCIA SOCIAL DE CASTELÂNDIA/GO. EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO AREA DA SAÚDE Nº 008/2026. 

 

A Prefeitura Municipal de Castelândia/Go, através da Secretaria 

Municipal de Promoção e Assistência Social de Castelândia-GO, 

torna-se público para conhecimento dos interessados que estará 

recebendo a partir do dia 03 de Agosto de 2026, das 08h00min até 

11h00min e das 13h00min até 17h00min, na sede da Prefeitura 

Municipal de Castelândia, os pedidos de CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSISTENTE SOCIAL E PSICOLOGO, PARA 

ATENDIMENTO NO CRAS – CENTRO DE REFERENCIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

CASTELÂNDIA/GO, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, especialmente o termo de 

referência, tudo nos termos e condições constantes do edital, que 

obedece a critérios estabelecidos nos termos da Lei n. 14.133/2021. A 

versão integral do Edital poderá ser integralmente acessada no 

seguinte endereço eletrônico: <www.castelandia.gov.go.com>. 

  

Maiores informações poderão ser obtidas através do email: 

licitacaocastelandia@gmail.com, Fone: (64) 99246-6844 e (62) 

99427-5355 e em horário de expediente das 08h00min até 11h00min e 

das 13h00min até 17h00min, no seguinte endereço: Avenida Rio 

Verde, n. 1910, Centro, Castelândia-GO, CEP n. 75.925-000. 
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Castelândia-Go., aos 31 dias do mês de Julho de 2.026. 
  

MURILO AZEVEDO DE PAULA. 
Agente de Contratação. 

Decreto Municipal n. 29/2025.   

Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:0A016ED5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

AVISO DE PUBLICAÇÃO PE N 07/2026 

 

MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS - GO 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026. 
  

O Fundo Municipal de Assistência Social de Davinópolis-GO, situado 

na Rua Dorcília Cândida De Jesus, n.°02, Centro, torna do 

conhecimento público que será realizado ás 09:00 horas, do dia 13 de 

agosto de 2026, PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Menor Preço, com 

aceitabilidade das propostas Por Item, objetivando a aquisição de 

materiais de construção destinado a moradia de interesse social 

proveniente da emenda parlamentar n° 20259690008. A cópia 

completa do Edital e seus Anexos estão disponíveis na Sede 

Administrativa do Município, e pelo site:www.davinópolis.go.gov.br. 

  

Davinópolis-GO, 31 de julho de 2026.  

  

IARA PEREIRA DOS SANTOS. 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Iara Pereira Dos Santos 

Código Identificador:DE011F8E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE EDÉIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO — 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2026 

 

O Município de Edéia/GO, inscrita no CNPJ sob 01.788.082/0001-43, 

torna público a ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do Processo 

Licitatório nº 007/2026, na modalidade Pregão Presencial nº 

007/2026, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

AUTOMOTIVOS, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DA 

FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS VINCULADOS ÀS DIVERSAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

EDÉIA/GO, COM FORNECIMENTO CONTÍNUO E 

PARCELADO, CONFORME DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO, 

NOS TERMOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO TERMO 

DE REFERÊNCIA. EMPRESAS VENCEDORAS: 1. EDEIA AUTO 

POSTO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 24.153.067/0001-24, 

vencedora dos itens Gasolina Comum (desconto de 1,30%) e Diesel 

Comum (desconto de 0,20%), com Valor Total Estimado de R$ 

2.233.630,60 (dois milhões duzentos e trinta e três mil seiscentos e 

trinta reais e sessenta centavos). 2. POSTO FLEX EDEIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 53.013.904/0001-18, vencedora dos itens 

Etanol (desconto de 10,90%) e Diesel S-10 (desconto de 0,60%), com 

Valor Total Estimado de R$ 3.048.588,05 (três milhões quarenta e 

oito mil quinhentos e oitenta e oito reais e cinco centavos). VALOR 

TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 5.282.218,65 (cinco 

milhões duzentos e oitenta e dois mil duzentos e dezoito reais e 

sessenta e cinco centavos). Homologado em 29/07/2026 por Carla 

Faria de Freitas – Prefeita Municipal.  

  

Edéia-GO, 29 de julho de 2026.  

Publicado por: 
Paulo Henrique Pires 

Código Identificador:F065C433 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS — 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2026 

 

Pregão Presencial-SRP Nº 007/2026, Processo Administrativo nº 

3.367/2026. Contratante: Município de Edéia/GO, inscrito no CNPJ 

sob nº 01.788.082/0001-43, com a interveniência/anuência do Fundo 

Municipal de Saúde (CNPJ nº 08.033.825/0001-14) e do Fundo 

Municipal de Desenvolvimento Social (CNPJ nº 08.033.831/0001-

71). Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

combustíveis automotivos, destinados ao abastecimento da frota 

oficial de veículos vinculados às diversas Secretarias Municipais da 

Prefeitura Municipal de Edéia/GO, mediante fornecimento contínuo e 

parcelado, conforme demanda da Administração e especificações 

constantes no Edital e Termo de Referência. Empresas Registradas, 

Descontos Registrados, Valores Totais Estimados e Números das 

Atas: 1) EDEIA AUTO POSTO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

24.153.067/0001-24, com os itens: Gasolina Comum (desconto de 

1,30%) e Diesel Comum (desconto de 0,20%). Valor Total Estimado: 

R$ 2.233.612,65 (dois milhões, duzentos e trinta e três mil, seiscentos 

e doze reais e sessenta e cinco centavos). Ata de Registro de Preços nº 

006/2026; 2) POSTO FLEX EDEIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

53.013.904/0001-18, com os itens: Etanol (desconto de 10,90%) e 

Diesel S-10 (desconto de 0,60%). Valor Total Estimado: R$ 

3.048.547,05 (três milhões, quarenta e oito mil, quinhentos e quarenta 

e sete reais e cinco centavos). Ata de Registro de Preços nº 007/2026. 

Valor Total do Registro de Preços: R$ 5.282.159,70 (cinco milhões, 

duzentos e oitenta e dois mil, cento e cinquenta e nove reais e setenta 

centavos). Vigência: 12 (doze) meses, contados de 30/07/2026 a 

30/07/2027. Data das Assinaturas: 30 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Paulo Henrique Pires 

Código Identificador:786C10DA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 

LICITAÇÃO 

DISPENSA DE ELETRONICA 

 

PREFEITURA DE FORMOSA 

AVISO DE LICITAÇÃO  

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 20/2026  
  

O MUNICÍPIO DE FORMOSA-GO, Estado de Goiás, torna 

público que fará realizar no endereço eletrônico 

https://bnccompras.com/Home/Login, às 08h00min do dia 07 de 

agosto de 2026, Licitação na Modalidade DISPENSA 

ELETRÔNICA nº 20/2026, tipo menor preço por item, cujo objeto é: 

AQUISIÇÃO DE COFFEE BREAK DESTINADO À 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS INSTITUCIONAIS, REUNIÕES, 

CAPACITAÇÕES, SOLENIDADES, TREINAMENTOS E 

DEMAIS ATIVIDADES PROMOVIDAS PELO 19º BATALHÃO 

BOMBEIRO MILITAR DE FORMOSA-GO, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Os 

interessados poderão adquirir cópia do referido Edital na sede da 

Prefeitura Municipal, no horário de 08h as 11h e de 13h as 17h, pelo 

site eletrônico http://www.formosa.go.gov.br e/ou 

https://bnccompras.com/home/login, tudo na forma das Leis nº 

14.133/21, e modificações posteriores. 

  

Formosa - GO, 31 de julho de 2026. 

  

RENATO JOSÉ DE SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:7316AD58 
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LICITAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO 

 

E S T A D O D E G O I Á S 

MUNICÍPIO DE FORMOSA 

EXTRATO CONTRATO 
  

Nº Processo Administrativo: 2026010135. Modalidade: Pregão 

Eletrônico nº 014/2026. Contratos: nº 069/2026; n 070/2026; n° 

071/2026; n° 072/2026; n° 073/2026; n° 074/2026. Contratante: 

MUNICÍPIO DE FORMOSA-GO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.738.780/0001-34. 

Contratados: ES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n° 36.109.599/0001-43 // GOMES LICITAR LTDA. 

Incrita no CNPJ sob o n° 29.245.292/0001-04// KRAMER 

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

18.875.459/0001-02// LECAREZ COM. E SERVIÇOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n° 26.695.429/0001-34// PANIFICADORA 

E CONFEITARIA MUNIZ II LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

29.948.303/0001-12// UEDAMA COMERCIO DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

00.543.061/0001-03 // Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS 

ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE FORMOSA/GO 

PARA O ANO DE 2026- Prefeitura Municipal de Formosa - GO. Lei 

nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 4.374/2024. Prazo: 

23/07/2026 a 31/12/2026. Valor Total: R$ 3.264.169,88 (três 

milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, cento e sessenta e nove 

reais e oitenta e oito centavos). 

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:248D6790 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA-GO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 009/2026 
O Município de Goianira, torna público que fará realizar no dia 

17/08/2026 às 09:00 horas, no auditório de sua sede, situada na 

Avenida Goiás, n.º 516, Centro, CEP: 75.361-609, na Cidade de 

Goianira/GO, licitação na modalidade Pregão Presencial do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LAVAGEM DE VEÍCULOS, conforme especificações do termo de 

referência. Maiores informações poderão ser obtidas junto a Prefeitura 

pelo telefone (62) 3516-4670 ou e-mail 

licitacoes@goianira.go.gov.br, de segunda a sexta feira, no horário 

das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h. O Edital encontra-se 

disponível no site www.goianira.go.gov.br. 

  

FERNANDO SILVA FERNANDES 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:18C4EDB8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 025/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 025/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.562.392 LEVI LUIZ CORREIA CHAGAS 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:7A9FF614 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 026/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 026/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.556.138 PEDRO OZEIA DE SANTANA 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:0F9A08F4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 027/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 027/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.577.133 ANTONIO DA SILVA LUZ 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:E5D405B3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 028/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 028/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.904.901KERFESON RODRIGUES DOS 

SANTOS 
Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:7FB11EDE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 029/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 029/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.617.327 ALMIR DA COSTA 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:6053E3AA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 030/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 030/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.846.209 OCLECIO ALVES DA CRUZ 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:634D86CE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 031/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 031/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.580.998 CLAUDIONOR PEREIRA DE 

CARVALHO 
Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:740016D8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 032/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 032/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.580.349 CARLOS ANTONIO DE AQUINO 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:4DE8D6B6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 033/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 033/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.653.530 WELTON RODRIGUES DOS SANTOS 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:3A99C260 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 034/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 034/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.593.311 SIVALDO SANTOS BARBOSA 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:15E4573F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 035/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 035/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.966.990 ZILOMAR ANGELO DA SILVA 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 
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Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:D859A5D1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 036/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 036/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.653.425 WILLYAM VIEIRA SILVA 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:F90188E2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 037/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 037/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 67.585.525 JORGE DIVINO DA SILVA 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 01 de julho de 2026 a 

01 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:51062937 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DE CONTRATO 039/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 039/2026 

CREDENCIAMENTO 001/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

Contratado: 68.193.224 CRISTIAN RICARDO PEREIRA SILVA 

Objeto: Contratação de serviços de operacionais (braçais). 

Prazo: O prazo de vigência da contratação é de 30 de julho de 2026 a 

30 de julho de 2027 prorrogáveis na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

Valor Total: R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais). 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:46EF777B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GUARANI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO 0092026 

 

O Fundo Municipal de Saúde Guarani de Goiás/GO, por 

intermédio da Comissão de Contratação, torna público para 

conhecimento dos interessados, que fará realizar em sua sede, 

inscrições ao processo de credenciamento, a partir do dia 03 de 

agosto de 2026, para CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EM 

PROCEDIMENTOS CIRURGICOS ELETIVOS, NAS 

ESPECIALIDADES DE GINECOLOGIA, CIRURGIA GERAL, 

ORTOPEDIA, UROLOGIA, ANGIOLOGIA E 

OTORRINOLARINGOLOGIA. A integra do edital encontra-se a 

disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura Municipal de 

Guarani de Goiás-Go, situada na Av. Savagé Alves de Oliveira, 

Quadra 26, Lote 02, Centro, e/ou nos sites: site 

www.guaranidegoias.go.gov.br ou www.bnc.org.br, PNCP- Portal 

Nacional de Compras Públicas ou via e-mail: 

licitacao@guaranidegoias.go.gov.br. A contratação será regida pela 

Lei nº 14.133/2021. 

  

Guarani de Goiás/GO, 31 de agosto de 2026. 

  

ODAIR VIEIRA DE BRITO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Denis Xavier 

Código Identificador:434F9FEE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANI DE GOIÁS 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO CE 0042026 

 

O Município de Guarani de Goiás/GO, torna público que fará 

realizar às 8:30 horas do dia 04 de setembro de 2026, em sessão 

pública eletrônica na plataforma Bolsa Nacional de Compras – BNC 

www.bnc.org.br licitação na modalidade CONCORRENCIA 

ELETRÔNICA, tipo menor global , objetivando a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO RAMO DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE REDE DE 

ABASTECIMENTO – CAPTAÇÃO RIO SÃO BERNARDO AO 

RESERVATÓRIO MARIA DE LURDES, NO MUNICÍPIO DE 

GUARANI DE GOIÁS, REFERENTE A 2ª ETAPA DA 

IMPLANTAÇÃO , MODERNIZACAO E INFRAESTRUTURA 

URBANA/RURAL DE TRANSPORTE E HÍDRICA, NOS 

TERMOS DO PLANO DE AÇÃO: 09032023-031859 E EMENDA 

PARLAMENTAR: 202328330004 e CONFORME PROJETOS, 

MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHAS 

ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS CONSTANTES DO 

ANEXO I E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. Envio das 

propostas: a partir de 04/08/2026 às 08:00 hs. Informações: A 

integra do edital encontra-se a disposição dos interessados no Prédio 

da Prefeitura Municipal de Guarani de Goiás/GO, situada na Av. 

Savagé Alves de Oliveira, Quadra 26, Lote 02, Centro, e/ou nos sites: 

site www.guaranidegoias.go.gov.br ou www.bnc.org.br, no 

https://pncp.gov.br/app ou via e-mail: 

licitacao@guaranidegoias.go.gov.br. 

  

Guarani de Goiás/GO, 31 de julho de 2026 

. 

  

ODAIR VIEIRA DE BRITO 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Denis Xavier 

Código Identificador:AEF22F32 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 270.1/2026 - RODOFACIL 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 270.1/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 
  

DAS PARTES: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

HIDROLÂNDIA-GO X RODOFACIL TRANSPORTES E 

TURISMO LTDA. 

  

OBJETO: O objeto do presente instrumento é contratação de 

especializada na prestação de serviços de transporte escolar de alunos 

matriculados na rede Municipal e Estadual de Hidrolândia-Go. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133 de 2021. 

  

VALOR: R$ 1.286.628,00 (um milhão, duzentos e oitenta e seis mil, 

seiscentos e vinte e oito reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

0464.11.51.12.361.0014.2057.3.3.90.39.14. Fonte 124.  

0464.11.51.12.361.0014.2057.3.3.90.39.14. Fonte 101.  

0464.11.51.12.361.0014.2057.3.3.90.39.14. Fonte 115. 
  

VIGÊNCIA: 22/07/2026 à 22/07/2027. 

DATA DE ASSINATURA: 22 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: O Fundo Municipal de Educação de Hidrolândia-

GO, representado pela Gestora Jeruza Mendonça e Silva e, pelo 

prestador: RODOFACIL TRANSPORTES E TURISMO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 09.XXX.XXX/0001-46.  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:8261AF9A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 288/2026 - RODOFACIL 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 288/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026 
  

DAS PARTES: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

HIDROLÂNDIA-GO X RODOFACIL TRANSPORTES E 

TURISMO LTDA. 

  

OBJETO: O objeto do presente instrumento é contratação de 

especializada na prestação de serviços de transporte escolar de alunos 

matriculados na rede Municipal e Estadual de Hidrolândia-Go. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133 de 2021. 

  

VALOR: R$ 644.400,00 (Seiscentos e quarenta e quatro mil e 

quatrocentos reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

0464.11.51.12.361.0014.2057.3.3.90.39.14. Fonte 124.  

0464.11.51.12.361.0014.2057.3.3.90.39.14. Fonte 101.  

0464.11.51.12.361.0014.2057.3.3.90.39.14. Fonte 115. 
  

VIGÊNCIA: 31/07/2026 à 31/07/2027. 

DATA DE ASSINATURA: 31 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: O Fundo Municipal de Educação de Hidrolândia-

GO, representado pela Gestora Jeruza Mendonça e Silva e, pelo 

prestador: RODOFACIL TRANSPORTES E TURISMO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 09.XXX.XXX/0001-46.  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:71ED9487 

 
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

DISPENSA 163/2026 - AQUISIÇÃO DE DRONE - MEIO 

AMBIENTE 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 
  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa de Licitação Nº 163/2026, referente a contratação de 

empresa especializada para aquisição de veículo aéreo não tripulado 

(Drone), em atendimento as necessidades do Fundo Municipal de 

Meio Ambiente de Hidrolândia-GO, foi publicado no Placar da 

Prefeitura, conforme art. 52 da Lei Orgânica Municipal, Portal da 

Transparência e PNCP, na forma do art. 94 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 30 de julho de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:0E1A4217 

 
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 287/2026 - MOBY DRONES 

COMERCIO E SERVICOS LTDA 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 287/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 163/2026 
  

CONTRATANTE: Fundo Municipal do Meio Ambiente de 

Hidrolândia-GO. 

OBJETO: contratação de empresa especializada para aquisição de 

veículo aéreo não tripulado (Drone), em atendimento as necessidades 

do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Hidrolândia-GO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 7.890,00 (sete mil, oitocentos e noventa 

reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

09.34.18.542.0013.1.024.4.4.90.52.33 – Fonte: 100, Ficha: 0396. 

  

VIGÊNCIA: 30/07/2026 à 31/12/2026. 

DATA DE ASSINATURA: 30 de julho de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Fundo Municipal do Meio Ambiente de 

Hidrolândia-GO, representado pelo Gestor Público Interino Bruno 

Chaves Silva x MOBY DRONES COMERCIO E SERVICOS 

LTDA.  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:EDA649C3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INACIOLÂNDIA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INACIOLANDIA 

ESTADO DE GOIÁS - ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 011/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Inaciolândia-GO, torna para conhecimento 

dos interessados a ANULAÇÃO do Processo Administrativo nº 

6726/2026, referente ao edital da PREGÃO Pública Presencial nº 

011/2026, tendo por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO 

ELETRÔNICO, CONTROLE E MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE 

PEÇAS, PNEUS, CÂMARAS DE AR, ÓLEOS, 

LUBRIFICANTES, SERVIÇOS DE BORRACHARIA E 

DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, DOS VEÍCULOS QUE 

COMPÕEM A FROTA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 

INACIOLÂNDIA-GO. A Gestão Pública chegou à conclusão que foi 

constatada a existência de vícios insanáveis no procedimento da 

PREGÃO nº 011/2026, fundamentado pelo Art. 71, inciso III, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 c/c à Súmula 473 do STF. Assim decidiram 

pela ANULAÇÃO do respectiva PREGÃO PRESENCIAL Nº 

011/2026. Maiores informações poderão ser obtidas na sala de 

Licitações desta Prefeitura, em horário normal de expediente ou pelo 

telefone 0**64 99966-2425. 

  

INACIOLÂNDIA-GO,23/JULHO/2026  
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CLAUDIO HENRIQUE CAIXETA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gabriel Santos Neves 

Código Identificador:0EA4AE43 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51580/2026 

 

O MUNICIPIO DE INHUMAS, inscrito no CNPJ nº 

01.153.030/0001-09, através de seu gestor MAURICIO VARGAS 

VIEIRA, inscrito no CPF: 158.862.391-20, torna público, o 

procedimento de compra com a empresa ALLGYN 

DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ Nº 50.670.493/0001-45, oriunda 

do Pregão Eletrônico nº 002/2025 e da Ata de Registro de Preços nº 

006/2025, tendo por objeto o registro de preço para futura e eventual 

aquisição de material de limpeza e produção de higienização, 

conforme Ordem de Fornecimento nº 51580/2026, acostado aos autos, 

no valor de R$ 9.440,00 (nove mil quatrocentos e quarenta reais). 

  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:C07C2FD7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 251/2.026 

 

Motivação: Inexigibilidade de Licitação 

Fundamento legal: Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

O ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE IPAMERI, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições 

legais e considerando tudo o que constam nos autos: 

  

CONSIDERANDO o parecer dando conta da legalidade do processo 

Administrativo de Inexigibilidade de Licitação; 

CONSIDERANDO que a contratação se faz necessária para que seja 

assegurado o bom funcionamento das atividades administrativas; 

CONSIDERANDO o permissivo contido Lei Federal n. 14.133/2021. 

RESOLVE: 
Art.1º - Fica declarada a inexigibilidade de licitação fundamentada na 

Lei Federal n. 14.133/2021, sendo o objeto da contratação: 

Confecçãos de Próteses Dentárias, referente ao Edital do Chamamento 

Público n° 005/2.026, LABORATÓRIO DE PRÓTESE 

DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 

n° 36.271.505/0001-38, situada no município de Goiânia - GO, à Rua 

Domingos Alves de Castro, n° 453, Qd.23, Lt.06, Casa 01, Setor Rio 

Formoso, representada neste ato por TIMOTHEO REIS VIANA, 

inscrito no CPF: 110.XXX.XXX-66. 

Art. 2º - Este Ato entra em vigência na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se e Publique-se. 

  

IPAMERI - GO, 08 (oito) dia do mês de junho de 2.026. 

  

. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE  
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

  

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

―Ratifica os termos do ato declaratório de inexigibilidade de 

licitação.” 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPAMERI, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais, e nos termos da Lei 

14.133/2021, conforme Termo de Referência, resolve: 

  

RATIFICAR o Ato de Inexigibilidade de Licitação 251/2026 de 08 

(oito) dia do mês de junho de 2.026, constante do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação, e ordenar sua publicação em 

cumprimento ao disposto na Lei 14.133/2021. 

  

IPAMERI - GO, 08 (oito) dia do mês de junho de 2.026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE  
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:95E54449 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 373/2.026 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

iPAMERI – cnpj: 07.777.639/0001-27. 

  

CONTRATADA: LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA 

SOLUÇÃO LTDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n° 

36.271.505/0001-38, situada no município de Goiânia - GO, à Rua 

Domingos Alves de Castro, n° 453, Qd.23, Lt.06, Casa 01, Setor Rio 

Formoso, representada neste ato por TIMOTHEO REIS VIANA, 

inscrito no CPF: 110.XXX.XXX-66. 

  

OBJETO: Constitui objeto deste contrato à prestação de serviço de 

Confecção de Próteses Dentárias, constante do Edital de 

Credenciamento Público nº 005/2.026. 

  

VALOR ESTIMADO MENSAL: R$ 13.000,00 (treze mil reais). 

  

DATA DA CELEBRAÇÃO: 08/06/2.026. 

  

DATA DA VIGÊNCIA: 08/06/2.026 a 31/12/2.026. 

  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal nº. 14.133/2021. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Mensal. 

  

Ipameri-Goiás, 08 (oito) dias do mês de junho de 2.026. 

  

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:18DB752F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N.º 489/2026 

 

O MUNICÍPIO DE IPAMERI, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 01.763.606/0001-

41, com sede na cidade de Ipameri-GO, à Av. Pandiá Calógeras n.º 

84, Centro, Palácio Entre Rios, representado por seu Gestor Público, o 

Sr. FABRICIO ANTONIO DE ARAUJO SILVA, inscrito no CPF 

***.814.241-**, podendo ser encontrado nesta urbe, na Sede da 

Prefeitura Municipal, publica o extrato do Termo de Fomento firmado 

com a ASSOCIAÇÃO IPAMERI MOTO FEST, CNPJ nº 

52.715.237/0001-52, situada na Rua Jorge Chadud, N.° 12, Centro, 

Ipameri-GO, CEP n.° 75.780-000, neste ato representada por seu 

presidente, o Sr. TULIO DE ALMEIDA BARBOSA, titular do CPF 

nº ***.549.791-**, residente em Ipameri-GO. 

  

Ipameri-Goiás, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE ARAUJO SILVA 
Gestor do Município de Ipameri 
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Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:70456BBC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3233/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3233/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder férias no mês de setembro de 2026, a servidora, 

Sr.:ª STEPHANNY DO CARMO SOUZA, matrícula funcional 

nº.:105.474, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, lotada 

na Controladoria Interna, com período aquisitivo compreendido entre; 

07/07/2025 a 06/07/2026, e informar que seu pagamento referente a 

essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 

administrativo 2026016010. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:B5D9C7A3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3234/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3234/2026, de 31 de JULHO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

GOIÂNIA-GO 20/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA 

LEVAR PACIENTE AO 

HOSPITAL DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, PLACA: 

TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:91955722 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3235/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3235/2026, de 31 de JULHO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

CALDAS 

NOVAS-GO 
17/07/2026 

VIAGEM A CALDAS 

NOVAS PARA BUSCAR O 

CARRO FIAT ARGO QUE 

ESTAVA PARA REVISÃO 

NA RIO VEÍCULOS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:77218B38 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3236/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3236/2026, de 31 de JULHO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 
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de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

GOIÂNIA-GO 21/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA 

LEVAR PACIENTE AO 

INSTITUTO 

PANAMERICANO DA VISÃO 

E NA FUNDAÇÃO BANCO 

DE OLHOS.VEÍCULO: 

FROTA MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:6387F502 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3237/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3237/2026, de 31 de JULHO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor LUIS CARLOS DE AVELAR, 

Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de 

Habitação e Regularização Urbana, matrícula funcional nº.: 102.955, 

½ (meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme 

quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUIS CARLOS 

DE AVELAR 
ANÁPOLIS- GO 30/07/2026 

VIAGEM A ANÁPOLIS 

PARA BUSCAR O 

VEÍCULO OFICIAL 

MODELO FIAT 

STRADA, PLACA 

TFC7J47, DESTINADO A 

FROTA DA 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL POLO, 

PLACA: SIG7J97. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:D9549808 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3238/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3238/2026, de 31 de JULHO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

  

GOIÂNIA-GO 

  

28/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA PARA 

LEVAR PACIENTE AO 

AMBULATÓRIO CRER. 

  

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, PLACA: 

TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:FF5B6D4D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3239/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3239/2026, de 31 de JULHO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 
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Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

ITUMBIARA-GO 29/07/2026 

VIAGEM A ITUMBIARA 

PARA LEVAR PACIENTE 

AO HOSPITAL DE 

ITUMBIARA SÃO 

MARCOS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:84012CF5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3240/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3240/2026, de 31 de JULHO de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao AVELINO PEREIRA DE MELO NETO, 

Diretor, lotado na Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Trabalho e Trânsito, matrícula funcional nº.: 105.564, ½ (meia) 

diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, conforme quadro 

abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

AVELINO 

PEREIRA DE 

MELO NETO 

GOIÂNIA-GO 30/07/2026 

VIAGEM A GOIÂNIA 

PARA LEVAR PACIENTE 

AO HOSPITAL HGG E NO 

INSTITUTO DOS OLHOS. 

VEÍCULO: FROTA 

MUNICIPAL ARGO, 

PLACA: TFS 8E19 

R$90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:E5E8B391 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3241/2026 LOTA O SERVIDOR QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3241/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

Lota o servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022, art. 97 e com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Lotar o servidor, Sr.:º RAFAEL DA SILVEIRA JUNIOR, 

com matrícula funcional nº.: 101.963, ocupante do cargo de Zelador, 

na Subprefeitura do Distrito de Domiciano Ribeiro. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de 03 de agosto de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:25397A84 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3242/2026 ―AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

 

PORTARIA Nº.: 3242/2026, de 31 de julho de 2026. 
  

―Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.‖ 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor UANDERSON VAZ DA SILVA, 

zelador, lotado no Depto de Informação em Saúde, matrícula 

funcional nº.: 104.408, ½, (meia) diária, obedecendo aos critérios 

estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

UANDERSON 

VAZ DA SILVA 
OUVIDOR-GO 09/07/2026 

VIAGEM A OUVIDOR 

PARA PARTICIPAR DE 

REUNIÃO CIR, 

REPRESENTANDO O 

SECRETÁRIO DE SAÚDE. 

VEÍCULO FROTA 

MUNICIPAL: FIAT 

STRADA PLACA: TGC 

2G93. 

R$ 90,00 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de julho de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:11D4586F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAGUARI 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 091/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO nº 091/2026 
Processo nº 1428/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026, do 

tipo menor preço por item, CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE(FMS) DE ITAGUARI-GO. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE E EQUIPAMENTO HOSPITALAR, 

CONFORME PROPOSTA DE TRABALHO 

Nº202500005012726, e a empresa LC - COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 59.890.563/0001-45. Valor total global de 

R$96.650,00 (noventa e seis mil e seiscentos e cinquenta reais). 
TIPIFICAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. Vigência: 06 (seis) MESES. 

  

Itaguari/GO, 14 de julho de 2026. 

  

ROBER SILVA AMARAL 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto nº02/2025 

Publicado por: 
Elio Jose de Souza Junior 

Código Identificador:BC334FFF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAGAURU-FMS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 014/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1224/2026 
  

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n.º 14.133/2021 

NÚMERO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 014/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADA: IBG – INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GASES 

LTDA  

CNPJ nº: 67.423.152/0001-78 

OBJETO: Registro de preços para a eventual contratação, sob 

demanda, de empresa especializada na locação e recarga de cilindros 

de oxigênio e ar comprimido medicinal, visando atender às 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Itaguaru 

– GO. 

VALOR TOTAL: R$ 307.020,00 (trezentos e sete mil e vinte 

reais). 
Data Assinatura: 30 de julho de 2026 

  

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de Ata de 

Registro de Preços foi divulgado e mantido à disposição do público no 

placar da prefeitura. 

  

Itaguaru, Estado de Goiás, aos, 31 dias do mês de julho de 2026 

  

THAYNARA MOREIRA RIBEIRO OLIVEIRA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Thaynara Moreira Ribeiro Oliveira 

Código Identificador:C04AF7A5 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAJÁ 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO 

EXTRATO DE DISPENSA DO CONTRATO N°032/2026 

 

CONTRATO: N° 032/2026 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CONTRATANTE: FUNDO MUN. DE EDUCAÇÃO DE ITAJÁ 

CONTRATADO: 68.144.019 NEUSA BATISTA QUEIROZ 

CNPJ Nº: 68.144.019/0001-45 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANIPULAÇÃO, 

PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS, INCLUINDO A 

HIGIENIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DAS ÁREAS DE PREPARO, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS DO 

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEI), 

CONFORME QUANTIDADES E DEMAIS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE RRE, EM CONFORMIDADE 

COM O CONTRATO Nº 032/2026 E DE ACORDO COM A 

NECESSIDADE DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICIPIO. 

  

DATA DE ASSINATURA: 31 DE JULHO DE 2026. 

VALOR: R$8.150,00 (Oito mil cento e cinquenta reais) 

PRAZO: 05 (cinco) meses. 

  

Itajá-GO, 31 de Julho de 2026. 

  

CÍNTHIA DANTAS MARTINS 
Assessora Especial   

Publicado por: 
Cinthia Dantas Martins 

Código Identificador:52A026C7 

 
MUNICIPIO DE ITAJA 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 – EDITAL Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 153/2026 
  

O MUNICÍPIO DE ITAJÁ, ESTADO DE GOIÁS, torna pública a 

retificação do Edital nº 003/2026, referente ao Credenciamento nº 

001/2026, para incluir no rol de especialidades o serviço de mão de 

obra especializada para conservação e manutenção de 

infraestrutura viária, compreendendo a execução, manutenção e 

reparo de meio-fio, sarjetas, bueiros, mata-burros, dispositivos de 

drenagem superficial e demais serviços compatíveis com o objeto. 

Os serviços serão executados sob demanda e remunerados por hora 

efetivamente executada, registrada e atestada pela fiscalização. Ficam 

estabelecidos o valor unitário de R$ 34,73 (trinta e quatro reais e 

setenta e três centavos), a quantidade estimada de 880 (oitocentas e 

oitenta) horas e o valor total estimado de R$ 30.562,40 (trinta mil, 

quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos), sem 

garantia de contratação ou de execução integral. 

A partir da publicação deste aviso, as pessoas jurídicas interessadas 

poderão requerer credenciamento para a nova especialidade durante o 

período remanescente de vigência do edital, mediante apresentação do 

requerimento e da documentação exigida. Permanecem inalteradas e 

em pleno vigor as demais disposições do Edital nº 003/2026 e de seus 

anexos. 

A íntegra da retificação e dos documentos correspondentes estará 

disponível no sítio eletrônico www.itaja.go.gov.br e no Portal da 

Transparência do Município. Informações pelo e-mail 

licitacao@itaja.go.gov.br. 

  

Itajá – GO, 31 de julho de 2026. 
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DINIZ LUIZ MARTINS NETO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Diniz Luiz Martins Neto 

Código Identificador:AEC94B76 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 009/2026 - AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

GOVERNO MUNICIPAL DE LAGOA SANTA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 498/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL Nº 009/2026 
O MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, torna 

público que fará realizar no dia 12 DE AGOSTO DE 2026, às 09:30 

HORAS, na sede deste Órgão, sito à Waldomiro Teodoro Rios, s/nº, 

QD 30, LT 02, Pousada das Nascentes, Lagoa Santa - GO - Cep: 

75819-000, Licitação Pública, na modalidade ―PREGÃO 

ELETRÔNICO‖ Tipo Menor Preço Por Item, objetivando 

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DE HIGIENE E LIMPEZA. 
Edital e informações junto ao pregoeiro, em horário de expediente, ou 

pelo fone (64) 3640-1303, no e-mail: licitacao@lagoasanta.go.gov.br 

ou o site: www.lagoasanta.go.gov.br e www.bnc.org.br 

  

LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 31 dias do mês de JULHO 

do ano de 2026. 

  

ROGERIO PAULINO 
Presidente CPL  

Publicado por: 
Rogerio Paulino 

Código Identificador:10AD11A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DE DISPENSA 746 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa PERFIL HOSPITALAR LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 19.430.036/0001-33, estabelecida na AV 

LIBERDADE, nº S/N, JARDIM BURITI SERENO, na cidade de 

APARECIDA DE GOIANIA, Estado de Goiás, possui qualificação 

para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção da unidade básica de 

saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

odontológico destinado a atender os pacientes deste município, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 31 dias do mês de JULHO do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:EA40F07C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA KATIUSCIA 759 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa 45.505.185 KATIUSCIA DE SOUZA, inscrita no 

CNPJ: 45.505.185/0001-24, situada na R HORACIO AMARO DOS 

RAMOS FERREIRA, nº S/N, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, 

Goiás, possui qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – A aquisição se faz necessária, para Equipe de Endemias durante 

a realização da Campanha de Vacinação na Zona Rural do 

município; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de salgados, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 31 dias do mês de julho do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:2FEB38AD 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DO EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DO EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS DE GOIÁS-GO, torna 

público com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do 

Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, em conformidade com as 

exigências estabelecidas em Edital e Termo de Referência, para 

conhecimento dos interessados a Contratação de seguranças de 

ambiente para prestação de serviços nos dias 03 a 04, 05 a 06 de 

setembro de 2026, durante Festividades da XVII Queima do Alho do 

exercício de 2026 de Montes Claros de Goiás/GO. 

A presente contratação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os 

respectivos documentos deverão ser encaminhados ao E-mail: 

licitamcg@montesclarosdegoias.go.gov.br até às 17h:00min do dia 06 

de agosto de 2026. 

Demais informações poderão ser retirados na sede da prefeitura, 

situada na Av. Santos Dumont, nº 511, Setor Água Branca, CEP: 

76.255-000, Fone 0800.370-1122, horário das 07:00h às 11:00h e das 

13:00h às 17:00h ou no site www.montesclarosdegoias.go.gov.br. 

Observação: O Valor total apurado para realização dos serviços 

discriminados acima está sujeito aos encargos do ISS (conforme 
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Código Tributário Municipal) e os encargos do INSS, IR que serão 

retidos na fonte e que serão de exclusiva responsabilidade do mesmo. 

  

Montes Claros de Goiás-GO, 31 de julho de 2026. 

  

LEANDRO AUGUSTINHO DE SOUZA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Leandro Augustinho de Souza 

Código Identificador:DDEA4D46 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 04/2026 - 

FMS 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  
Fundamentação: Art.6, inciso XV c/c, Art.107, da lei 14.133/21. 

Nº do Contrato: 04/2026 

Nº do Aditivo 1º TERMO ADITIVO 

Natureza do aditivo PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 

Contratante: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o n° 11.269.276/0001-96 

Contratada: 
CENTER CLINICA DIAGNÓSTICOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.150.434/0001-54 

Objeto: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES DE 

ULTRASSONOGRAFIA. 

Valor: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) 

Prazo de final da 

vigência: 
De 31/07/2026 até 31/12/2026 

Dotação: Secretaria Municipal de Saúde – 16.1622.10.303.1004.2291.339034.03 

Data da publicação: 31/07/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 93, da 

Lei 14.133/21, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido do aditivo contratual. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 31 dias do mês de julho de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente De Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:C2447AE8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N°. 169/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 4426/2026 

 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal n. º 14.133, de 01/04/2021 e suas 

alterações posteriores, nos termos, Dispensa de Licitação 294/2026. 

NÚMERO DO CONTRATO: 169/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE-GO. 

CONTRATADO: 67.964.485 BENNYZIEL ALBERTY DE 

FARIA, inscrita no CNPJ sob o n° 67.964.485/000-04. 
  

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de 

Serviços como Professor de Instrumento Musical (Violão) para 

ministrar aulas junto ao Centro de Referência da Assistência Social 

(CRAS), para atender as demandas do Fundo Municipal da 

Assistência Social do Município de Montividiu do Norte-Go. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: Até 31 de Dezembro de 2026. 

  

FORMA DE PAGAMENTO: Após a apresentação da Nota Fiscal 

VALOR DO CONTRATO: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14.01.08.244.0125.2.028 - Ficha: 

563/sub 65/Fonte: 100. 

Data Assinatura: 31/07/2026. 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento 

ocorrerão à conta da dotação orçamentária vigente, de acordo com as 

disposições contidas na na Lei Federal n.º 4.320/64. 

CERTIFICO e DOU FÉ, que, o presente extrato resumido de 

contrato foi divulgado no PNCP e AGM e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial, conforme determinação do 

parágrafo único do art. 72 E 94 da Lei 14.133/2021. 

  

Montividiu do Norte/GO, aos 31 dias do mês de julho de 2026. 

  

JULIANE OLIVEIRA SANTOS E SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Lilian Daiane Dos Santos Parente Nobrega 

Código Identificador:717C90CE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

  

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER. 

CONTRATADA: IUBER NATHAN DE SOUSA TEIXEIRA 

06288045128. 

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a contratação de 

empresa especializada de artísta local/regional para apresentação de 

grupos culturais e shows musicais no evento de festividade do 38º 

aniversário de MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, com o Artista DJ 

IURI TEIXEIRA a ser realizado no dia 06 de agosto de 2026 após o 

termino do show principal, com recursos do governo federal plano de 

ação 09032025-076838 - objeto de execução 23-695 – ministério da 

cultura, visando atender as necessidades da secretaria de cultura deste 

município. 

CONTRATO N°: 60/2026 

VIGÊNCIA: 30/07/2026 a 31/08/2026. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 6.500,00 (Seis mil e 

quinhentos reais). 

  

Prefeitura Municipal de Morro Agudo de Goiás, 31 de julho de 2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:A5AFE140 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

  

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER. 

CONTRATADA: DO NOSSO JEITO PRODUÇÕES E 

ENTRETENIMENTO LTDA. 

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a contratação de 

empresa especializada de artísta local/regional para apresentação de 

grupos culturais e shows musicais no evento de festividade do 38º 

aniversário de MORRO AGUDO DE GOIÁS-GOIAS, com a dupla 

sertaneja RICHARD E ADRIEL a ser realizado no dia 9 de agosto de 

2026, com recursos do governo federal plano de ação 09032025-

076838 - objeto de execução 23-695 – ministério da cultura, visando 

atender as necessidades da secretaria de cultura deste município. 

CONTRATO N°: 61/2026 

VIGÊNCIA: 30/07/2026 a 31/08/2026. 
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VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 14.900,00 (Quatorze mil 

e novecentos reais). 

  

Prefeitura Municipal de Morro Agudo de Goiás, 31 de julho de 2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:9479840A 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

  

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER. 

CONTRATADA: ELCIO SATURNINO DE CASTRO. 

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a contratação de 

artísta local/regional para apresentação de grupos culturais e shows 

musicais no evento de festividade do 38º aniversário de MORRO 

AGUDO DE GOIÁS-GO, com artista ELCIO DI CASTRO a ser 

realizado no dia 09de agosto de 2026, com recursos do governo 

federal plano de ação 09032025-076838 - objeto de execução 23-695 

– ministério da cultura, visando atender as necessidades da secretaria 

de cultura deste município. 

CONTRATO N°: 62/2026 

VIGÊNCIA: 30/07/2026 a 31/08/2026. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 4.800,00 (Quatro mil e 

oitocentos reais). 

  

Prefeitura Municipal de Morro Agudo de Goiás, 31 de julho de 2026. 

  

DIVINO EDUARDO RIBEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:83C2E213 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 314/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 6700/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Habitação e Cidades. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTOS 

PLANIALTIMÉTRICOS COM PLANTAS E MEMORIAIS 

DESCRITIVOS DE ACORDO COM NORMAS REURB, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE HABITAÇÃO E CIDADES. 

contratada: GEOCAMPO SERVIÇOS AGRÍCOLAS LTDA. 

VALOR R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhentos reais). 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 31 de julho de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:7443D9D2 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MOSSÂMEDES 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSÂMEDES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 186/2026 
Torna-se público que o Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos, por meio de sua representante, Luiz Carlos G. Dos 

Reis Pinheiro , realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento menor preço, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

  

Data da análise das propostas e documentações: 

Data: 06 de agosto de 2026 às 08:00 horas 

Endereço: Prefeitura Municipal – Avenida João Ferreira da Cunha, 

nº631, centro. 

E-mail: gerenciadecomprasmds@gmail.com 

OBJETO 
O objeto da presente dispensa é a escolha de proposta mais vantajosa 

para solicitar locação de 150 barras de 5 polegadas e 150 barras de 4 

polegadas de aço zincado e locação de um conjunto de motobomba 4 

cilindros com bomba KSB 80/40/3, as barras de aço zincado de 4 

polegadas serão utilizadas na montagem da linha de recalque, 

garantindo resistência mecânica, durabilidade e segurança no 

transporte da água captada no ribeirão cafundó até a Estação de 

Tratamento de Água Lincon Ferreira. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
A participação na presente dispensa se dará mediante apresentação da 

proposta junto ao protocolo do órgão, dentro de envelope devidamente 

lacrado, com as abas de fecho devidamente coladas ou por e-mail: 

gerenciadecomprasmds@gmail.com até o dia e horário disposto no 

preâmbulo do presente documento. 

  

2.1. Não poderão participar desta dispensa os 

fornecedores/prestadores de serviço: 

Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos daLei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 
O fornecedor/prestador de serviço deverá protocolar a proposta de 

preço e documentação para habilitação no departamento de licitações, 

mediante as seguintes orientações: 

A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade 

do fornecedor/prestador de serviço, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 
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Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Uma vez entregue a proposta os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

Juntamente com a proposta de preço, deverá o 

fornecedor/prestador de serviço declarar: 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

procedimento, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 

93 da Lei nº 8.213/91. 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 

Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

DA SESSÃO 
A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação 

Direta, será procedida a análise das propostas recebidas. 

Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado 

pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas. 

Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta 

com preço compatível ao estimado pela Administração. 

Estando o preço compatível, será analisada a documentação para fins 

de habilitação. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

Será desclassificada a proposta vencedora que: 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que 

não haja majoração do preço. 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

HABILITAÇÃO 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada 

de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCMGO 

https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-

contratar/; 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, a comissão de contratação 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Aviso de Contratação Direta e já apresentados,o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
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Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 

de habilitação 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 

será habilitado 

CONTRATAÇÃO 
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

  

SANÇÕES 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
O procedimento será divulgado no Portal de transparência do órgão e 

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

republicar o presente aviso com uma nova data; 

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto) 

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF. 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta, prevalecerá as deste Aviso. 

Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

  

Mossâmedes, 31 de julho de 2026. 

Publicado por: 
Nara da Silva Moreira 

Código Identificador:5204AEFF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

079/2026 

 

Dispensa de Licitação nº 079/2026.  

Processo Administrativo nº 6247/2026. 
A Comissão de Licitação do Município de Nerópolis, Estado de 

Goiás, torna público que em conformidade com o disposto o Art. 75, 

II da Lei Federal N° 14.133/21, dispensou a Licitação para a 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

vistoria veicular, conforme quantidades e especificações do Termo de 

Referência. 

CONTRATADO: ANAPOLIS INSPECAO VEICULAR LTDA 

CNPJ: 51.723.627/0001-01 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

VALOR TOTAL: R$ 900,00 (novecentos reais). 

Nos parâmetros da Lei N° 14.133/2021. Certifico e Dou Fé, que o 

aviso acima foi publicado no Site Oficial do Município de Nerópolis, 

nesta data. 

  

Nerópolis, 31 de julho de 2026.  

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO -  
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:D7565927 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 131/2026 INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 062/2026 

 

Processo nº 6425/2026 

Inexigibilidade nº 062/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS 

LTDA 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Objeto: Contratação de empresa para realizar pesquisa e comparação 

de preços no sistema online ―Banco de Preços‖. 

Valor Global: R$ 62.345,00 (sessenta e dois mil trezentos e quarenta e 

cinco reais). 

O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do 
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art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente 

justificado e observadas as disposições legais aplicáveis. 

  

Nerópolis, 31 de julho de 2026. 

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:0D36DE15 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

062/2026 

 

Processo nº 6425/2026 

Inexigibilidade nº 062/2026 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS 

LTDA 
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Objeto: Contratação de empresa para realizar pesquisa e 

comparação de preços no sistema online ―Banco de Preços‖. 
Valor Global: R$ 62.345,00 (sessenta e dois mil trezentos e 

quarenta e cinco reais). 
  

Nerópolis, 31 de julho de 2026. 

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Fernando Rezende Costa 

Código Identificador:823EE917 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE NERÓPOLIS EXTRATO DE TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 043/2021 

 

9º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 043/2021. Objeto: 

continuidade na locação de 1 (um) caminhão carroceria, tanque (pipa), 

com bomba e mangote, tanque com capacidade mínima de 8.000 Lts 

de água, ano de fabricação 1997, Renavam 00703270540, marca Ford, 

modelo F14000 HD, Placa CWH-2124, combustível diesel, cor 

branca, vistas às atividades de irrigação das ruas não pavimentadas; 

das gramas de modo geral; e das plantações nas praças, trevos e 

jardins, tudo isso sob a fiscalização, acompanhamento e 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Urbanos, que prorroga a vigência do referido contrato por mais 05 

(cinco) meses, no período de 01/08/2026 à 31/12/2026, no valor total 

de R$ 36.483,00 (trinta e seis mil, quatrocentos e oitenta e três reais), 

que será pago em 05 (cinco) parcelas de R$ 7.296,60 (sete mil, 

duzentos e noventa e seis reais e sessenta centavos) mensal. 

CONTRATADA: DDA TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº 

42.746.196/0001-08. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

NERÓPOLIS, CNPJ nº 01.105.626/0001-25.  

  

Nerópolis, 31 de julho de 2026.  

  

RAFAELLA RAMOS DE CASTRO -  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Rafaella Ramos de Castro 

Código Identificador:95512F5B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO BRASIL 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 179/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 
Processo nº 5823/2026 

Interessado: Fundo Municipal de Saúde de Novo Brasil. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE 

CONSULTA MÉDICA NA ÁREA DE PSIQUIATRIA PARA O 

PACIENTE DAVID SILVA GENÁRIO EM RAZÃO DE 

DETERMINAÇÃO JURÍDICA NOS AUTOS DO PROCESSO: 

5213396-46.2025.8.09.0042. 

 

Contratadas: JESSE CESAR SILVA FILHO LTDA. 

CNPJ: 27.582.657/0001-60. 

Valor: R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

  

Novo Brasil/GO, 27 de julho de 2026. 

  

MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:AB6C00BC 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMINÓPOLIS 

 

ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DO 2º ADITIVO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS Nº 268/PMP/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 

PALMINÓPOLIS, CNPJ (MF) sob o n.º 01.178.573/0001-72, 

CONTRATADO (A): INSTITUTO EUVALDO LODI – IEL/GO, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 01.647.296/0001-

08. OBJETO: Prestação de serviços de agente de integração, para a 

realização de estágios destinados a estudantes, nas dependências do 

contratante. Previsto no art. 17 da Lei 11.788/2008. VIGÊNCIA: 

deste contrato será contado da data da assinatura deste instrumento, 

compreendendo o período de 01.07.2026 à 31.12.2026, podendo ser 

prorrogado pela Lei 14.133/2021 e 11.788/2008. R$ 105.889,50 

(cento e cinco mil, oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta 

centavos), divididos em 06 (seis) parcelas de R$ 17.594,42 (dezessete 

mil, quinhentos e noventa e quatro reais e quarenta e dois 

centavos) na seguinte dotação orçamentária: 

2026.10.01.12.361.1201.2072.3.3.90.39 e fonte: 101.000, ficha: 

0404.000 – Subelemento: 48; 

  

Publicado por: 
Jakeline Faleiro de Jesus 

Código Identificador:F020F799 

 
ADMINISTRAÇAO 

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 084/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PALMINÓPOLIS CNPJ: 01.178.573/0001-72, CONTRATADO (A): 

R8 EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

15.473.053/0001-05. OBJETO: Construção de 25 unidades 

habitacionais no município de Palminópolis-GO, com recursos do 

Fundo Nacional de Habitação-FNH, de interesse social, conforme 

Termo de Compromisso nº 974028/2024/MCIDADES/CAIXA. 

Protocolo 4078/2026, Edital de concorrência 001/2026. Do contrato 

anterior para esse aditivo onde se lê EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, leia-se EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO. Valor o mesmo R$ 3.288.000,00 (três milhões de 

reais). VIGÊNCIA a mesma: 19/03/2026 à 19/03/2027. Na seguinte 

dotação orçamentária:02.07.16.482.16.01.1015.4.4.90.51.00; 

  

Publicado por: 
Jakeline Faleiro de Jesus 

Código Identificador:42EDCDEA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 
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FUNDO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

ATO DE DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO 112/2026 

 

O MUNICIPIO DE PEROLÂNDIA, no uso de suas atribuições 

resolve designar LUCI MARA BRIZOLLA DO AMARAL como 

Gestora do Contrato nº 112/2026, a Constitui objeto do presente 

contrato a prestação de serviço de propaganda volante, destinada à 

divulgação de ações preventivas, campanhas educativas e demais 

atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social e Cidadania. Os fiscais designados deverão acompanhar a 

execução do contrato, zelando pelo fiel cumprimento das obrigações 

contratuais.  

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Perolândia/GO, aos 30 de Julho de 2026. 

 

ARILENE ALVES VILELA 
Gestora e Ordenadora de Despesa  

__________________ 
Ciência do Gestor designado ao Contrato nº 112/2026. 

  

Eu, LUCI MARA BRIZOLLA DO AMARAL, declaro-me ciente 

da designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão 

da função. 

 

LUCI MARA BRIZOLLA DO AMARAL 
Gestora do Contrato  

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:FAC72AC5 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO 112/2026 

 

Processo N° 7322/2026 

Dispensa n° 042/2026 
  

Empresa: GOIAS PUBLICIDADE LTDA. 
  

Objeto: Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviço 

de propaganda volante, destinada à divulgação de ações preventivas, 

campanhas educativas e demais atividades promovidas pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

Assinatura: 30/07/2026 

  

Vigência: 06 (Seis) Meses. 

  

Valor Global: O valor estimado do contrato é de R$ 7.200,00 (Sete 

Mil e Duzentos Reais). 

  

Dotação orçamentária: 

  

07.19.08.122.2592.2075-3.3.90.39.00 
  

Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021. 

  

Perolândia, Estado de Goiás, aos 30 de Julho de 2026. 

  

LUCI MARA BRIZOLLA DO AMARAL 
Gestora do Contrato 

  

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:4E7AA7B8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 068/2025 

 

Contratante: MUNICIPIO DE PEROLÂNDIA 

Contratado: GOVFACIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA 

  

Aditar o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO nº. 

068/2025, firmado em 27 de Junho de 2025, mediante processo de 

Inexigibilidade de nº 057/2025, sendo o objeto CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA O FORNECIMENTO DA 

LICENÇA DO APLICATIVO GOVFÁCIL – LICENÇA BRONZE 

ESTE APLICATIVO É PROJETADO PARA SIMPLIFICAR E 

OTIMIZAR O CONTROLE DA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

OFERECENDO FUNCIONALIDADES COMO O 

MONITORAMENTO DE CERTIDÕES E OBRIGAÇÕES A NÍVEL 

ESTADUAL E FEDERAL (CAUC), GESTÃO DE RECEITAS E 

ARRECADAÇÕES, ANÁLISE DE DEMONSTRATIVOS 

CONSTITUCIONAIS, ACOMPANHAMENTO DE ÍNDICES E 

INVESTIMENTOS EM EDUCAÇÃO, FUNDEB, SAÚDE, FOLHA 

DE PAGAMENTO, PROGRAMAS E CONVÊNIOS FEDERAIS, 

ANÁLISE FISCAL PRELIMINAR, CONTROLE DO FLUXO DE 

CAIXA, DADOS SOBRE ABERTURA E FECHAMENTO DE 

EMPRESAS, COMPARAÇÃO DE SALDO DE EMPREGOS 

ENTRE MUNICÍPIOS, REGISTROS DE EMPLACAMENTO DE 

VEÍCULOS, MONITORAMENTO DE PUBLICAÇÕES 

JURÍDICAS DOS PRINCIPAIS TRIBUNAIS, AVALIAÇÃO DO 

INVESTIMENTO SOBRE A RCL, ACESSO A INFORMAÇÕES 

DO IBGE, COMPARAÇÕES E RANKINGS ENTRE MUNICÍPIOS 

BASEADOS EM ÍNDICES E INVESTIMENTOS PRINCIPAIS, 

ENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES VITAIS PARA A EFICIÊNCIA 

ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, visando a prorrogação de prazo 

por 12 (Doze) meses e reajustando o valor em 4,11% conforme o 

Indice do INPC acumulado dos últimos 12 (Doze) meses, tendo em 

vista decidido no processo Administrativo 6019/2026. 

  

Dotação Orçamentária 

04.03.122.0002.2.003.-3.3.90.39.00 – Manutenção de Secretaria de 

Administração e Recursos Humanos – Outros Serviços de Pessoa 

Jurídica. 
O valor Global: O Valor será acrescido em 4,11%, sendo R$ 493,20 

(Quatrocentos e Noventa e Três Reais e Vinte Centavos), 

perfazendo o novo valor total do Contrato de R$ 12.493,20 (Doze 

Mil, Quatrocentos e Noventa e Três Reais e Vinte Centavos. 

  

Fundamento Legal: O presente Termo Aditivo ao contrato é firmado 

com supedâneo no art. 124, inc. II, ―d‖ e 125, da Lei Federal nº 

14.133/2021, que dispõe sobre as hipóteses de aditivo contratual de 

valor e de prazo, que estabelece a formalização das alterações 

contratuais mediante termo aditivo. 

  

Perolândia, Estado de Goiás, aos 27 de Junho de 2026. 

 

ANA MARIA BALZ 
Gestora do Contrato 

Contratante  

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:A2100149 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS 

 

PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 373/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 373/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) MARLENE DORNELAS DA 

SILVA JUNQUEIRA”. 
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MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado MARLENE DORNELAS DA 

SILVA JUNQUEIRA, portadora do RGº3661458, órgão expedidor 

SSPGO, inscrito no CPF 001.585.491-70, residente e domiciliada na 

Rua 2ª, Qd 90, Lt 16A, setor Palmares, Piranhas – GO, neste ato 

designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo 

ao Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 373/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 373/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de AUXILIAR DE 

LIMPEZA 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

MARLENE DORNELAS DA SILVA JUNQUEIRA 
CPF/MF sob n° 001.585.491-70 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:F694D6E8 

 

PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 375/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 375/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) BEATRIZ GOMES DE 

OLIVEIRA SOUSA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado BEATRIZ GOMES DE 

OLIVEIRA SOUSA, portadora do RGº 5226505, órgão expedidor 

SSPGO, inscrito no CPF 026.674.611-00, residente e domiciliada na 

Rua Salomão Cunha Valadares, Piranhas – GO, neste ato designada 

simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 375/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 375/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de AUXILIAR DE 

LIMPEZA 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 
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BEATRIZ GOMES DE OLIVEIRA SOUSA 
CPF/MF sob n° 026.674.611-00 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:8782E017 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 376/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 376/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) GEUNICE MARIA LEITE”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado, GEUNICE MARIA LEITE, 

portadora do RGº 2814753, inscrito no CPF 532.584.441-53, residente 

e domiciliada na rua Mario João Oliveira, nº35, qd. 18, lt 11, Piranhas 

– GO, neste ato designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o 

presente aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, que 

mutuamente aceitam e outorgam, mediante as cláusulas e condições a 

seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 376/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 376/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de AUXILIAR DE 

LIMPEZA 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

GEUNICE MARIA LEITE 
CPF/MF sob n° 532.584.441-53 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:BCD00D1A 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 381/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 381/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) SHIRLAYNE BEATRIZ 

SANTOS DE SOUSA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado SHIRLAYNE BEATRIZ 

SANTOS DE SOUSA, portadora do RG n° 6180242, órgão 

expedidor SSP-GO, INSCRITO NO CPF 702.546.381-05, residente e 

domiciliada NA Rua 21 de Abril, n°136, Setor Sul, Piranhas-Go, neste 

ato designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente 

aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente 

aceitam e outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir 

descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 381/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 381/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
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O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de AUXILIAR DE 

COZINHA 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

SHIRLAYNE BEATRIZ SANTOS DE SOUSA 
CPF/MF sob n° 702.546.381-05 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:385E8191 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 383/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 383/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) GISLENE VILELA LEAL”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado GISLENE VILELA LEAL, 

portadora do RG° 3294256, órgão expedidor PC-GO, inscrito no CPF 

846.593.271-91, residente e domiciliado na Rua Sebastião Carneiro 

Duarte, setor Santa Luzia, Piranhas-GO, neste ato designada 

simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 383/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 383/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de AUXILIAR DE 

COZINHA 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

GISLENE VILELA LEAL 
CPF/MF sob n° 846.593.271-91 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:E18343D7 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 385/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 385/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) JOÃO BATISTA DE FARIA”. 
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MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado JOÃO BATISTA DE FARIA, 

portador do RG nº1712121 2ºvia, órgão expedidor PC-GO, inscrito no 

CPF 282.450.911-20, residente e domiciliado na Rua S. Miguel, n°10, 

setor aeroporto, Piranhas-Go, neste ato designada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao Contrato de Prestação 

de Serviços, que mutuamente aceitam e outorgam, mediante as 

cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 385/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 385/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de ZELADOR 

CEMITÉRIO 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

JOÃO BATISTA DE FARIA 
CPF/MF sob n° 282.450.911-20 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:820A7139 

 

PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 386/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 386/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) ROGGER GOMES AMORIM”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado ROGGER GOMES AMORIM, 

portador do RG nº 6213283, órgão expedidor PC-GO, inscrito no CPF 

037.422.691-19, residente e domiciliado a rua Francisco Honório da 

silva, setor Santo Antônio, Piranhas-Go, neste ato designada 

simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 386/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 386/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de JARDINEIRO 40 

(quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 
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ROGGER GOMES AMORIM 
CPF/MF sob n° 037.422.691-19 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:EC768D20 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 389/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 389/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) WILMAR TEODORO DA 

SILVA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado WILMAR TEODORO DA 

SILVA, portador do RG sob n°2422227, órgão expedidor SSP-GO, 

inscrito no CPF 441.601.861-49, residente e domiciliado na avenida 

Jânio Quadros, Q 1, Lt 7, Setor Serra Azul, Piranhas-Go, neste ato 

designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo 

ao Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 389/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 389/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de VIGILANTE 40 

(quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

WILMAR TEODORO DA SILVA 
CPF/MF sob n° 441.601.861-49 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:7008FE21 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 391/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 391/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) EDIRLEI FERREIRA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado EDIRLEI FERREIRA, 

portador do RG nº3915026, órgão expedidor SSP-GO, inscrito no 

CPF 898.816.991-34, residente e domiciliado a Rua Álvaro Antônio 

de Amorim, Centro, Piranhas-Go, neste ato designada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao Contrato de Prestação 

de Serviços, que mutuamente aceitam e outorgam, mediante as 

cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 391/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 391/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
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O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de VIGILANTE 40 

(quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

EDIRLEI FERREIRA 
CPF/MF sob n° 898.816.991-34 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:225F5A31 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 394/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 394/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) MARIA APARECIDA DA 

SILVA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado MARIA APARECIDA DA 

SILVA, portadora do RG n°20373948-6, órgão expedidor SSP-SP, 

inscrito no CPF sob n 069.779.138-60, residente e domiciliado na 

Avenida João Alberto, n°386, Setor centro, Piranhas-Go, neste ato 

designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo 

ao Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 394/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 394/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de RECEPCIONISTA 40 

(quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

MARIA APARECIDA DA SILVA 
CPF/MF sob n° 069.779.138-60 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:C77F2917 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 395/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 395/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 
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DE OUTRO A Sr. (a) ADRESSA KYENNARA BELA 

SANTOS”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado ADRESSA KYENNARA 

BELA SANTOS, portadora do RG nº8400588, órgão expedidor 

SSP/PC-GO, inscrito no CPF sob n 029.290.440-12, residente e 

domiciliado na Rua Joaquim Tomas de Aquino, Piranhas-Go, neste 

ato designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente 

aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente 

aceitam e outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir 

descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 395/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 395/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de RECEPCIONISTA 40 

(quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

ADRESSA KYENNARA BELA SANTOS 
CPF/MF sob n° 029.290.440-12 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:81E404F1 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 397/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 397/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) ILENES PEREIRA DA 

SILVA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado ILENES PEREIRA DA 

SILVA, portador do RG nº3915180, órgão expedidor SSP-GO, 

inscrito no CPF sob n 502.768.761-72, residente e domiciliado na Rua 

Eurípedes Monteiro, Setor Sudoeste, Piranhas-Go, neste ato designada 

simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 397/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 397/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de AUXILIAR DE 

PEDREIRO 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 
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ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

ILENES PEREIRA DA SILVA 
CPF/MF sob n° 502.768.761-72 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:D3E5657B 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 398/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 398/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) DIVINO XAVIER DO REGO”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado DIVINO XAVIER DO REGO, 

portador do RG 612.085.311-15, órgão expedidor SSP-GO e inscrito 

no CPF 612.085.311-15, residente e domiciliado na rua Serra Negra, 

Q 24, Lt.08, nº70, Setor Sudoeste, Piranhas-Go, neste ato designada 

simplesmente CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, que mutuamente aceitam e 

outorgam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 398/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 398/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de MOTORISTA 40 

(quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

DIVINO XAVIER DO REGO 
CPF/MF sob n° 612.085.311-15 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:025FC668 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 400/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 400/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) CALEBE RODRIGUES 

SOUSA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado CALEBE RODRIGUES 

SOUSA, inscrito no Cadastro de pessoas física sob n° 012.507.751-

32, residente e domiciliado na Rua Idalina Alves de faria, nº251, Setor 

Santo Antônio, Piranhas-Go, neste ato designada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao Contrato de Prestação 

de Serviços, que mutuamente aceitam e outorgam, mediante as 

cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 400/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 400/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 
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c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de OPERADOR DE 

MAQUINAS 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

CALEBE RODRIGUES SOUSA 
CPF/MF sob n° 012.507.751-32 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:C235ABEE 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 401/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 401/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) TIAGO CARVALHO DE 

OLIVEIRA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado TIAGO CARVALHO DE 

OLIVEIRA, portador do RG 5265288 SPTC/GO, inscrito CPF 

036.031.791-02, residente domiciliado na Av. Caiapó, nº1092, Setor 

Aeroporto, Piranhas-Go, neste ato designada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao Contrato de Prestação 

de Serviços, que mutuamente aceitam e outorgam, mediante as 

cláusulas e condições a seguir descritas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 401/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 401/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de OPERADOR DE 

MAQUINAS 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

TIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA 
CPF/MF Sob n° 036.031.791-02 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1________________ 

CPF: 

  

2 ___________________ 

CPF: 

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:29DAC919 

 
PODER EXECUTIVO 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 402/2025 PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 

004/2025 

 

1° ADITIVO AO CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO - 

Nº 402/2025 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 004/2025 
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“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIRANHAS/GO E 

DE OUTRO A Sr. (a) WENDERSON OLIVEIRA 

VILELA”. 

  

MUNICÍPIO DE PIRANHAS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 01.168.145/0001 

- 69, com sede administrativa localizada na Av. Independência, Praça 

Santo Antônio, n.º 700, Centro, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, FABIO LASSERRE SOUSA BORGES, brasileiro, 

casado, PROFESSOR, inscrito no CPF/MF sob o n.º 017.350.321-74, 

residente e domiciliado neste município sede, neste ato representado 

pela Gestora Municipal, a Srª. ERIKA RENATA DE SOUSA 

MAGALHÃES, brasileira, servidora pública municipal, inscrita no 

CPF/MF sob o n.º 023.099.071-11, residente e domiciliada neste 

município sede, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e, de outro lado WENDERSON OLIVEIRA 

VILELA, portador do RG 5813805, inscrito CPF 047.531.311-90, 

residente domiciliado na Av. 06, Qd.08, Lt. 08, s/nº, Setor Morada 

Nova, Piranhas-Go, neste ato designada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam o presente aditivo ao Contrato de Prestação 

de Serviços, que mutuamente aceitam e outorgam, mediante as 

cláusulas e condições a seguir descritas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este primeiro aditivo de prorrogação de prazo do contrato 402/2025: 

a) do disposto na Clausula Sexta do Contrato 402/2025; 

b) do art. 105 e art. 107 da Lei 14.133/2021‖ e ―art. 4° da Lei 

Municipal nº 57/2021‖. 

c) do interesse público, da necessidade administrativa para viabilizar a 

continuidade dos serviços. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto o aditamento do contrato para 

estender o prazo de termino do contrato de AUXILIAR 

MECÂNICO 40 (quarenta) horas. 

  

CALUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA  
Fica alterada a CLÁUSULA SEXTA do contrato original que trata da 

vigência, prorrogando o referido, ficando a data de TERMINO DO 

CONTRATO PARA O DIA 01 DE AGOSTO DE 2028. O presente 

termo aditivo tem sua vigência a partir do dia 01 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 

do Contrato Original, assinado em 01 de agosto de 2025, que não 

conflitarem com o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em quatro (04) vias de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os 

efeitos legais. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Goiás, aos 22 dias 

do mês de junho de 2026. 

  

FABIO LASSERRE SOUSA BORGES 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

ERIKA RENATA DE SOUSA MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Gestão 

Contratante 

  

WENDERSON OLIVEIRA VILELA 
CPF/MF sob n° CPF 047.531.311-90 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS 
  

1_________________________________________ 

CPF: 

 

  

2 _________________________________________ 

CPF:  

Publicado por: 
Thalyta Mayara da Silva Santos 

Código Identificador:C94C782A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PROFESSOR JAMIL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PROFESSOR JAMIL 

EXTRATO DO TERMO DE REPASSE Nº 001/2026 

 

EXTRATO DO TERMO DE REPASSE Nº 001/2026 
Repassante: Município de Professor Jamil–GO. 

Repassado: Equipe Representativa do Município de Professor Jamil 

na 25ª Copa Cash Sênior, representada pelo Sr. Antonio Fabio Paulino 

de Almeida. 

Objeto: Repasse de recursos financeiros para fomentar a participação 

da equipe representativa do Município na 25ª Copa Cash Sênior, 

destinados ao custeio de despesas previstas no Plano de Trabalho, nos 

termos da Lei Municipal nº 619/2026. 

Valor: Até R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Vigência: Da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2026. 

Dotação Orçamentária: Ficha nº 55 – Dotação nº 

03.04.04.122.004.2.004.339041 – Subelemento 00. 

Fundamento Legal: Constituição Federal (art. 217), Lei Federal nº 

14.597/2023, Lei Federal nº 4.320/1964, art. 184 da Lei Federal nº 

14.133/2021, Lei Municipal nº 619/2026 e Processo Administrativo nº 

2309/2026. 

Publicado por: 
Milene Dias Simões 

Código Identificador:8CA72459 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 103/2026, PREGÃO 

ELETRONICO 022/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2769/2026 

DAS PARTES: 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

CONTRATADAS: 
  

CONTRATADA 
Nº DO 

CONTRATO  
VIGÊNCIA VALOR GLOBAL R$ 

ALFA LOGISTICA E 

TRANSPORTES LTDA, CNPJ Nº 

64.955.044/0001-58 

Nº 103/2026 
31/07/2026 até 

31/12/2026. 
R$ 260.737,20 

  

DATA DA ASSINATURA: 31/07/2026. 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 16.19.12.361.1214.2014.3.3.90.39 

  

COMARCA: Mineiros – Goiás. 

Publicado por: 
Delcina Aparecida Silva Alves 

Código Identificador:C27E853F 

 
FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2026. 

REFERENTE AO CONTRATO 095/2026. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO ARAGUAIA - 

GO 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2026. 

  

O Município de Santa Rita do Araguaia torna público o extrato do 

termo de apostilamento do contrato nº 095/2026 que tem como 

objetivo a alteração da qualificação constante no contrato primitivo, 

inerente ao ente público contratante, devendo constar a qualificação 

completa do Município de Santa Rita do Araguaia - GO e de seu 

representante legal, o prefeito municipal, nas formas descritas no 

preâmbulo do termo, a fim de adequação do contrato administrativo nº 

095/2026, instrumentalizado através da Concorrência eletrônica nº 

006/2026, processo administrativo nº 370/2026, restando inalteradas 

as demais cláusulas contratuais. A cópia completa do termo de 

apostilamento está disponível no site: 

https://acessoainformacao.santaritadoaraguaia.go.gov.br/cidadao/infor

macao/licitacoes_mg.  

  

Santa Rita do Araguaia – GO, 29 de julho de 2026. 

  

CARLOS TADEU ROCHA VIEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Olair de Borba Junior 

Código Identificador:1DCEB83E 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DOS CONTRATOS Nº 100, 101, 

102/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DOS CONTRATOS Nº 100, 101, 

102/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1522/2025 

DAS PARTES: 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATADAS: 
  

CONTRATADA 
Nº DO 

CONTRATO 
VIGÊNCIA 

VALOR GLOBAL 

R$ 

BRAVA FORTE COMERCIAL 

LTDA CNPJ nº 10.867.306/0001-01 
Nº 100/2026 

31/07/2026 

A 31/07/2027 
R$ 15.044,00 

DISTRIBUIDORA BRANDAO 

LTDA, CNPJ n.º 51.236.483/0001-

6998 

Nº 101/2026 
31/07/2026 
A 31/07/2027 

R$ 64.933,20 

ENTREPONTO ENXOVAIS LTDA-

ME CNPJ n.º 28.803.868/0001-49 
Nº 102/2026 

31/07/2026 
A 31/07/2027 

R$ 6.740,10 

  

DATA DA ASSINATURA: 31/07/2026 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

MANUTENÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL 16.19.12.361.1214.2.013.3.3.90.39 

  

COMARCA: Mineiros – Goiás. 

Publicado por: 
Keila Domingues Ferreira Severino 

Código Identificador:BA1AB5F8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 011/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO-GO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

O MUNICÍPIO DE SÃO SIMÃO-GO, por intermédio da Agente de 

Contratação e equipe de apoio, TORNA PÚBLICO que receberá 

propostas que visem a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação 

final ambientalmente adequada dos Resíduos de Serviços de Saúde 

(RSS), abrangendo os Grupos A (biológicos), B (químicos) e E 

(perfuro-cortantes), gerados pelas unidades da contratante, atendendo 

as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme solicitação 

no Termo de Referência. DATA: 18 (dezoito) de agosto de 2026, 

HORÁRIO: às 09h00min, no Portal de Compras 

https://licitanet.com.br/ a íntegra do edital poderá ser obtido pelos 

interessados através do ―site‖ https://licitanet.com.br/ e portal de 

transparência 

https://acessoainformacao.saosimao.go.gov.br/cidadao/informacao/lici

tacoes_cnt. Maiores informações pelo e-mail 

licitacao@saosimao.go.gov.br ou telefone: (64) 3553-9500.  

  

São Simão-GO, 31 de julho de 2026. 

  

LIGIANE SOARES FERNANDES  
Diretora de Licitação  

Publicado por: 
Janaina Rosa de Souza 

Código Identificador:26043A99 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE TRÊS RANCHOS 

 

PREFEITURA DE TRÊS RANCHOS 

CHAMAMENTO PÚBLICO N°03/2026 

 

MUNICÍPIO DE TRÊS RANCHOS - GO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Três Ranchos, torna público que será 

realizado CHAMAMENTO, a partir do dia 03 de agosto de 2026, às 

09h, objetivando o Chamamento Público para Concessão de uso de 

espaço público localizado na Praça das Mães, destinado à exploração 

comercial de lanchonete, loja de conveniência e venda de bebidas. A 

cópia completa do Edital e seus Anexos estão disponíveis na Sede 

Administrativa do Município, e pelo site: 

https://www.tresranchos.go.gov.br.  

  

Três Ranchos-GO, 31 de julho de 2026.  

  

GUILHERME ALVES DE ALVARENGA SILVA. 
Agente De Contratação. 

  

Publicado por: 
Guilherme Alves de Alvarenga Silva 

Código Identificador:4E1727A7 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE TRINDADE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.021 

 

DECRETO Nº 3.021, DE 31 DE JULHO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada a servidora RENATA SACRAMENTO 

PEREIRA, do cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 31 de julho de 2026. 
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 31 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:BE134A35 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 3.023 

 

DECRETO Nº 3.023, DE 31 DE JULHO DE 2026 
  

Exoneração de cargo em comissão de servidora que 

menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições legais que lhe confere o art. 49, incisos V e VIII, 

da Lei Orgânica do Município, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerada a servidora ARIANY SABINO BATISTA, do 

cargo em comissão de assessor II, símbolo AI-2, lotada na Secretaria 

Municipal de Segurança Pública, a partir de 30 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 31 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JÚNIOR  

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:D3E45D5D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 417 

 

PORTARIA Nº 417, DE 30 DE JULHO DE 2026 
  

Concede licença prêmio à servidora que menciona. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRINDADE, Estado de Goiás, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em 

conformidade com o art. 97, da Lei nº 556, de 27 de dezembro de 

1991, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedida a VANIA SARAIVA SOUSA LIRA, professor 

P-IV, lotada na Secretaria Municipal de Educação, uma licença-

prêmio pelo prazo de 3 meses, referente ao 2º quinquênio de efetivo 

exercício, correspondente ao período de 2019 a 2024, a partir de 3 de 

agosto de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, 30 de julho de 2026. 

  

MARDEN GABRIEL ALVES DE AGUIAR JUNIOR 
  

SÉRGIO SANCHES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:917F902C 

 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 008/2026 

 

Resolução nº 008/2026 

  

Dispõe sobre a aprovação da PAS de 2026 da 

Secretaria Municipal de Saúde de Trindade-GO. 

  

O Conselho Municipal de Saúde de Trindade-GO, no uso de suas 

competências regimentais e as suas atribuições, considerando que 

determina a Constituição Federal de 1988, a Lei nº 142/90 e a Lei 

nº125/2005, em reunião realizada no dia 31 de julho de 2026. 

Resolve: 

Artigo 1°: Os Conselheiros resolvem aprovar SEM RESSALVAS a 

PAS do ano de 2026. 

Artigo 2°: Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala do Conselho Municipal de Saúde, em Trindade-GO, aos 31 dias 

do mês de julho de 2026. 

  

KASSIELY RITA FÁTIMA SOBRINHO FORZANI 
Presidente do CMS de Trindade-GO  

  

Publicado por: 
Larissa Dias de Morais 

Código Identificador:6DE45D0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.794 

 

PORTARIA Nº 3.794, DE 31 DE JULHO DE 2026 
  

Dispõe sobre a concessão de auxílio salário-família à 

servidora que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais 

conforme Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos do art. 

134 e seguintes, da Subseção I, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido o auxílio salário-família à servidora NAYARA 

XAVIER DINIZ RODRIGUES, investida no cargo assessor II, a 

partir de 30 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Trindade, Estado de Goiás, aos 31 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:1E309FC8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

PORTARIA Nº 3.795 

 

PORTARIA Nº 3.795, DE 31 DE JULHO DE 2026 
  

Dispõe sobre a concessão de auxílio salário-família à 

servidora que menciona. 

  

A SECRETÁRIA DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 

TRINDADE, Estado de Goiás, no uso das atribuições legais 

conforme Decreto nº 47, de 7 de janeiro de 2025, e nos termos do art. 

134 e seguintes, da Subseção I, da Lei Complementar nº 60, de 4 de 

outubro de 2023, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica concedido o auxílio salário-família à servidora GIZELE 

ROCHA DANTAS, investida no cargo monitor de educação infantil, 

proveniente de processo seletivo, a partir de 28 de julho de 2026. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Trindade, Estado de Goiás, aos 31 de julho de 2026. 

  

CRISTINA SANTOS LOPES LEITE 
Secretária Municipal da Casa Civil 

  

Publicado por: 
Mireli Cristhina Rosa Oliveira 

Código Identificador:0612A077 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO  
  

O MUNICÍPIO DE TRINDADE, por meio da Secretaria Municipal da 

Fazenda, através do Departamento de Fiscalização Tributária, no uso 

de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO que ficam 

NOTIFICADOS os contribuintes relacionados no ANEXO I deste 

Edital acerca da constituição e/ou atualização de créditos tributários 

de sua responsabilidade, referentes a débitos de natureza tributária 

municipal, especialmente Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN e taxas correlatas. 

No prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua publicação, 

comparecer à repartição competente para regularização do 

débito, seja por meio de pagamento, parcelamento ou apresentação de 

impugnação, conforme previsto na legislação tributária municipal 

vigente. A presente notificação por edital é realizada em razão do 

esgotamento das tentativas de notificação via postal e/ou pessoal 

sem êxito, realizadas nos endereços constantes no cadastro municipal, 

restando inviabilizada a ciência por outros meios. 

O não atendimento no prazo acima estabelecido poderá ensejar: 

Inscrição ou manutenção do débito em Dívida Ativa; Protesto 

extrajudicial do débito; Ajuizamento da competente Ação de 

Execução Fiscal, nos termos da Lei nº 6.830/1980, com incidência de 

custas processuais, honorários advocatícios e demais acréscimos 

legais. Caso seu débito esteja quitado, desconsidere o teor da 

notificação e entre em contato com a Fiscalização Tributária, munido 

da documentação pertinente para que sejam tomadas as providências 

cabíveis. 

A constituição dos créditos tributários ora notificados encontra 

respaldo nos artigos 142, 145 e 149 da Lei nº 5.172/1966 (Código 

Tributário Nacional – CTN), bem como na Lei Complementar nº 

116/2003 (ISSQN), Lei Complementar nº 123/2006 (Simples 

Nacional), e Lei complementar 018/2014, incluindo: 

  

• ISSQN, próprio e retenção na fonte (art. 6º da LC 116/2003 e itens 

da lista de serviços), LC 018/2014 do CTN e no âmbito do Simples 

Nacional, nos termos da LC nº 123/2006; 

• Taxas decorrentes do exercício do poder de polícia, como Taxa de 

Licença para Funcionamento (TLF) e Taxa de Vigilância Sanitária, 

nos termos dos arts. 77 a 80 do CTN e LC 018/2014 e suas alterações; 

• Multas administrativas decorrentes de infrações à legislação de 

posturas municipais, aplicadas em razão do descumprimento das 

normas de polícia administrativa previstas na Lei Complementar nº 

933/01 (Código de Posturas do Município de Trindade/GO) e demais 

legislações correlatas; 

• Constituição do crédito tributário e lançamento de ofício, inclusive 

por arbitramento, quando cabível (arts. 142 e 148 do CTN) 

  
ANEXO 1 

QUANT. PROCESSO RAZÃO SOCIAL CNPJ/CPF 
REFERENTE A 

NOTIFICAÇÃO 
VALOR  

1 8775/2026 
AMANDA ANTUNES 

MACIEL 
061.179.761-51 20260001457 

R$ 

3.556,66 

2 39667/2025 

ELITE 

DISTRIBUIDORA DE 

VIDROS, ALUMINIOS 

E FERRAGENS LTDA 

41.184.412/0001-06 20260002037 
R$ 

8.481,15 

 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:A7F945B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº20240006534 

 

ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOTIFICAÇÃO FISCAL 

TRINDADE 

  

Nº Notificação: 20240006534 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: JARDENENUNESCOELHO 
CPF: 

Código: 

028.517.311-14 

1251152 

Endereço: 
RUA SR 9, QD: 09, LT: 15, PARQUE SANTA 

RITA, CEP: 74.393-500 - GOIÂNIA - Goiás 
    

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 

da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

REFERENTE A MÃO DE OBRA DA CONSTRUÇÃO DE UMA 

CASA COM 63,20 M² LOCALIZADA NA RUA 07 QD.13 LT.34 Nº 

662 COND. RES. IMPERIAL PROCESSO DE HABITE-SE 

9623/2024 E PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO 14932/2024. 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

Prazo: 

10 dias, a contar da ciência 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
78 - NOTAS FISCAIS DE PRESTACAO DE SERVICOS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
  

NUBIA SILVA MARTINS 

FISCAL TRIBUTÁRIO - MATRÍCULA 861260 

  

JARDENE NUNES COELHO - 028.517.311-14 

NOTIFICADO 

  

TRINDADE, 17 de Julho de 2024 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:E0FD7962 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 20240006536 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TRINDADE 
NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20240006536 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: JARDENENUNESCOELHO 
CPF: 

Código: 

028.517.311-14 

1251152 

Endereço: 
RUA SR 9, QD: 09, LT: 15, PARQUE SANTA 

RITA, CEP: 74.393-500 - GOIÂNIA - Goiás 
    

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 
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da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

REFERENTE A MÃO DE OBRA DA CONSTRUÇÃO DE 01 

CASA COM 63,20 M² LOCALIZADA NA RUA 07 QD.13 LT.33 Nº 

671 COND. RES. IMPERIAL PROCESSO DE HABITE-SE 

9621/2024 PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO 14922/2024 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

Prazo: 10 dias, a contar da ciência 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
78 - NOTAS FISCAIS DE PRESTACAO DE SERVICOS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
  

NUBIA SILVA MARTINS 
Fiscal Tributário - Matrícula 861260 

  

JARDENE NUNES COELHO – 

028.517.311-14 

Notificado 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:3D319DF5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 20260000306 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

TRINDADE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE SECRETARIA DA 

FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20260000306 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: KARITA LAMOUNIERDOSSANTOS 
CPF: 

Código: 

879.971.261-04 

903868 

Endereço: 
RUA VC 43, QD: 88, LT: 10, CONJUNTO VERA 

CRUZ, CEP: 74.495-200 - GOIÂNIA - Goiás 
    

  

NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 

da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

ISS REFERENTE A MÃO DE OBRA DE TRES CASAS, SENDO 

CASA 01 E CASA 02 COM 79,97M² E CASA 03 COM 65,62M² DE 

AREA CONSTRUIDA NO IMOVEL LOCALIZADO NA: RUA 

ITAMARATY, QD: 00035, LT: 00026, ESQ C/ RUA ITAJUBA - 

JARDIM IPANEMA, TRINDADE-GO. 

PROCESSO DE HABITE-SE Nº: 22258/2024 

PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO Nº: 13236/2025 

LOCAL PARAAPRESENTAÇÃODOSDOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

Prazo: 

10 dias, a contar da ciência 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
102 - FOLHA DE PAGAMENTO DOS FUNCIONARIOS NO 

PERIODO DA CONSTRUÇÃO; 

81 - NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
KARITA LAMOUNIER DOS SANTOS - 879.971.261-04 

FISCAL TRIBUTÁRIO - MATRÍCULA 626228 

  

ADRIA BARCELOS FONSECA ALVES 

FISCAL TRIBUTÁRIO - MATRÍCULA 626228 

  

KARITA LAMOUNIER DOS SANTOS - 879.971.261-04 

NOTIFICADO 

  

TRINDADE, 6 de Fevereiro de 2026 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:C61B2C72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº20260001726 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

TRINDADE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE SECRETARIA DA 

FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20260001726 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: ULISSES MOREIRA BARBOSA 
CPF: 

Código: 

016.865.381-89 

3074370 

Endereço: 

RUA G5, QD: 11, LT: 34, N°: SN, SETOR 

GRAJAU, CASA 02, CEP: 74.354-319 - 

GOIÂNIA - Goiás 

    

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INICIO DE FISCALIZAÇÃO 

DE ACORDO COM OS DISPOSTOS NOS ARTIGOS 116 E 330 

DA LEI COMPLEMENTAR 018 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2014, 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE TRINDADE-GO, O 

CONTRIBUINTE ACIMA QUALIFICADO, FICA, PELA 

PRESENTE NOTIFICAÇÃO, INTIMADO A APRESENTAR NO 

PRAZO DESCRITO, CONTADOS DA CIÊNCIA DESTA, OS 

DOCUMENTOS FISCAIS SOLICITADOS ABAIXO. 

O NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO SOLICITADO 

ACARRETARÁ EM MULTA POR EMBARAÇO. 

APÓS ESGOTADO O PRAZO, A BASE DE CÁLCULO PODERÁ 

SER ARBITRADA CONFORME PREVÊ O ART. 275 DA LEI 

COMPLEMENTAR NR. 018/14 - CTM E ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. 

Notificação para apresentação de documentos comprobatórios do 

pagamento do ISS referente à prestação de serviços na construção 

civil de três casas, com metragem total de 184,23 m², localizadas na 

Rua Ernestina Lima Marra Silva, Qd. 31, Lt. 30, nº 189, casas 01, 02 e 

03, CEP: 75.386-616, Setor Residencial Vieira, Trindade/Goiás. 

Processo de Fiscalização: 9700/2026 

Processo de Habite-se: 31377/2025. 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: Prazo: 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no rodapé) 

10 dias, a contar da ciência 

( ) No escritório do contador/contabilista 

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
102 - FOLHA DE PAGAMENTO DOS FUNCIONARIOS NO 

PERIODO DA CONSTRUÇÃO; 

76 - NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
ULISSES MOREIRA BARBOSA - 016.865.381-89 

NOTIFICADO 

  

Assinatura digital - Nome: MUNICIPIO DE TRINDADE e-CNPJ: 

01217538000115 

Usuário: ruth.ferreira Local: Trindade-GO,BR Data: 01/06/2026 

  

ULISSES MOREIRA BARBOSA - 016.865.381-89 

NOTIFICADO 
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TRINDADE, 14 de Maio de 2026 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:3FB513C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 20260001991 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

TRINDADE 

NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20260001991 
IDENTIFICAÇÃODOCONTRIBUINTE 

  
Razão MJA HIDRAULICA LTDA CNPJ: 46.511.494/0001-70 Inscrição: 2910386 

Endereço: 
R OTÁVIO AUGUSTO, N°: 352, JARDIM CALIFÓRNIA, QUADRA8 LOTE 9, CEP: 

75.383-827 - TRINDADE - Goiás 

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 

da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

APRESENTAR RELATÓRIO DO FATURAMENTO DA 

EMPRESA DOS ÚLTIMOS 5 ANOS. 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

Prazo:10 dias, a contar da ciência 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
124 - BALANÇO PATRIMONIAL 

64 - LIVRO CAIXA 

125 - RELATÓRIOS DE DESPESAS DIVERSAS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
LUCIANA CARMO DE SOUZA:03463824167 

  

LUCIANA CARMO DE SOUZA 
Fiscal Tributário - 

Matrícula 10896807438 

  

MJA HIDRAULICA LTDA - 
46.511.494/0001-70 

Notificado 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:3B98B317 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 20260002017 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE SECRETARIA DA FAZENDA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

TRINDADE 

NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20260002017 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: 
ANTONIO PARREIRA DE VASCONCELOS 

NETO 

CPF: 

Código: 

041.076.431-07 

1174711 

Endereço: AV MARINHO DE MELO FILHO Q21 LT19,     

CRISTINA 2, CEP: 78.960 -000 - TRINDADE - 

Goiás 

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 

da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

ISS REFERENTE A MÃO DE OBRA: RUA M 19, QD: 00020, LT: 

00027, NR: 658, CEP: 75.389-383, RESIDENCIAL MONTE 

CRISTO, PERFAZENDO UM TOTAL DE 141,64 M² DE AREA 

CONSTRUÍDA. 

PROCESSO DE HABITE-SE: 34708/2025 

PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO: 9067/2026. 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

Prazo: 10 dias, a contar da ciência 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
102 - FOLHA DE PAGAMENTO DOS FUNCIONARIOS NO 

PERIODO DA CONSTRUÇÃO; 

81 - NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
  

ANTONIO PARREIRA DE VASCONCELOS NETO - 
041.076.431-07 

Notificado 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:41BBB79B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº 20260002131 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE SECRETARIA DA FAZENDA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

TRINDADE 

NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20260002131 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: FERNANDO LOPES DA SILVA 
CPF: 

Código: 
929.944.901-53 3056268 

Endereço: 

RUA JC1, QD: 26A, LT: 12, JARDIM 

CURITIBA, CEP: 74.480-440 - GOIÂNIA - 

Goiás 

    

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 

da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO 

QUE COMPROVE O PAGAMENTO DO ISS DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL DE DUAS CASAS ( CASA 01 E CASA 02), METRAGEM 

TOTAL DE 232,68 M², LOCALIZADAS NA RUA 204, QD: 00018, 
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LT: 00006, NR: 601, CASA 02, CEP: 75.390-528, SETOR SOL 

DOURADO, TRINDADE-GOIÁS. 

 

PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO: 14501/2026 

PROCESSO DE HABITE-SE: 2623/2026. 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

Prazo: 10 dias, a contar da ciência 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
102 - FOLHA DE PAGAMENTO DOS FUNCIONARIOS NO 

PERIODO DA CONSTRUÇÃO; 

76 - NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
  

TRINDADE, 17 de Junho de 2026 
  

LUCIANA CARMO DE SOUZA: 
03463824167 

  

Fiscal Tributário - 

Matrícula 10896807438 

  

FERNANDO LOPES DA SILVA - 
929.944.901-53 

Notificado 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:B778DD6F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº NOTIFICAÇÃO: 20240006539 

 
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TRINDADE 
NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20240006539 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: JARDENE NUNES COELHO 
CPF: 

Código: 

028.517.311-14 

1251152 

Endereço: 
RUA SR 9, QD: 09, LT: 15, PARQUE SANTA 

RITA, CEP: 74.393-500 - GOIÂNIA - Goiás 
    

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 

da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

REFERENTE A MÃO DE OBRA DA CONSTRUÇÃO DE UMA 

CASA COM 63,20 M² LOCALIZADA NA RUA 07 QD.13 LT.35 Nº 

653 COND. RES IMPERIAL PROCESSO 9632/2024 PROCESSO 

DE FISCALIZAÇÃO 14921/2024 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

Prazo: 10 dias, a contar da ciência 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
78 - NOTAS FISCAIS DE PRESTACAO DE SERVICOS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
  

NUBIA SILVA MARTINS 
Fiscal Tributário - Matrícula 861260 

  

JARDENE NUNES COELHO – 

028.517.311-14 

Notificado 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:719F349F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

NOTIFICAÇÃO FISCAL O.S.: 2023020416 

 

O.S.: 2023020416 
  

ADRIA BARCELOS FONSECA ALVES 

FISCAL TRIBUTÁRIO - MATRÍCULA 626228 

  

TRINDADE, 15 de Junho de 2026 
  
ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TRINDADE 
NOTIFICAÇÃO FISCAL 

  

Nº Notificação: 20260002063 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

  

Nome: ANDRÉ LUIZ DOCARMO SANTANA 
CPF: 

Código: 

885.473.451-91 

230545 

Endereço: 

RUA A 21 C 2 CASA 02 , QD: 34, LT: 09, 

SETOR SUL, CEP: 75.391-243 - TRINDADE - 

Goiás 

    

  

NOTIFICAÇÃO 
NOTIFICAÇÃO E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO 

Nos termos dos artigos 116 e 330 da Lei Complementar nº 018, de 26 

de novembro de 2014 — Código Tributário do Município de 

Trindade-GO, fica o contribuinte acima qualificado NOTIFICADO e 

INTIMADO a apresentar, no prazo assinalado, contado da ciência 

desta, os documentos fiscais abaixo relacionados. O não atendimento 

da presente notificação no prazo estabelecido poderá acarretar 

aplicação de multa por embaraço à fiscalização, sem prejuízo das 

demais medidas cabíveis. Esgotado o prazo sem atendimento, a base 

de cálculo do tributo poderá ser arbitrada, conforme disposto no artigo 

275 da Lei Complementar nº 018/2014 — CTM e alterações 

posteriores. 

ISS REFERENTE A MÃO DE OBRA: AVENIDA A 2, QD: 22, 

LT:11, NR: 258, CEP: 75.391-180, SETOR SUL, PERFAZENDO 

UM TOTAL DE 227,93 m² DE AREA CONSTRUÍDA. 

PROCESSO DE HABITE-SE: 33442/2025 

PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO: 9361/2026 

LOCAL PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

  
Local - Os documentos deverão ser disponibilizados: 

( ) Na Própria Empresa 

( ) Na Coordenadoria de Fiscalização Tributária (endereço no 

rodapé) 

( ) No escritório do contador/contabilista 

Prazo: 10 dias, a contar da ciência 

  

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
102 - FOLHA DE PAGAMENTO DOS FUNCIONARIOS NO 

PERIODO DA CONSTRUÇÃO; 

81 - NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
ANDRÉ LUIZ DO CARMO SANTANA - 885.473.451-91 

NOTIFICADO 

Ciente em: / / 

Nome:_________ 

CPF:__________ 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:BF0BB9E2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 391/2026 

– CONTRATAÇÃO DIRETA COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II, §3º, DA LEI Nº 14.133/2021 

 

A Prefeitura Municipal de Trindade, inscrita no CNPJ/MF nº 

11.329.685/0001-30, torna público que realizará Dispensa de 

Licitação, nos termos descritos no inciso II e §3º do artigo nº 75.,, 

da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter propostas adicionais de eventuais 

interessados. 
  
DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
03/08/2026 A 05/08/2026 

JULGAMENTO Menor de Preço Global 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
compras.executivo@trindade.go.gov.br 

No horário comercial das 08h00min às 17h00min. 

  

DO OBJETO 
  

Constitui como objeto deste Aviso de Dispensa de Licitação 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNCIMENTO DE 

MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SENDO 

IMPRESSORA TÉRMICA PARA ULTRASSONOGRAFIA. A 

FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme descrito no ANEXO I - Termo 

de Referência. 

  

DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 
  

A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PELO PRAZO DE 

3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e as 

referidas propostas deverão ser enviadas pelo e-mail: 

compras.executivo@trindade.go.gov.br até a data limite e horário 

17:00h, com a seguinte identificação: Proposta referente a Dispensa 

de Licitação nº 391/2026. 
  

A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante no 

ANEXO II. 

  

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
  

As interessadas deverão comprovar que atendem os requisitos de 

habilitação sendo: 

  

Contrato Social / Requerimento de Empresário Individual, ou 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, 

Documentos dos Sócios; 
  

b) Cadastro no CNPJ; 

c) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e 

divida ativa da união; 

d) Certidão negativa Estadual; 

e) Certidão negativa Municipal; 

f) Certidão negativa Trabalhista; 

g) Certidão Negativa de Regularidade com o FGTS (CRF); 
h) Declaração de Atendimento ao Disposto no Artigo 7º, inciso 

XXXIII da CF; 
i) Atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa Jurídica de 

Direito Público ou Privado, que ateste que a empresa fornecedora já 

executou entregas eficientes; 

j) Alvará de Vigilância Sanitária (Quando necessário); 

  

DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  

Constiui como parte integrante deste Aviso de Dispensa de Licitação: 

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO. 

ANEXO IV - Declaração de atendimento ao disposto no Art. 7°, 

inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), 

conforme modelo do Anexo IV. 

  

Trindade-GO, 31 de julho de 2026. 

WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 

Matricula: 6324 

Setor De Compras 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:702CBA93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 492/2026 

– CONTRATAÇÃO DIRETA COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II, §3º, DA LEI Nº 14.133/2021 

 

A Prefeitura Municipal de Trindade, inscrita no CNPJ/MF nº 

11.329.685/0001-30, torna público que realizará Dispensa de 

Licitação, nos termos descritos no inciso II e §3º do artigo nº 75.,, 

da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter propostas adicionais de eventuais 

interessados. 
  
DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
03/08/2026 A 05/08/2026 

JULGAMENTO Menor de Preço Global 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
compras.executivo@trindade.go.gov.br 

No horário comercial das 08h00min às 17h00min. 

  

DO OBJETO 
  

Constitui como objeto deste Aviso de Dispensa de Licitação 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SENDO 

IMPRESSORAS TÉRMICAS PARA IMPRESSÃO DE 

PULSEIRAS DE IDENTIFICAÇÃO DE PACIENTE, 

PULSEIRAS TÉRMICAS COMPATÍVEIS COM OS 

EQUIPAMENTOS E PULSEIRAS PARA CLASSIFICAÇÃO DE 

RISCO, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA UNIDADE DE PRONTO 

ATENDIMENTO (UPA). A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

conforme descrito no ANEXO I - Termo de Referência. 

  

DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 
  

A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PELO PRAZO DE 

3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e as 

referidas propostas deverão ser enviadas pelo e-mail: 

compras.executivo@trindade.go.gov.br até a data limite e horário 

17:00h, com a seguinte identificação: Proposta referente a Dispensa 

de Licitação nº 492/2026. 
  

A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante no 

ANEXO II. 

  

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
  

As interessadas deverão comprovar que atendem os requisitos de 

habilitação sendo: 

  

Contrato Social / Requerimento de Empresário Individual, ou 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, 

Documentos dos Sócios; 
  

b) Cadastro no CNPJ; 

c) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e 

divida ativa da união; 

d) Certidão negativa Estadual; 

e) Certidão negativa Municipal; 

f) Certidão negativa Trabalhista; 

g) Certidão Negativa de Regularidade com o FGTS (CRF); 
h) Declaração de Atendimento ao Disposto no Artigo 7º, inciso 

XXXIII da CF; 
i) Atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa Jurídica de 

Direito Público ou Privado, que ateste que a empresa fornecedora já 

executou entregas eficientes; 
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j) Alvará de Vigilância Sanitária (Quando necessário); 

  

DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  

Constiui como parte integrante deste Aviso de Dispensa de Licitação: 

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO. 

ANEXO IV - Declaração de atendimento ao disposto no Art. 7°, 

inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), 

conforme modelo do Anexo IV. 

  

Trindade-GO, 31 de julho de 2026. 

  

WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 

Matricula: 6324 

Setor de Compra 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:51F45853 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA Nº 611/2026 

– CONTRATAÇÃO DIRETA COM BASE NO ART. Nº 75, 

INCISO II, §3º, DA LEI Nº 14.133/2021 

 

A Prefeitura Municipal de Trindade, inscrita no CNPJ/MF nº 

11.329.685/0001-30, torna público que realizará Dispensa de 

Licitação, nos termos descritos no inciso II e §3º do artigo nº 75.,, 

da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter propostas adicionais de eventuais 

interessados. 
  
DATA LIMITE PARA 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
03/08/2026 A 05/08/2026 

JULGAMENTO Menor de Preço Global 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
compras.executivo@trindade.go.gov.br 

No horário comercial das 08h00min às 17h00min. 

  

DO OBJETO 
  

Constitui como objeto deste Aviso de Dispensa de Licitação 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE INTERFONE COM VÍDEO 

PORTEIRO, COMPOSTO POR CÂMERA E UNIDADE COM 

MONITOR, COMUNICAÇÃO BIDIRECIONAL. DESTINADO 

AO CAFTRIN. A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme descrito no 

ANEXO I - Termo de Referência. 

  

DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO 
  

A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PELO PRAZO DE 

3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e as 

referidas propostas deverão ser enviadas pelo e-mail: 

compras.executivo@trindade.go.gov.br até a data limite e horário 

17:00h, com a seguinte identificação: Proposta referente a Dispensa 

de Licitação nº 611/2026. 
  

A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante no 

ANEXO II. 

  

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
  

As interessadas deverão comprovar que atendem os requisitos de 

habilitação sendo: 

  

Contrato Social / Requerimento de Empresário Individual, ou 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, 

Documentos dos Sócios; 
  

b) Cadastro no CNPJ; 

c) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e 

divida ativa da união; 

d) Certidão negativa Estadual; 

e) Certidão negativa Municipal; 

f) Certidão negativa Trabalhista; 

g) Certidão Negativa de Regularidade com o FGTS (CRF); 
h) Declaração de Atendimento ao Disposto no Artigo 7º, inciso 

XXXIII da CF; 
i) Atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa Jurídica de 

Direito Público ou Privado, que ateste que a empresa fornecedora já 

executou entregas eficientes; 

j) Alvará de Vigilância Sanitária (Quando necessário);  

DISPOSIÇÕES GERAIS:  

Constiui como parte integrante deste Aviso de Dispensa de Licitação:  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO. 

ANEXO IV - Declaração de atendimento ao disposto no Art. 7°, 

inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), 

conforme modelo do Anexo IV. 

  

Trindade-GO, 31 de julho de 2026. 

  

WELITON FERNANDO DE OLIVEIRA 
Coordenador 

Matricula: 6324 

Setor de Compras 

Publicado por: 
Joao Vinicius Marzagao Freire 

Código Identificador:3C5286CF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N° 003/2026 

 

AVISO DE CREDENCIAMENTO N° 003/2026 
  

O Município de Trindade, Goiás através do Presidente da Comissão 

de Credenciamento designado pela Portaria nº 001/2025- 

Planejamento, de 05 de março de 2025, torna público a data de 

abertura doCREDENCIAMENTO N° 003/2026, através do processo 

n° 21046/2026, tendo como objeto CREDENCIAMENTO DE 

INSTITUIÇÕES PRIVADAS, COM OU SEM FINS 

LUCRATIVOS, COM ATIVIDADES VOLTADAS OU 

VINCULADAS AOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

INTERESSADAS EM PRESTAR SERVIÇOS DE FORMA 

COMPLEMENTAR AO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (SUAS) PARA O MUNICÍPIO DE TRINDADE-GO, 

REFERENTES AO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE 

PESSOAS IDOSAS NA MODALIDADE INSTITUIÇÃO DE 

LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS – ILPI, MEDIANTE 

ENCAMINHAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL OU POR DETERMINAÇÃO 

JUDICIAL, BEM COMO, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, AO 

ACOLHIMENTO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU DE 

OUTROS PÚBLICOS QUE VENHAM A SER 

CONTEMPLADOS POR DECISÃO JUDICIAL, de acordo com 

as descrições e especificações contidas no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital, com a abertura para recebimento de documentação 

para credenciamento a partir do dia 07 de agosto de 2026. O Edital 

poderá ser retirado no site: www.trindade.go.gov.br, Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e/ou pelo e-mail 

credenciamento.planejamento@trindade.go.gov.br. Maiores 

informações poderão ser obtidas pelo e-mail: 

credenciamento.planejamento@trindade.go.gov.br. 
  

Trindade/GO, 31 de julho de 2026. 

  

JULIANA ROCHA DE ANDRADE E SILVA 
Presidente da Comissão de Credenciamento 

Publicado por: 
Natanna Lusmaia do Carmo Miranda 

Código Identificador:F5B74023 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 104/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 104/PMA/2026, DE 31 DE JULHO DE 2026.  
  

―DISPÕE SOBRE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO DE FALTA DE SERVIDORA DO MUNICÍPIO DE 

ADELÂNDIA-GO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 419/2017, 

de 25/08/2017. 

R E S O L V E: 
Art. 1º Autorizar o desconto em folha de pagamento os dias que deixou de comparecer ao trabalho da servidora Pública Municipal, conforme segue 

relacionado: 

  

MAT. NOME MÊS/ANO REFERENCIA FALTA/DIA/HORAS 
DESCANSO SEMANAL 

REMUNERADO/FERIADO 
VALOR DE REFERÊNCIA VALOR DO DESCONTO 

81 Maria José de Godoi Ribeiro 06/2026 2 0 2.917,80 194,52 

  

Art. 2º Fica ainda autorizado o desconto em folha de pagamento o descanso semanal e feriado, caso ocorra. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e 

vinte e seis (31 / 07 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:B5352F36 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA - GO 

ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 3011/2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS E INSUMO 

PARA ATENDIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL processo 3011/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) HILTON ALVES DE SOUZA JUNIOR, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. 

CONSIDERANDO que a situação se enquadra na Dispensa - inciso VIII do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; 

CONSIDERANDO que existe compatibilidade orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

13.04 13.04.10.301.1310.2034.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 181 22.566,40 

13.04 13.04.10.301.1310.2034.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 181 22.566,40 

TOTAL 45.132,80 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

RESOLVE: 
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. II – AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

Empresa: RN COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA CNPJ/CPF: 54.350.495/0001-08 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 INSULINAASPARTE + NIACINAMIDA 100UI 3ML UNIDADE   36,0000 84,5000 3.042,0000 

1 2 EMPAGLIFLOZINA 10 MG CAIXA   12,0000 215,0000 2.580,0000 

1 3 PLENANCE 10 MG 30 COMPS CAIXA   12,0000 120,9000 1.450,8000 

1 4 SENSOR FREESTYLE LIBRE 2 PLUS UNIDADE   24,0000 474,3000 11.383,2000 

1 5 FINERENONA 10MG CAIXA   14,0000 293,6000 4.110,4000 

Total 22.566,4000 

  
Total 22.566,4000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FMS ALEXÂNIA, 31 de julho de 2026. 
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Publicado por: 
Flavia Alves Freire Rauber 

Código Identificador:EC3C5462 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 083/2026-PREF 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA n° 083/2026 

Processo Administrativo nº 19023/2026 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE (GO), com sede na Rua Adalto Fernandes, 201, centro, 75827-000, Aparecida 

do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 24.859.316/0001-00, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que, realizará 

contratação através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

  
Data limite para apresentação da proposta e documentação: Dia 05/08/2026, às 11:00 horas 

Data e hora de julgamento: Dia 05/08/2026, às 14:00 horas 

Referencias de horário: Horário de Brasília 

A proposta poderá ser entregue pessoalmente no departamento de compras ou no endereço eletrônico: E-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

Link do edital: https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/ 

  

DO OBJETO 
Trata-se de contratação de empresa especializada em seguro veicular para o Ônibus Iveco Comil Versatile, atendendo as necessidades da 

Secretaria Municipal de Administração de Aparecida do Rio Doce/GO. 

1.2 A empresa contratada deverá fornecer o seguinte serviço de acordo com o termo de referência. 

COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
  

2.1. Anexo I– Termo de Referência; 

2.2. Anexo II– Modelo de Proposta; 

2.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho Menor. 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0039 
10.05 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 

  

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
  

4.1. O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br, ou Protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 05/08/2026 às 11:00h 

4.2 Da habilitação Jurídica  

  

4.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.2.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

4.3 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
  

4.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.3.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre. 

4.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

4.3.9. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa; 

  

4.4. Para fins de qualificação técnica: 
  

4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de 

atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços. 

4.5. Declarações:  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

4.6 Proposta de Preço/Cotação: 
  

4.6.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 

desclassificação. 

4.6.3. Os preços deverão obedecer ao valor estipulado pela administração. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

Na presente contratação será admitida a indicação da (s), característica (s) ou modelo (s), de acordo com as justificativas contidas no termo de 

referência: O levantamento de mercado sugere a obtenção de propostas, as mais vantajosas para administração, que preservaram acurácia devida 

finalidades técnico científicas envolvidas. Em muitos momentos sua escolha decorre por sua expertise na condição de singularidade do objeto de 

compra associado àquela pesquisa em andamento que adota metodologia específica e o perfil de fornecedores envolvidos estarão associados a 

oportunidade de gerar manutenção de padronização na série histórica da produção intelectual que o projeto desempenha na estrutura de ensino e 

pesquisa dos programas de pós-graduação sistematizados.  

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

  

A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município de Aparecida do Rio Doce-GO. 

  

Aparecida do Rio Doce, 31 de julho de 2026. 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA COSTA 
Agente de Contratação 

  

EDY CARLOS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, ―a‖ e ―i‖ da Lei n. 14.133/2021) 
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ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

SEGURO DO ÔNIBUS IVECO COMIL VERSATILE, PLACA SDC2F53, CHASSI 

93ZK1RMH0P8957368, 49 PASSAGEIROS, COR BRANCO, DIESEL, ANO 2022/2023. 

COBERTURAS MÍNIMAS: 

CASCO: VALOR DETERMINADO - R$ 766.000,00 

DANOS MATERIAIS: R$ 500.000,00 

DANOS CORPORAIS: R$ 500.000,00 

DANOS MORAIS: R$ 50.000,00 

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS (APP) MORTE: R$ 50.000,00 

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS (APP) INVALIDEZ: R$ 50.000,00 

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS (APP) DMHO: R$ 50.000,00 

ASSISTÊNCIA 7 (SETE) DIAS POR SEMANA, 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA 

COM KM ILIMITADO DE GUINCHO E TÁXI. 

COBERTURA COMPLETA DE VIDROS, FARÓIS, LANTERNAS E RETROVISORES. 

A FRANQUIA DEVERÁ RESPEITAR O MÁXIMO DE 5% SOB VALOR DE 

COBERTURA DO CASCO. 

PARCELAMENTO EM ATÉ 5X SEM JUROS. 

SVÇ 1 R$ 15.748,08 R$ 15.748,08 

VALOR TOTAL R$ 15.748,08 

  

O objeto desta compra não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 469/2023. 

  

O fornecimento dos itens não é enquadrado como continuado tendo em vista que se contratação de seguro de ônibus. 

  

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.748,08 (quinze mil, setecentos e quarenta e oito reais e oito centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. (Art. 6º, XXIII, ―i‖ da Lei n. 14.133/2021. 

  

2. VIGENCIA E PRORROGAÇÃO: 

  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n° 

14.133/21. 

  

2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

3. REFERENCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: 

  

3.1. O Estudo Técnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do objeto, e devido ao baixo nível de 

complexidade da contratação. 

  

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‗b‘, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A presente contratação está amparada pelos dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), em 

especial os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e proteção ao patrimônio público, além do disposto no 

artigo 6º, inciso XXIII, que define como contratação de serviços a aquisição de seguros, e artigo 11, que trata da necessidade de planejamento e 

justificativa da contratação. 

A contratação também observa os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no 

caput do artigo 37 da Constituição Federal. 

Descrição do Objeto: 
Trata-se da contratação de seguro total com cobertura compreensiva, incluindo: 

Cobertura contra colisão, incêndio, roubo e furto; 

Cobertura contra danos causados por fenômenos da natureza (enchentes, granizo, etc.); 

Cobertura contra danos materiais e corporais a terceiros (Responsabilidade Civil Facultativa – RCF-V); 

Cobertura para danos a vidros, retrovisores e faróis (quando disponível); 

Serviços de assistência 24 horas em todo o território nacional, incluindo guincho, socorro mecânico, chaveiro, troca de pneus e carro reserva 

(se aplicável). 
O seguro será contratado para o seguinte veículo oficial pertencente à frota do Município de Aparecida do Rio Doce – GO: 

Veículo: Ônibus IVECO / COMIL VERSATILE R 

Cor: Branca 

Placa: SDC-2F53 

Chassi: 93ZK1RMH0P8957368 

A contratação visa garantir a proteção integral do bem público, minimizar riscos financeiros, evitar interrupções nos serviços prestados à 

comunidade e assegurar a rápida resposta em casos de sinistro ou pane, promovendo eficiência na gestão da frota municipal. 

  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‗c‘, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

  

5.1. A solução proposta consiste na contratação de apólice de seguro total com cobertura compreensiva, incluindo assistência 24 horas, para o 

veículo oficial pertencente à frota do Município de Aparecida do Rio Doce – GO, com o objetivo de garantir a proteção patrimonial, a continuidade 

dos serviços públicos e a segurança de servidores e usuários. 

A cobertura compreensiva contempla: 

Danos causados ao veículo segurado, decorrentes de colisão, incêndio, roubo, furto, capotamento, alagamentos, granizo, entre outros eventos 

naturais ou acidentais; 

Cobertura contra danos materiais e corporais a terceiros, por meio de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos (RCF-V); 

Coberturas adicionais, como proteção a vidros, faróis e retrovisores (se oferecidas pela seguradora); 

Assistência 24 horas nacional, com serviços como reboque, socorro mecânico, chaveiro, troca de pneus, pane seca e transporte emergencial de 

passageiros. 

5.2.Essa solução atende à necessidade de prevenção de perdas e prejuízos financeiros ao erário, com resposta rápida em casos de sinistros e 

imprevistos, garantindo a efetiva operacionalização do transporte público oficial em qualquer tempo e circunstância. 

5.3. O seguro deverá ser contratado em nome do Município, com apólice individualizada para o seguinte veículo: 
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Ônibus IVECO / COMIL VERSATILE R, cor branca, placa SDC-2F53, chassi 93ZK1RMH0P8957368. 

  

5.4. A contratação proporcionará maior segurança institucional e administrativa, promovendo a gestão eficiente da frota e assegurando o 

cumprimento dos princípios da economicidade, eficiência e continuidade do serviço público. 

  

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‗d‘, da Lei nº 14.133/21: 

  

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

6.1.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea ―e‖ e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
7.1. O prazo de entrega dos serviços será de 5 (cinco) dias, contados expedição da ordem de Fornecimentos e ou serviços. 

  

7.1.1. Caso não seja possível a entrega dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

  

7.2. Todo e qualquer documento deverão ser entregues no seguinte endereço no Almoxarifado Municipal, na Rua Cel. Belmiro Nogueira da Silva, 

N.817, centro de Aparecida do Rio Doce-Go. 

  

7 .4. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 horas, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

  

7.5. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos ou ajustados no prazo máximo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

  

7.6. Os itens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

  

7.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

  

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ética- profissional pela perfeita execução do contrato. 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ―f‖, da Lei nº 14.133/21): 
  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

  

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

  

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

  

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

  

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

  

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

  

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

  

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 

art. 44, 31º). 

  



Goiás , 03 de Agosto de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3673 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 72 

 

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 

  

8.11. Serão exigidos os seguintes documentos atualizados para pagamento de nota fiscal 
  

a) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‗h‘, da Lei nº 14.133/2021) 
  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa Eletrônica, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese 

do art. 75, Inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta melhor preço 

  

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

  

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

  

10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

  

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por ele abrangidos. 

  

10.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 

  

10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

  

10.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

  

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

  

10.14. Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, documento com a 

última alteração social, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, constando documento com a última 

alteração social; ou, 

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

e). Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

10.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/RG); 

b) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

g) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais.  
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10.16. Para fins de qualificação técnica: 
  

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 

técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços (Atestado de 

capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho 

  

10.17 DECLARAÇÕES:  
  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

11. PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  

11.1. PREÇO 
11.1.1. O valor total aproximado da contratação é de R$ 15.748,08 (quinze mil, setecentos e quarenta e oito reais e oito centavos). 

  

11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

12.2. FORMA DE PAGAMENTO  
  

12.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

  

12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
  

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

  

13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

13.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

14.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

14.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

  

14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação 

Direta Atualização: Junho/2022 para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante; 

  

14.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

14.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  
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14.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

  

14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

14.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

14.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
  

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

  

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
  

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

17.1. São obrigações da Contratante:  
  

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

  

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

  

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

  

17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 

  

17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

  

17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  

18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/serviços, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Em cumprimento as suas obrigações, cabe ao fornecedor, além das obrigações e normas regulamentares e listadas no Edital e Termo de Referência: 

Assinar o Contrato. 

Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas 

trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

Entregar o objeto desta contratação que lhe forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com as exigências e condições estabelecidas no 

Edital, notadamente neste termo de referência. 

Não transferir a terceiros total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito; 

Informar a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularização do fornecimento; 

Obedecer às normas e especificações constantes do edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações, sujeitando – se a 

adjudicatária no caso de não atendimento dessas normas, as penas estipuladas na cláusula – DAS SANÇÕES, deste edital. 

Manter durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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Todas as despesas decorrentes deste objeto, como tributos, deslocamentos, fretes, seguros, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam 

ou venham incidir no preço proposto, será por conta da empresa contratada. 

A Contratada deverá substituir os objetos desse termo de referência, que por ventura forem entregues à Contratante, com defeitos de fabricação ou 

que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

contados imediatamente após a notificação feita pela Contratante à Contratada. 

A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 

execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no momento da entrega dos veículos ou em conexão com eles, ainda 

que ocorridas em dependências da Contratante 

A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e 

exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto 

desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
  

19.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

  

19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

  

19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

  

19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

  

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

  

20.4.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

20.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela 

inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

  

20.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022. 

  

20.7.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

  

20.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157).  
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20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

  

20.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

  

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

  

20.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

  

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‗j‘, da Lei nº 14.133/2021). 

  

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

  

21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0039 
10.05 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA 

  

21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

Aparecida do Rio Doce, 29 de julho de 2026. 

  

GABRIELLA DE PAULA ASSIS 
Secretária de Administração e Desenvolvimento 

  

ANEXO II 
  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

Dispensa de licitação n°: 083/2026 
  

Objeto: Trata-se da contratação de empresa especializada em seguro veicular para o Ônibus Iveco Comil Versatile, atendendo as necessidades da 

Secretaria Municipal de Administração de Aparecida do Rio Doce/GO. 

  

PROPOSTA: 

  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

SEGURO DO ÔNIBUS IVECO COMIL VERSATILE, PLACA SDC2F53, CHASSI 

93ZK1RMH0P8957368, 49 PASSAGEIROS, COR BRANCO, DIESEL, ANO 2022/2023. 

COBERTURAS MÍNIMAS: 
CASCO: VALOR DETERMINADO - R$ 766.000,00 

DANOS MATERIAIS: R$ 500.000,00 

DANOS CORPORAIS: R$ 500.000,00 

DANOS MORAIS: R$ 50.000,00 

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS (APP) MORTE: R$ 50.000,00 

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS (APP) INVALIDEZ: R$ 50.000,00 

ACIDENTES PESSOAIS PASSAGEIROS (APP) DMHO: R$ 50.000,00 

ASSISTÊNCIA 7 (SETE) DIAS POR SEMANA, 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA 

COM KM ILIMITADO DE GUINCHO E TÁXI. 

COBERTURA COMPLETA DE VIDROS, FARÓIS, LANTERNAS E RETROVISORES. 

SVÇ 1     
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A FRANQUIA DEVERÁ RESPEITAR O MÁXIMO DE 5% SOB VALOR DE 

COBERTURA DO CASCO. 

PARCELAMENTO EM ATÉ 5X SEM JUROS. 

VALOR TOTAL R$ 

  

Valor Global da Proposta; 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, _____de __________ de 2026. 

  

Assinatura do Responsável ____________________ 

CPF: 

  

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

  

ANEXO III 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO MENOR Ao Pregoeiro do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 083/2026  

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR  

OBJETO: Trata-se de contratação de empresa especializada em seguro veicular para o Ônibus Iveco Comil Versatile, atendendo as necessidades da 

Secretaria Municipal de Administração de Aparecida do Rio Doce/GO, conforme descritivo da referência. Conforme Especificados No Anexo I – 

termo de referência/especificações do objeto, parte integrante do presente edital. A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº 

[XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 

o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do 

CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação na Dispensa de Licitação Nº 083/2026, que cumpre o disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI 

do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

  

..........................,...... de ...........................de 2026. 

  

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:8EAEB05C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

HOMOLOGAÇÃO PE 029-26 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Goianira 

Prefeitura Municipal de Goianira 

Registro de Preços Eletrônico - 029/2026 

Resultado da Homologação 

0005 - Grupo Gerador de Energia Cabinado a Diesel 4T 498cc 7KW Mono Bivolt + Painel de Transferência Automático Monofásico 220V 

-Configurações mínimas: 

-Grupo Gerador Cabinado de Fábrica 

-Corrente Alternada 

-Motor a Diesel, 498 cc, refrigerado por ar 

-Sistema de Partida Elétrica 

-Potência Contínua de Saída 7 kVA 

-Tensão de Saída Monofásica 220V 

-Controle de Tensão por AVR 

-Rotação Máxima 3600 RPM 

-Tanque de Combustível 14 

-Medidor Digital de tensão, frequência e tempo de operação 

-Frequência 60 Hz 

-Painel de transferência automático de energia ATS Monofásico 220V 

-Bateria Compatível 

-Serviços Inclusos: 

Fornecimento e montagem de todos os equipamentos e materiais necessários. Comissionamento e ativação inclusos. Garantia: 1 ano. 

-A exemplo de Gerador 7 kVA Bivolt TDG8500SLEXP Toyama ou superior - TDG8500SLEXP + ATS - Valor Referência: R$ 12.930,00 

Fornecedor Valor Final Valor Total Situação 

ARAUTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 11.980,00 23.960,00 Homologado em 30/07/2026 09:03:41 Por: CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 

Autoridade Competente 
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Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:7A666FF0 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 283-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA SUPRIR DESPESAS COM MANUTENÇÃO 

CORRETIVA E PREVENTIVA, COM PEÇAS INCLUSAS, DO APARELHO DE RAIO-X DO HOSPITAL MUNICIPAL. FAZ-

SE NECESSÁRIA A SOLICITAÇÃO MEDIANTE O ESTADO DO APARELHO Q processo 283/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) LARYSSA DE PAULA REZENDE, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação 

se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

13.13 13.13.10.302.2502.4007.3.3.90.39.00 3.3.90.39.00 102 5.150,00 

TOTAL 5.150,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: EDMILSON BARBOSA MOREIRA 03793877353 CNPJ/CPF: 24.630.070/0001-91 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 

INCLUSÃO DE PEÇAS, DO APARELHO DE RAIO-X DO HOSPITAL 

MUNICIPAL. 

SV   1,0000 5.150,0000 5.150,0000 

Total 5.150,0000 

  
Total 5.150,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE IPORA, 22 de julho de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

LARYSSA DE PAULA REZENDE SANTOS 
Secretaria Municipal Da Saúde 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:19AEA4C0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 284-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE QUADRO DE FORÇA 

AUTOMÁTICO E COM PROTEÇÃO A AVARIAS PARA A SALA DE RAIO-X. O EQUIPAMENTO SERÁ INSTALADO NA 

REDE ELÉTRICA QUE LIGA O APARELHO DE RAIO-X. ESSA AQUISIÇÃO SE processo 284/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) LARYSSA DE PAULA REZENDE, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação 

se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

13.13 13.13.10.302.2502.4007.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 102 6.500,00 

TOTAL 6.500,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 
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Empresa: EDMILSON BARBOSA MOREIRA 03793877353 CNPJ/CPF: 24.630.070/0001-91 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
QUADRO DE FORÇA AUTOMÁTICO E COM PROTEÇÃO A 

AVARIAS NA REDE ELÉTRICA 
UNIDADE   1,0000 6.500,0000 6.500,0000 

Total 6.500,0000 

  
Total 6.500,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE IPORA, 22 de julho de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

LARYSSA DE PAULAREZENDE SANTOS 
Secretaria Municipal De Saúde 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:C6D1244A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 285-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA SUPRIR DESPESAS COM SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA PARA SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS, COM PEÇAS INCLUSAS, DO APARELHO DE RAIO-X, 

AVISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA UNIDADE DE PRONTO ATEND processo 285/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) LARYSSA DE PAULA REZENDE, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação 

se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

13.13 13.13.10.302.2502.4007.3.3.90.39.00 3.3.90.39.00 102 25.514,00 

TOTAL 25.514,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: SOLUTION HOSPITALAR LTDA CNPJ/CPF: 34.390.257/0001-19 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 
SUBSTITUIÇÃO DA IHM COMPLETA DO APARELHO DE RAIO-X. 

MARCA LOTUS, MODELO HF 630 Nº DE SERIE 0054/232421 
SV   1,0000 10.210,0000 10.210,0000 

1 2 SUBSTITUIÇÃO DA CPU CONTROLE SV   1,0000 10.204,0000 10.204,0000 

1 3 RECUPERAÇÃO DA PLACA I/O EXTERNO. SV   1,0000 5.100,0000 5.100,0000 

Total 25.514,0000 

  
Total 25.514,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE IPORA, 22 de julho de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

LARYSSA DE PAULA REZENDE SANTOS 
Secretaria Municipal De Saúde 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:6A9670D8 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 288-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA SUPRIR DEPESAS COM AQUISIÇÃO DE 

PEÇA PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA DO VEÍCULO PULSE, PLACA SCK-OF53, PERTENCETE À FROTA DA 

SAÚDE. VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE. 
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processo 288/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) LARYSSA DE PAULA REZENDE, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação 

se enquadra na Dispensa - §7º do Art. 75, Lei 14.133/21; e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade orçamentária e 

financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

13.13 13.13.10.122.2502.4005.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 102 650,00 

13.13 13.13.10.122.2502.4005.3.3.90.39.00 3.3.90.39.00 102 1.610,00 

TOTAL 2.260,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: JOY AUTO CENTER LTDA CNPJ/CPF: 53.668.134/0001-41 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 VELA INGNIÇÃO UND   4,0000 190,0000 760,0000 

1 2 SERVIÇO MECANICO SV   1,0000 650,0000 650,0000 

1 3 SONDA LAMBDA UND   1,0000 850,0000 850,0000 

Total 2.260,0000 

  
Total 2.260,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE IPORA, 23 de julho de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

LARYSSA DE PAULA REZENDE SANTOS 
Secretaria Municipal De Saúde 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:F2A30B11 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 294-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para TRATA-SE DE SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS DOS ÓRGÃOS E 

UNIDADES QUE COMPÕEM O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE IPORÁ-GO, processo 294/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) RUTE CABRAL MARQUES XAVIER, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

10.03 10.03.04.122.2501.4050.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 100 50.256,10 

TOTAL 50.256,10 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: PAPELARIA SANTA LUCIA LTDA CNPJ/CPF: 02.138.196/0001-00 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 

PAPEL SULFITE BRANCO, FORMATO A4 (210 MM X 297 MM), 

GRAMATURA 75 G/M², CAIXA CONTENDO 10 RESMAS DE 500 

FOLHAS CADA 

UNIDADE   65,0000 330,0000 21.450,0000 

1 2 
PASTA ARQUIVO MORTO POLIPROPILENO, PACOTE COM 10 

UNIDADES 
UNIDADE   100,0000 130,0000 13.000,0000 

1 3 CAIXA ORGANIZADORA G CRISTAL UNIDADE   60,0000 82,0000 4.920,0000 

1 4 LIVRO PONTO GRANDE 100 FLS, QUATRO ASSINATURAS UNIDADE   10,0000 45,0000 450,0000 

1 5 PASTA AZ LOMBO LARGO, CAIXA COM 20 UNIDADES UNIDADE   10,0000 395,0000 3.950,0000 

1 6 
CANETA ESFEROGRÁFICA DE CORES DIVERSAS, CAIXA COM 50 

UNIDADES 
UNIDADE   10,0000 70,0000 700,0000 

1 7 PASTA L, PACOTE COM 10 UNIDADES UNIDADE   50,0000 19,0000 950,0000 
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1 8 
GRAMPO 26/6 GALVANIZADO PARA GRAMPEADOR, CAIXA COM 

5000 UNIDADES 
UNIDADE   18,0000 15,2000 273,6000 

1 9 FITA CREPE 24MM X 50M UNIDADE   40,0000 12,0000 480,0000 

1 10 FITA EMPACOTADORA 45MM X 45M UNIDADE   50,0000 9,0000 450,0000 

1 11 
GRAMPO TRILHO PLÁSTICO TRANSPARENTE ESTENDIDO 

300MM X 9MM X 112MM – PACOTE COM 50 UNIDADES 
UNIDADE   10,0000 33,5000 335,0000 

1 12 
BLOCO ADESIVO POSTITE 38 MM X 51 MM, CONJUNTO COM 4 

BLOCOS DE 200 FOLHAS 
UNIDADE   30,0000 9,5000 285,0000 

1 13 PILHA ALCALINA AAA, PACOTE COM 4 UNIDADES UNIDADE   50,0000 14,2500 712,5000 

1 14 TESOURA MULTIUSO MÉDIA UNIDADE   15,0000 39,0000 585,0000 

1 15 CORRETIVO FITA DE 12 MT UNIDADE   20,0000 19,5000 390,0000 

1 16 PRANCHETA TAMANHO OFICIO MDF UNIDADE   30,0000 11,5000 345,0000 

1 17 GRAMPEADOR PARA ATÉ 25 FLS UNIDADE   20,0000 49,0000 980,0000 

Total 50.256,1000 

  
Total 50.256,1000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORA, 29 de julho de 2026. 

  

MAYSA PERES CUNHA PEIXOTO  
Prefeita  

  

FABIO GONCALVES DOS REIS  
Contador 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

RUTE CABRAL MARQUES XAVIER 
Gestora Municipal Do Executivo 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:9AA67585 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 295-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para TRATA-SE DE SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

AUTOMOTIVAS PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO E EMBREAGEM DO 

CAMINHÃO COLETOR DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA FROTA MUNICIPAL, VISANDO RESTABELEC processo 295/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) RUTE CABRAL MARQUES XAVIER, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - §7º do Art. 75, Lei 14.133/21; e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

10.03 10.03.04.122.2501.4050.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 100 6.977,50 

TOTAL 6.977,50 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: VALE DO CAIAPO PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA CNPJ/CPF: 18.540.352/0001-03 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 KIT DE EMBREAGEM EAT 87677 UNIDADE   1,0000 5.379,0000 5.379,0000 

1 2 GARFO DE EMBREAGEM GDL350.22 W UNIDADE   1,0000 580,0000 580,0000 

1 3 SERVO DE EMBREAGEM PARA VW CONSTELLATION 400.02 UNIDADE   1,0000 953,5000 953,5000 

1 4 ROLAMENTO DE ESFERAS TKN UNIDADE   1,0000 35,0000 35,0000 

1 5 PARAFUSO CRUZETA CARDAN 10X21 MM, REFERÊNCIA 1218A2318 UNIDADE   2,0000 15,0000 30,0000 

Total 6.977,5000 

  
Total 6.977,5000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORA, 29 de julho de 2026. 

  

MAYSA PERES CUNHA PEIXOTO 
Prefeita 

  

FABIO GONCALVES DOS REIS 
Contador 

  

VALOR ESTIMADO 
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Responsável 

RUTE CABRAL MARQUES XAVIER 
Gestora Municipal Do Executivo 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:DBF43629 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 296-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para TRATA-SE DE SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

AUTOMOTIVAS DESTINADAS À MANUTENÇÃO CORRETIVA DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO, EMBREAGEM E 

SUSTENTAÇÃO DO CONJUNTO MOTRIZ DO CAMINHÃO UTILIZADO NOS SERVIÇOS DE processo 296/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) RUTE CABRAL MARQUES XAVIER, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - §7º do Art. 75, Lei 14.133/21; e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

10.03 10.03.04.122.2501.4050.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 100 3.000,00 

TOTAL 3.000,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: VALE DO CAIAPO PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA CNPJ/CPF: 18.540.352/0001-03 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 COXIM MOTOR R6131 UNIDADE   1,0000 400,0000 400,0000 

1 2 KIT DE EMBREAGEM ITON 104331-1 UNIDADE   1,0000 2.600,0000 2.600,0000 

Total 3.000,0000 

  
Total 3.000,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORA, 29 de julho de 2026. 

  

MAYSA PERES CUNHA PEIXOTO  
Prefeita 

  

FABIO GONCALVES DOS REIS 
Contador 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

RUTE CABRAL MARQUES XAVIER 
Gestora Municipal Do Executivo 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:15C90DE0 
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